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I

ATOS DO PODER EXECUTIVO
vando-se vg no que couber vg disposto Decreto 61.998.
vg de 28 de dezembro 1967 vg publicado Dzur . .0 Oficial
29 subseqüente pt Cordiais saudações - João. /..utao ae
Abreu Ministro Extraordinário Assuntos Gabinete Ci-
vil Presidência Reppblica pt

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
DECRETO DE 8 DE ABRIL DE 1970

O Presidente da República, tendo em vista o artigo 182 cia COTIREIVIIIÇÃO• o constante do Processo M. J. - 50.634, de 1970, resolve
APOSENTAR:

IVa forma do disposto no § 19 do artigo 69 do Ato Institucional n9 5, de 13
de dezembro de 1968, combinado com o artigo 29, item II, do Ato Com-
plementar n9 39, de 20 de dezembro de 1968

• O Bacharel Arnulfo Adolfo da Costa Alfaia, no cargo de Advogado-de-
Oficio de 19 Entrã,ncia da 29 Auditoria da 3 9 Circunscrição Judiciária da
Justiça Militar, com os vencimentos e vantagens proporcionais ao tempo de
serviço.

Brasilia, 8 de abril de 1970; 149 9 da Independência e 829 da República
1E9IILIO G. Wein

,	 Alfredo Buzaid
e	

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
ORGAOS DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL

Exposições de Motivos
RR 1.337-70 - N9 89, de 2 de março de 1970. Recurso interposto por

AMARO GUILHER1VIINO DA CUNHA, ocupante do' car-
go de Inspetor de Alunos, EC.204.10.B, do Quadro de
Pessoal do Ministério da Justiça, antes pertencente à
lotação do extinto Serviço de Assistência a Menores,

• contra decisão do Ministério da Justiça que lhe negou
readaptação na carreira de Agente Fiscal Aduaneiro
do Ministério da Fazenda. O DASP opina pelo INDEFE-
RIMENTO. "Indeferido. Em 6-4-70" (Rest. ao M. da
Justiça, em 9-1-70).

FR 1.809-70 --- N9 160; de 19 de março de 1970. Recurso interposto por
MARIO SHORT DE AZEVEDO, contra decisão do Di-
retor-Geral daquele Departamento, que aprovou parecer
emitido pela extinta Comissão de Acumulação de Car-
gos, contrário ao exercício cumulativo dos cargos de Ofi-
cial Instrutivo do Tribunal de Contas da União e de
Professor de Ensino Secundário da Prefeitura do Dis-
trito Federal, lecionando Matemática. O DASP opina
pelo não provimento do recurso. "Indeferido. Em 6-4-70".
(Rest. à P.D.F., em 9-4-70).

ATOS bo MINISTRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUNTOS
DO GABINETE CIVIL

- Telegrama-Circular

kurt 2.126-70- N9 6, de 8 de abril de 1970. (Expedido aos Ministérios e
órgãos da Presidência da República).

Exmo Senhor Ministro da Justiça - Brasília -
DF - N9 6 de 8-4-70 - Comunico Vossência Mono
Senhor Presidente República vg por despacho 6 cor-
rente mês vg publicado Diário Oficial 7 seguinte vg
autorizou dispensa ponto servidores públicos federais et
autárquicos que vg comprovadamente vg período 30 de
abril a 3 de maio ano em curso vg comparecerem 1 Con-
gresso Regional de Gastroenterologia a realizar-se em
Aguas de São Pedro vg Estado de São Paulo vg obser-

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL Q1VIL
Serviço de Administração

Seção do Material
DESPACHO DO DIRETOR DO

•SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO
Em 6 de abril de 1970

No processo n9 00528-70 - H. C.
Pneus - Grupos 46-M e 47-M, pro-
cesso 00903-70 - Curinga dos Pneus
Ltda. - Grupos 26-M e 46-M, pro-
cesso n9 01056-70 - Ciba .Produtos
Químicos Ciba S.A. - Grupos 17-M,
18-M e 19-M, processo n9 01269-70 -
J. Torquato Comércio e Indústria
S. A. - Grupos 19-M, 21-M e 22-M,
processo n9 01325-70 - Laborató-
rios Hosbon S.A. Produtos Químicos
- Farmacêuticos - Grupos 17-M e
18-M, processo n 9 01319-70 - São
Paulo Comercial Ltda. - Grupos
8-M, 9-M, 19-M e 33-M, processo nú-
mero 01438-70 - Pinã Rodrigues
Irmãos Ltda. - Grupos 01-M, 02-M,
03-M, 04-M, 05-M, 09-M, 10-M, 11-M,
12-M e 30-M, processo n.9 01498-70 -
Chama Ltda. - Grupos 08-M, 09-M

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 8 DE ABRIL

DE 1970
O Ministro de Estado da Justiça, no

uso de suas atribuições legais, resolve:
N9 62-B - Designar o Dr. Ronaldo

Rebello de Brito Poletti para exercer
a função de Assessor de seu Gabinete,
em Brasília.

N9 63-B - Autorizar o Dr. Ronal-
do Rebello de Brito Poletti, Assessor
de seu Gabinete, a se locomover para
qualquer parte do Território Nacional,
sempre que assim o exigir o interêsse
do serviço.

N9 64-B - Designar o Dr. Haroldo
Ferreira para exercer a função de As-
sessor de seu Gabinete, no Rio de Ja-
neiro.

N9 65-B - Autorizar o Dr. Haroldo
Ferreira, Assessor de seu Gabinete, a

e 10-M, processo 119 01513-70 - Mo-
bília Contemporânea S.A. - Grupo
09-M, ,processo n9 01545-70 Cano
Erba do Brasil S.A. - Grupos 17-M,
18-M e 68-M, processo n9 01591-70 ___
Elétrica Bras:Uia Ltda. - Grupos ...
33-M e 41-M, processo n9 01.603-70
- C.G. do Nascimento - Represen-
tações Ltda. - Grupos 03-M, 05-M,
08-M, 09-M, 10-M, 21-M, 31-M, 32-M,
34-M, 35-M, 39-M, 52-M e 58-M, pro-
cesso n9 0404-70 - Clama Tecidos e
Representações Ltda. - Grupos ...
05-M, 09-M, 31-M, 34-M, 35-M e 37-M,
processo nç' 01623-70 - Instituto Lo-
renzini S.A. - Produtos Terapêuti-
cos BiológiCos - Grupos 05-M, 17-M
e 18-M, processo n9 0172-70 - Insti-
tuto Químico Campinas S.A. -
Grupos 17-M e 18-M, processo nume-
ro 01073-70 - Farmasa Laboratório
Americano de "'armacoterapia S. A.
- Grupo 18-M, processo 9 30885-70
- Móveis Cimo Ltda. - Grupos
08-M, 09-M e 33-M, em que as alu-
didas firmas solicitam inscrição como
fornecedoras dêste Departamento, o
Diretor do Surviço de Administração
exarou o seguinte despacho: Deferi-
do, de acôrdo com a legislação em vi-
gor. Brasília, 3 de abril de 1970. -
Marcelo Lins Martins, respondendo
pelo Expediente do S.A.

se locomover para qualquer parte do
Território Nacional, sempre que assim
o exigir o interêsse do serviço. -
fredo Buzaid.

DEPARTAMENTO- DE JUSTIÇA
Dádsão de Estrangeiros
Seção de Permanência

EXPEDIENTE DE 2 DE ABRIL
DE 1970

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
Processos:

N9 9.695-67 - Celestina Bisi
italiana - Paraná - Permaneficia
definitiva. Deferido em 12-3-70.

N9 25.428-69 - Carol Ann-Richard0
- norte_americana - Bahia - Per'
manência def2t 1tiva. Deferido em 10
de março de 1970.

SECRETARIAS DE ESTADO
IMINISTpRIO DA JUSTIÇA



DIRETOR • OCRA!,

ALBERTO DE BRITTO PEREIRA
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J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES
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EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
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2550 Quinta-leira

-- As R_partiçoes Publicas de-
ver; o entregar na Seção de Co-
mut icações 'do Departamento de

rensa Nacional, até às 17 ho-
ras. o expediente dep tinado à pu-
blic ação.

-- As reclamações pertinentes
atéria retribuída, nos -casos de

érro ou omissão, deverão ser
formiladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
su 'seqüente à publicesão no
&já o oficial.

- A Seção de Redação fun-
ciuna, para atendimento do publi-
co, de 11 às 17h30 mm.

- Os originars, devidamente
ar tenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
sc face do papel, formato 22x33:
a, emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas. podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
(xceto as p.ara o exterior, que
sempre serão anuais.

Abril de 1970

- As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re.,
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende.
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti.*
ções Públicas serão anuais e de4
verão ser renovadas até 28 de te.*
vereiro.

- A remessa de valôres, sem4
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal. deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme4
tidos aos assinantes que os soli.*
citarem no ato da assinatura,

DIÁRIO OFICIAL
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N9 15.177-69 - Manuel Bugarin
arroz - espanhol - Bahia - Re-

c )nsideração de permanência. Defe-
r do em 13_3-70.

N9 3.418-70 - Sceonda Besso -
1 aliana Guanabara - Retificação de
i.ome. Deferido em 20-3-70.

N9 2.981.70 - Elie Georges Mout-
atsos - grego - São Paulo - Per-

ruinencia definitiva. Deferido em 25
(e março de 1970.

N9 40.074-69 - José Zacarias Ber-
mies - peruano - Guanabara -
Permanência definitiva. Deferico em

de março de 1970.
N9 34.128-69 - Evdokia Papeais -

;rega - Estado do Rio de Janeiro --
Permanência definitiva. Deferido em
11 de março de 1970.

N9 23.922-69 - Anna Braun Bec-
ker - paraguaia - Paraná - Per-
manência definitiva. Deferido em 11
de março de 1970.

N9 15.648-69 - Antonio Durante -
Italiano - São Paulo - Permanên-
cia definitiva. Deferido em 11-3-70.

N9 10.335-68 - Emilio Locatelli -
Italiano - São Paulo - Permanên-
cia definitiva. Deferido em 11-3-70

N9 8.132_70 - Jari Indústria e Co-
mércio S. A. - Pará - Visto em
contrato de trabalho com Lawrence
Higley - norte-americano - residente
em Nova York - E.U.A. Norte -
Deferido em 24-3-70.

N9 7.830-7o - Flora Norte S. A.,
Relógios e Instrumentos - Pernam-
buco - Visto em contrato de traba-
Um com Marlies Baumgartner -
suíça - residente na Suíça - Defe-
rido em 23-3-70.

N9 8.142-70 - Oxford S. A. -
Tintas e Vernizes - São Paulo -
Visto em contrato de trabalho com
Hellmut Sautter - alemão - resi-
dente na Alemanha - Deferido em
30-3-70.

N9 5.882-70 - Herminio Teixeira
de Vasconcelos - português - São
Paulo - Restabelecimento de perma-
nência. Deferido em 11-3-70.

N9 2.703-70 - Maria Neumeier -
húngara - Guanabara - Averbação
de nacionalidade. Deferido em 12 de
Março de 1970.

N0 2.079-70 - Anibal Gerardo Be-
navides Carrasco - peruano -
Ceará - Permanência definitiva.
Deferido em 23-3-70.

N9 6.849-70 - Ann Elizabeth Brew
- inglêsa - Guanabara - Perma-
nencia definitiva. Deferido em 23 de
março de 1970.

N9 2.195-70 - alichael Discon Ar-
cher - norte-americano - Guana-
bara - Permanência definitiva. De-
ferido em 24-3-70.

N9 37.305-69 - Gerardo Alejandro
Paunesse Clavelli - uruguaio - São
Faulo. Reconsideração de permanên-
cia. Deferido em 25-3-70.

N9 9.279-70 - Maria Helena Alves
- portuguêsa - Guanabara. Retifi-
cação de nome. Deferido em 30 de
março de 1970.

N9 6.338-70 - Indústria e Comér-
cio Tesetil Nichibo Ltda. São Paulo.
Visto em contrato de trabalho com
Wataru Hibino - japonês - resi-
dente no Japão - Deferido em 30 de
março de 1970.

N9 6.906-70 - Marguerite Marie
Assal - suíça - São Paulo. Classifi-
cação. Deferido em 10-3-70.

N9 19.066-69 - Maria Amélia -
portuguêsa - Guanabara. Retificação
de nome. Deferido em 13-3-70.

N9 6.997-70 - 1 Gilberte Aurélie De-
palie - francesa - Guanabara. Res-
tabelecimento de permanência. De-
ferido em 24-3-70.

N9 5.403-70 - Gunnar Rud Peder-
sen - dinamarquês - Guanabara.
Permanência definitiva. Deferido em
25-3-70.

N9 6.025-70 - Morisada Fujimura
- japonês São Paulo. Permanên-
cia definitiva. Deferido em 25 de
março de 1970.

N9 6.215-70 - Mohamad Salim
Nasser - libanês - São Paulo. Per-
manência definitiva. Deferido em 25
de março de 1970.

N9 20.131-69 - Plinio Ramon Leiva
- paraguaio - Paraná - Perma-
nência definitiva. Deferido em 25 de
março de 1910.

N9 7.532-70 - Jean Paul Plena
Saulnier - francês - Guanabara.

Prorrogação de permanência. Defe-
rido em 30-3-70.

N9 7.534-70 - André Armandi e
espôsa - francesa - Guanabara.
Prorrogação de permanência. Defe-
rido me 30-3-70.

N9 7.533-70 - Steven Alan Feigel
- americano - Guanabara - Pror-
rogação de permanência. Deferido em
30_3 70.

N9 9.459-70 - Indústria Elétrica
Brow Boveri S. A. - Guanabara.
Visto em contrato de trabalho com
Paul Emerich - alemão - residente
em Dortmund - Alemanha. Defe-
rido em 31-3-70.

N9 7.773-70 - Rodney Bowman
Williamson - britânica - Guana-
bara. Permanência definitiva. Defe-
rido em 24-3-70.

N9 8.458-70 - Rosa Corino - ita-
liana - São Paulo. Prorrogação de
permanência. Deferido em 30-3-70.

N9 4.345_70 - Teresa de Jesus Al-
ves - portuguesa - Guanabara. Per-
manência definitiva. Deferido em 31
de março de 1970.

GABINETE DO MINISTRO
) PORTARIA DE 19 DE MARÇO

DE 1970
O Ministro de Estado resolve:
N9 441 - Promover no Corpo da

Armada, ao pósto de Capitão-Tenen-
te, em ressarcimento de preterição, os
Primeiros-Tenentes Wilson Frazã o
Braga e Hélio Tavares Salles, contan-
do antigüidade a partir de 30 de abril
de 1969. -a n Adalberto de Barros
Nunes.

(*) Nota do SPb.: Republicada por
ter saído com incorreção no Diário
Oficial de 30.3.1970.

N9 8.225-70 - José Maria Vieira
da Rocha - português - Guanabara.
Retificaçao de assentamentos - De-
ferido em 31-3-70.

N9 1.640-70 - Clemente Sante -
italiana - Guanabara - Restabele-
cimento. Deferido em 1-4-70.

SERVIÇO DE-- DOCUMENTAÇÃO
PORTARIA DE '1 DE ABRIL

DE 1970

O Diretor do Serviço de Docurnen,
tação, usando da atribuição que lhe
confere o art. 99, itens III e XIV
do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 15.943, de 29 de junho de 1944,
resolve

N.9 7 B - Tornar sem efeito a pai'.
taria n9 4, de 13 de novembro de 1969,
publicada no Diario Oficial de 18 de
novembro de 1969, que mandou ser.
vir em Brasília. D.F., os servidores:
Maria Borges de Alvarenga, Restau.
radora de Livros e Documentos, ní-
vel 9,; Rodrigo Marcelino, Encarde.
nadora, nivel 8 e Salvador José da
Silva, Mestre, classe B, nível 14. -
Marlene Fiche Seabra.

PORTARIA DE 2 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta a delegação de competência Que
lhe foi atribuída pelo art. 19 do De.
cr-ito n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e de conformidade com o Processo rui.
mero 12.377-Br, de 1969, da Diretoria
do Pessoal Civil da Marinha,' resolve:

N° 563 -- Conceder aposentadoria,
de acôrdo com os arts. 176 e 184 itens
II, da Lei n0 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a Armindo de Souza e Sil-
va, matriculr n9 1.135.156, no cargo
de Tesoureiro-Auxiliar de 19 Catego-
ria, do Quadro de Pessoal, Parte Su-
plementar, do Ministério da Marinha.
- Adalberto de Barros Nunes.

MINISTÉRIO DA MARINHA



DEPARTAMENTO GERAL
DO PESSOAL MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

CATEGORIAS PROFISSIONAIS
	

iN9 de

Empregos

1. Apontador . . . 	 	 5
2. Apontador-Auxiliar , 	 	 1
3. Aprendiz . 	 	 12
4. Aprendiz-Menor . . - 	 	 43
5. Assistente de Administração	 9
6. Assistente de Enfermagem. , 	 	 1
7. Auxiliar de Escritório . 	 	 14
8. Auxiliar de Mecanização . 	 .	 5
9. Compositor Tipográfico 	 1

10. Desenhista . . .	 I
11. Desenhista-Auxiliar • -. ..• . 	 	 1
12. Eletricista . . . 	 	 4
13. Fiscal de Obras . 	 	 2
14. Escrevente-Auxiliar . . , 	 	 7
15. Fotomontador . 	 	 2
16. Impressor Especializado em Calcografia . • 	 	 I
17. Impressor Especializado em Off-set . 	 	 1
18. Impressor Especializado em Tricomia 	 3
19. Mecânico Especializado . . 	 	 3
20. Heio-Oticial de Impressor Off-set . 	 	 I
21. Meio Oficial de Impressor Tipográfico . 	 	 3
22. Montador-Auxiliar . . . 	 	 '1
23. Motorista . . . 	 	 2
24. Operador de Fabricação de' Tintas . 	  .	 6
25. Operador ' de Tratamento Térmico . , 	 	 1
26. Protocolista . . . 	 	 2
27. Servente . .	 29
28. Soldador .
29. Vigia . . . 2

1

Salário

p/Categoria

228,00
195,60-
198,00
140,40
420,00
360,00
228,00
360,00
252,00
300,00
216,
240,
354,00
195,60
492,00
324,00
324,40
324,40
300,00
227,00
227,00
228,00
261,79
228,00
350,00
216,00
198,00
216,00
195,60

TOTAL . .
	 164

Quinta-feira 9
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PORTARIA DE 10 DE DEZEMBRO
DE 1969

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade com a
Portaria Ministerial n9 4112-GB, de
22 de Setembro• de 1969, resolve

N9 1-CP/Q0A-Q0E - Promover ao
pôsto de 29 _Tenente do QOE, Cate.
gorja Saúde, em resarcimento de pre-
terição a contar de 25 de agôsto de
1969, de acôrdo com os dispositivos da
Lei 3.222 de 21 de julho de 1957, mo-
dificada, pela Lei 5.176, de 1 9 de de-
zembro de 1966 . e do Regulamento
dos Q0A-Q0E,.Decreto n 9 42.251 de^
6 de setembro de 1957, o Subtenente
(3G-128.682) Silvino Rodrigues
Munhoz.

PORTARIAS DE 17 DE DEZEMBRO
DE 1969

O Chefe do Departamento Geral do
Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve

N9 2-CP/Q0A-Q0E - Promover ao
pôsto de 29 Tenente do QOA, em res.
sarcimento de preterição a contar de
25 de agôsto de 1968, de acôrdo com
os dispositivos da Lei n9 3.222, de 21
de julho de 1957, modificada pela Lei
n9 5.176, de 1 de dezembro de 1966 e
do Regulamento dos Q0A-Q0E, De-
ereto n9 42.251 de 6 de setempro de
1957, o Subtenente (1G,464.212)
Oswaldo de Souza Pires.

N9 3-CP/Q0A-Q0E - Promover ao
pôsto de 19 , Tenente do QOE - Caba-

goria Manutenção de Comunicações,
em ressarcimento de preteriçao a
contar de 25 de abril de 1969, de
acôrdo com 'os dispositivos da Lei
número 3.222, de 21 de julho de 1957
e do Decreto n9 42.251, de 6 de se-
tembro de 1957, Regulamento dos 	

	

Q0A-Q0E, o 29 Tenente QOE - Ma 	
nutençâo de Comunicações 	
(3G-224.875) - José Ferreira da
va.
PORTARIA DE 19 DE DEZEMBRO

DE 1969
O Chefe do Departamento Geral do

Pessoal, em conformidade com a Por-
taria Ministerial n9 412-GB, de 22 de
setembro de 1969, resolve

N9 4 - CP-QOA QOE -
Promover ao pôsto de 29 Tenente

do SOA, em ressarcimento de prete-
,

rição a contar de 25 da abril de 1969,
de acôrdo com os dispositivos da Lei
n9 3.222, de 21 de' julho de 1957, mo-
dificada pela Lei n9 5.176 de 1 de
dezembro de 19E3 e do Regulamento
dos Q0A-Q0E, Decreto n 9 42.251, de
6 de setembro ele 1957, o S-i)ten
(9G-43.887) - Milton Loureiro.

O Chefe do Departamento Geral
do Pessoal, em conformidade com a
Portaria Ministerial n9 412-GB, de 22
de setembro de 1969, resolve

N9 9-CP-Q0A-Q0E - Promover
ao pôsto de 29 Tenente do QOA, em
ressarcimento de preterição a contar
de 25 de agésto de 1969, de acôrdo
com os disnositivos da Lei n9 3.222,
de 21 de julho de 1957, modificada
pela Lei n9 5.176 de 19 de dezembro
de 1566 e Regulamento dos Q0A-Q0E,
Decreto n9 42.251, de 6 de setembro
de 1957, o Subtenente (1G-616.755) -
Cecilio Cardoso de Santana. •

de Importação abaixo mencionada, a
ser importado pela emprêsa "Compa-
nhia Amazônia Têxtil de Aniagem -
Cata", segundo projeto aprovado pe-
la Superintendência do Desenvolvi.
mento da Amazônia - SUDAM, em
sessão de 24.5.67.

Guia de Importação - 3-69-3.210
- Valor em £/FOB - 96-13-04.

Art. 29 Esta Resolução entrará em
vigor 15 (quinze) dias após sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.'

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de
1970. -: José Carlos Soares Freire,
Secretário Executivo Substituto.

MINISTERIO DA FAZENDA
posto nos itens 1 e 'II à medida que V -A Direção da Casa da Moeda
completem o período acima referido, compete as providências que se fi-
atendidas as demais exigências mi- gerem necessárias ao cumprimento do
nimas quanto a qualificação e efi- disposto na presente , 	-Ciência profissional. 	 Antônio Delfim Netto

TABELA GERAL DO PESSOAL TEMPORÁRIO
ANEXA A PORTARIA N9 GB-71, DE 23 DE MARÇO DE 19:70

Conselho de Política Aduaneira
RESOLUÇÃO N9 773

A Comissão Executiva do Conselho
de Politica Aduaneira, com base no
artigo 57 e seu parágrafo 19, do De.
ereto n9 6„9.079, der-'16 de janeiro de
1967, que ',aprovou o "Regulamento
Geral do Plano de Valorização Eco-
nômica da Amazônia", e 'tendo em
vista o disposto no artigo 3 9 do De-
creto-lei n9 730, de 5 de agósto de
1969, resolve:

Art. 1,9 Reconhecer o direito à Isen-
ção do impôsto de importação Inci-
dente no material constante da Gula ((N9 14,127 - 2.4,70 - Ner3 12,00)

Considerando que o artigo 182 do
Decreto-lei n9 200, de 25 de fevereiro
de 1967, dispõe no que diz respeito à
casa da Moeda, que o regime de tra-
Dalho do pessoal será o das leis -tra-
ialhistas;

Considerando que, por não estar
*provado o qua clr o de Pessoal da
'asa da Moeda, os serviços afetos
tquele órgão vêm sendo atendidos
por pessoal do Quadro do Ministério
da Fazenda e por colaboradores sem
rinculo empregaticio com o serviço
Público, conforme preceitua o artigo

do citado Decreto-lei n9 200;
Considerando que os encargos da

casa da Moeda foram bastante au-
nentados e que é inacessível dar
:umprimento a suas tarefas especí-
loas com o mesmo pessoal que en-
:ontrou, ou melhor, réduzido em vir-
:lide de inúmeros afastamentos, apo-
sentadorias e outras formas de va-
'eftncia;

Considerando a necessidade de as-
segurar o mínimo de estabilidade e
:ontinuidade à execução dos serviços
tdministrativos e técnicos daquele
setor fazendário, todos êles sujeitos
to regime de 40 (quarenta) horas de
Irabalho semanais, evitando-se a
evasão de colaboradores capacitados
e. experimentados, resolve:
I - Incluir, a partir desta data,

ia categoria de pessoal temporário,
aos têrmos do artigo 23, II, alínea
'a", e do artigo 24, da Lei n9 3.780,
de 12 de julho de 1960, os atuais co-

-aboradores, enquadrados no artigo
111 do Decreto-lei n9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, que, na data desta
Portaria, contém pelo menos 2 (dois)
trios de serviço efetivamente presta-
dos à Casa da Moeda, em qualquer
das categorias profissionais constan-

s da Tabela anexa.
II - Cada colaborador será enqua-

drado na Categoria Profissional em
nte estiverem classificados os servi-
:os por 'ele prestados, de acôrdo com
1, Tabela Geral de Pessoal Temporá-
rio que passa a fazer parte integran-
te da presente Portaria.

III - E' facultado a qualquer co-
laborador enquadrado nas disposições
dos itens I e II optar pela perma-
nência etri sua atual situação, desde
que assim se manifeste, por escrito,
no prazo de 15 (quinze) dias, peran-
te a Direção da Casa da Moeda. ,

IV - Aos colaboradores que, à
data desta Portaria, ainda não con-
tem 2 (dois) anos de serviço efetiva-
mente prestados, aplicar-se-á o dis-

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL	 .

Coordenação do Sistema
de Arrecadação

PORTARIAS DE 23 DE MARÇO
•	 DE 1970	 •

O Coordenador do Sistema de Ar.
recadação, no uso da atribuição que
lhe .confere o artigo 59 e inciso 59 do
artigo 61, do Regimento da Secreta.
ria da Receita Federal, aprovado pela
Portaria. Ministerial n9 GB-18, de 23
de janeiro de 1969, resolve:

N9 39 - Conceder dispensd a Alda
Berenice Costa Lima, Escriturária ni.
vel 10-B, matrícula n9 2.035.349, da
Função Gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe do Serviço de Orientação da
Divisão de Orientação e Contrôle
Arrecaclaão, designada pela Portaria
CSAr n9 8, de 29-1-70, publicada no
Diário Oficial de 6,2-70.

O Coordenador do Sistema de Ar-
recadação, no liso da atribuição que
lhe confere o inciso 49, do artigo 61,
do Regimento da Secretaria da Re.
ceita Federal, aprovado pela Porta.
ria GB-18, de 23 de janeiro de 1969,
resolve:

Ne 40 - Conceder dispensa a João
Gomes Gonçalves, Exator Federal ai-
vel 12, matricula n9 1.075.228, da
Função Gratificada símbolo 2-F, de
Assessor desta Coordenação, designa-
do pela Portaria CSAr. n9 18, de 27
de mero de 1969, publicada no Diário
Oficial de 31 de março de 1969.

N9 41 - Conceder dispensa a Sid.
nei Mazeti, Exator Federal, nivel
14-C, matricula n9 1..527 .325, da Fun.
ção Gratificada, simbolo 2-F, de Asse.
sor desta Coordenação, designado
pela Portaria CSAr. n 9 10, de 24 de.
fevereiro de 1969, publicado no Diário
Oficial de 3 de março de 1969.

N9 42 - Conceder dispensa a
Cláudio Caminada Boamorte, Fiel do
Tesouro, nível 18, matrícula número
1.997.321, da Função Gratificada
símbolo 2-F, de Assessor desta Copr.
denação, designado pela Portaria
CSAr. n9 3, de 19 de fevereiro'de 1969,
publicada no Diário Oficial de 19 se.!
giunte. - José Alves Coutinho.

Vit REGIÃO FISCAL
DF-00-MT

Superintendência Regional
da Receita Federal

PORTARIA N9 81, DE 0 DE ABRIli
DE 1970

O Superintendente Regional da Re.
celta Federal da 19 Região Fiscal, no
uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelos itens 2 e 3 do artigo 67/

GABINETE DO MINISTRO.

PORTARIA N9 GB 71 DE 23, DE
MARÇO DE 1970

Ministro de. Estado da Fazenda,
no uso de sua. 	 e



4.15 — Processamento de Dados: 	 4.3.3 — Comunicações e Documen-
tação:

Acompanhar e coordenar, ao nivel
regional, a execução da política de
aperfeiçoamento e desenvolvimento

4.2 Do Grile' de Relações Públi- dos sistemas de comunicações e de do.
cas:	 cumentação.

Acompanhar e coordenador, ao nível
regional, o desenvolvimento do siste-
ma de processamento de dados.

3. Compete, bâsicamente, ao Asses-
sor-Chefe:

a) assistir, o Superintendente na
administração geral da Superinten-
dência e na coordenação e supervisão
das atividades das repartições e ór-
gãos subordinados, representando-o.
quando necessário, perante o pessoal
administrativo interno;

b) supervisionar e coordenar os
serviços da ARESPA;

O) exercer as funções
tação social pertinentes
do Superintendente.

4. São as seguintes as atribuições
it,sicas dos Grupos integrantes da
ARESPA-1:

de repreesn-
ao Gabinete

•

Total

5
	

1	 20

a	 1
	

4

4
	

8

2	 ~a
	

4

e	 4

4.2.1 — Integração Fisco- Con trl -
buinte :

Acompanhar e coordenar as ativi-
dades da Superintendência no campo
das relações públicas, promovendo o
PLANGEF e buscando a integração
Fisco e Contribuinte, bem como a de
servidores e administração.

4.2.2. — Divulgação:
Promover a divulgação, a distribui-

ção e a elaboração do material de pu-
blicidade e informação, junto ao pú-
blico externo e interno.

4.2.3 — Reuniões Periódicas:
Coordenar a realização de reuniões

periódicas com os administradores
tributários subregionais e com chef es
e funcionários subordinados.

4.2 Do Grupo de Assuntos Gerais.
4.3.1 — Assessoria Juridico-Tribli-

tária:
Assessorar o Superintendente- em

assuntos gerais, inclusive nos de na-
tureza juridico-tributária, e sua pro-
jeção na esfera judicial, mediante
adequado entrosamento, ao nível re-
gional, com as Procuradorias da Fa.
senda e da República;

4.3.2 — Análise de Estrutura e Or-
ganização:

a) Coordenar atividades ligadas ti
racionalização do funcionamento in-
tegrado dos órgãos regionais e suo-
regionais, desenvolvendo estudos e
análises das condições de estrutura e
organização;

b) Coordenar estudos e trabalhos
Obre Matéria de interêsse adminiS-
trativo-fiscal.

2652 Q.urita-feira 9

do RZt imento Interno da Secretaria
da Rei eita Federal, aprovado pela
Foi ar;Ministerial n9 GB-18, de 23
de jan .ito de 1969, e tendo em vista
o inciso III da Portaria n9 10, de 12
de jan no de 1970, do Sr. Secretário
da Recdra Federal,

Cons derando a nova estrutura es-
tabelec da para a AESPA pela Porta-
ria CRF-010, d 12.1.70;

Cons iterando que aquela reestrutu-
ração áS011 a atender à necessidade
de ajui amentos, com vistas à melhor
adapta lio do órgão ao desenvolvi-
mento corrente dos serviços da Secre-
taria da Receita Federal, necessidade
esta r€ iletida, também, ao nivel re-
gional;

Com iderando, finalmente, que "es
vi" do item IH tia citada Portaria, as
ARESPAS deverão compl enetnar sua
estrari ia básica, de modo a obter o
pleno .leszmpenho de seus encargos e
o adequalo entrosamento com as ati-
vidade l exercidas pela AESPA, resol-
ve:

1. A \RESPA-1 constitui equipe in-
teraái no desempenho de suas ativi-
dades przcipuas e atuará como uni-
dade descentralizada dos sistemas
compre..ndidos pelo artigo 25 e seu
parágrafo único do Regimento inter-
no da Secretaria da Receita Federal e
como erga° co-responsável pela obser-
vância dos princípios fundamentais
mench nados no artigo 6 9 do Decreto-
Lei nr. 200, de 25.2.67.

1.1 A integração a que alude o
item anterior não prejudica a diversi-
ficação estrutural para a preservação
da ne< essária flexibilidade funcional.

2. A ARESPA-1 compõe-se dos se-
guinte; orgãos:

2.1 Asssessor-Chefe
2.2. Grupo do PLANGEF
2.3 Grupo de Relações Públicas
2.4 Grupo de Assuntos Gerais'

4.1 Do Grupo do PLANGEF:
4.1.1 — Avaliação e Controle:
Acompanhar, controlar e avaliar a

execução do PLANGEF, no âmbito re-
gional, promovendo sua periódica re-
visão e propondo ajustamentos e al-
terações.

4.1.2. — Programação e Coordena-
ção:

ai Elaborar planos anuais e pluria-
nuais, programas e projetos de atua-
ção no âmbito regional.

b) Promover a compatibllização e
integração dos programas, projetos e
atividades regionais e subregionais,
orientando, avaljando e acompanhan-
do sua execução;

4.1.3 — Orçamento-Programa :
a) Coordenar a elaboração da pro-

posta anual do orçamento-programa,
acompanhando e compatibilizando sua
execução, com vistas a assegurar o
cumprimento dos objetivos do 	
PLANGEI':

b) Efetuar a avaliação financeira
dos programas., projetos e atividades
regionais e subregionais;

4.1.4 — Recursos Materiais e Hu-
manos:

Acompanhar " e coordenar, ao nivel
regional, a programação de recursos
humanos e de materiais e obras.

4.3.4 — Outros Assuntos :
a) Coordenar a realização de ins-

peções nas repartições e órgãos su-
bordinados, sugerindo providências
adequadas ao saneamento de irregu-
laridades;

h) Apreciar casos de criação, extin-
ção ou mudança de sede ou jurisdição
de repartições, nos limites desta Re-
gião Fiscal.

5. Os Assessores-Encarregados atri-
buirão .aos componetes de cada Gru-
po, sob sua supervisão, os encargos e
tarefas pertinentes ao respectivo Gru-
po.

6. Constituindo a ARESPA-1 uma
equipe integrada, a sua diversificação
estrutural não impedirá a mobilidade
para a atribuição de outras tarefas a
seus Grupos e membros, no interêsse
do melhor desempenho' das ativida-
des precinuas cio órgão.

'I. A ARESPA.-1 será integrada por
Assessores em número superior ao das
funções gratificadas previstas no De-
creto 64.041, de 3.1.69, e aos mesmos,
nos casos permitidos em lei, poderão
ser atribuídas as parcelas adicionais
de remuneração a que se refere a
Portaria Ministerial n9 423, de
29.10.69.	 •

9. A ARESP-1 funcionará em per-
feito entrosamento e consonância com
a AESPA, observados os têrmos das
atribuições gerais de competência
constantes da Portaria SRF n 9 10, de
12 de janeiro de 1970.

10. Fica revogada, com a publica-
ção desta, a Portaria SRRF-1 n9 281,
de 19 de setembro de 1969, publicada
no Diário Oficial da União de 30 de
setembro de 1969. — Helj Santos
Piauilino, Superintendente Regional..

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte I)
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SUPL. D.INTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DA 11
REGIAQ FISCAL

As :essoria Regional de Estudos, Programação e Avaliação

QUADRO 1:)E PgIS$OAT.. DA ARESPA

(Item 8 da Portaria SRRF-1 n 9 81 de 6-4-70)

óRGAOS

1
1	 PESSOAL TÉCNICO	 PESSOAL ADMINISTRATIVO
I
i

I
1 	 	 ,	 	Auxiliares	 Serventes

'I	
1
1	

1
1

1	 Chefe	 1 Enoarregados i ,	 Outros
i	 1	 i
i	 1	 I

ASSESSORES

•

Chefie .	 1

Grupo do PLANGET. 	 	
1

C rupo de Relações Públicas . 4_, 90
	 1

C rupo de Assuntos Gerais 	 	 fenr4 	 1

SOMA - •	 1
	

3

2á Inspetoria Fiscal em Volta 	 V REGIA° FISCAL GB-ES-RJ
Redonda — Estado do Rio

de Janeiro
O In ;peto: da 29 Inspetoria Fis-

cal em Volta Redonda, Estado do Rio
t;le Janeiro da Delegacia Regional
de Rendas Internas da 7' 	 no

i rre:tado da Guanabara, de conformi-
dade com o item VI, da Circular
n9 DRI-21, de 21 de março de 1966
e tendo em vista o item VI, da Cir-
cular 11.9 224, de 27 de dezembro de
1965, do Departamento de Rendas
Internas, concede registro como coo-

tribuihte do Imposto 'Único Sobre
Minerais do Pais, para fins de esta-
tística, contr5le e fiscal, g, firma Ma.
riano de Oliveira, estabelecido, na
Fazenda Alpina, 29 Distrito do Mu-
nicípio de Tae 1 clis, Estado do Rio
de Janei ro, inscrição no C.G.C.

mero 32.136.132, com negócio de pe-
dreira, que se obrigará ao cumpri-
mento integeal cio Decreto n9 55.928,
de 14 de abril de 1965 e demais leis
e regulameiros em vigor ou que ve-
nham a vigm'ar Ware o objeto dêste
registro. — José Lourenço Maciel tia
Silveira, Insaa'or Fiscal.

(N9 14,022 — 2-4-70 — NCr$ 10,00).



MINISTÈRJO
DOS TRANSPORTES

o art. 178, alínea "c", da Constitui-
Cã.c. a Antônio Manoel dos Santos,
mat. 10.750, Trabalhador de Reparo
e Construção Naval de 23 classe (Ner$
432,00);

b) de acôrdo com a Lei n9 1.162, de
22 de julho de 1950, combinada com os
arts. 100, item III, e 101, item 1, ali-

() Diretor-Geral do Departamento nea "a", da Constituição: •
de .Administração do Ministério dos	 a Carlos Pinheiro Barb- osa, ma-Transportes, tendo ern vista o pará- 1'
grafo 29 do . art. 39 do Decreto-lei nú- trícula 869, Inspetor de Vigilância
mero 67, de 21 de novembro de 1966, (NCr$ 508,03);
'e 'no uso da competência delegada 2) a Claudionor José do Carmo, ma-
pela Portaria ministerial 119 467, de 10 tricrila 1.751', Operário de Reparo ede junholde 1969, publicada no BP-MT.
n9 44, dá mesma data, resolve:

a) de aceirdo com a Lei n 9 1.162, de 4) a Elias Joaquim da Costa, ma- I
22 de julho de 1950, combinada com tricula 32.832, Operário de Reparo e

6) a Jacintho Pereira Dias, matri-
cula 17.536, Operário de Reparo e
Construção Naval de 13 classe (Ner$
470,88);	 •

7) a Milton Pereira Marques, nutri-
cula 33.440, Operário de Reparo e
Construção Naval de 13 classe (Ner$
470,88).

81 a Napoleão da Costa, matricula
32.031.$ 532.037, Operador de Usina de 	 classe,3\Tc 

9) a Oscar Lisboa, mat. -1.674, Ope-
rário de Reparo e Construção Naval

'de 13 classe (NCr$ 470.88)
10) a Veríssimo Pereira, mat. 2.842,

Operário de Reparo e Construção Na-
val de 13 classe NCr$ 470,88)

I/ - Aposentar, no Quadro de Pes-
soal - Parte Suplementar (antiga
Companhia Nacional de Navegação
Costeira - AF.) dêste Ministério, de
acõrdo com a Lei n9 1.162, de 22 de
julho de 1950, combinada com o arte.
176, ïtem III, e 178, item II, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1.952,
José BaVsta Ferreira, mat. 7.766, Opa-
i'á.rio de Reparo e Construção Naval de
2,3' cias, (NCr$ 432,00).

Construção Naval de 13 classe (NCr$
470,88);

5) a Hilto Alves de Oliveira. inatri.
cula 33.727, 29 Condutor - Motorista
(NCr$ 617,98) ;

DEPARTAMENTO
• DE ADMINISTRAÇÃO.

• Diretoria Geral

PORTARIAin 3 DE ABRIL
DE 1970

Construção Naval de 13 classe (NCrS
470,88);

N9 249 - 1 - Conceder aposenta- 3) a Deodino Francisco Martins,dona, no Quadro de Pessoal - Parte matr. 32.479, Operário de Reparo e
Suplementar (antiga Companhia -Na- Construção Naval de 1 3 classe (NCr$(cional de Navegação Costeira - AF) 470,88); 	 •- dêste Ministério,

N9 250 - Alterar os t( ;-os cons-
tantes da Podaria n9 1.073, cle 30 de
dezembro de 1969, dêste artamen,
to, publicada no Diário 0,Lcial de 8
de janeiro de 1970, na parta (p.a ano,
sentou Joaquim Pereira dos Santos,
mat. n9 3.919, ocupante do cargo de
Operário de Reparo e 'Construção Na-
vals de 23 classe (NCr$ 360.00), do Qua-
dro de Pessoal - Parte Simlementar
-Jantiga Companhia ,Nacional de Na,
vagação Costeira -- AF.) - dé-ste Mi,
nistério, de acôrdo com a Lei n9.1.162,
de 22 de julho de 1.950, combinada com
o art. 178, alínea "c", da -Constitui-
ção, no cargo de Operário cie Rerco
e Construção Naval de 1 3 classe (NCrS
392,40), dos 'Mesmos Quadro, Parte e
Ministério, ao qual foi declarado pro-
movido, em face do disposto no artigo
19 da Lei n9 3.906, de 19 de junho
de 1961. para declarar que a aposenta-
'dona é com base na Lei n9 1.162, de
22 de julho de 1950, combinada com
o art. 178, alínea "c", da Constitui-
ção, e no cargo de Operário de Rapa-
'o e Construção Naval de 7 classe
(NCr$ 360,00).

O Ministro de Estado ' dos Trans.
portes, no uso da competência que lhe
foi delegada pelo Decreto n9 60.740,
de 23 de maio de 1967. e tendo em vis-
ta a proposta do Departamento.
Administração no Processo 4.127, de
1970, resolve:

N9 251 - 1 - Conceder aposenta,
dona, a partir de' 10 de abril de 1956,
para dar cumprimento à decisão do
Supremo Tribunal Federal no iulga,
mento do Agravo de Instrumento nú-
mero 35.592 (ia Diário da Justiça de
9 de abril de 1968), na antiga Tabela
de Extranumerários Mensalistas da
Estrada de Ferro Madeira Mamoré,
do então Ministério da Viação e Obras
Públicas, de acôrdo com o artigo 176,
item II, combinado com o artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a Macauley Nathaniel
Augustine, amparado pelo artigo 23 do
Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias, da Constituição de 1.946,
na antiga função de referência 24 da
série funcional de Agente de Estrada
de Ferro, função essa que foi classi-
ficada, a partir de 1 de julho de 1960,
de conformidade com a Lei n 9 3.780,
de 12 de julho de 1960,'no cargo de
Fiscal de Tráfego Ferroviário F-102.15
(Proc. .n9 122, de 1970)

II - Considerar aposentado, no
Quadro Extinto - Parte II (Estrada

CIIIISTR0 DE ATIIIMES ECONWICIS

SECRETARIA DE FINANÇAS

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembblso Posta/

A VENDA

Na Guanabara

Seção de,Vendaet Av. Rodrigues Alves,

Agência Ii Ministério da Fazenda

(ESTADO DA GUANABARA3

Divulgação re 1.026

PREÇO; NCr$ 0.30

Em_Braállia

Na sede do DIN

DA

•

Quinta-feira 9	 DIÁRIO OFICIAL (Seção -- Parte 1)
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AVISO AS' REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa às RepartiOes Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir dsaquela
data.

O registro de assinatura nova,
ou de renovação, será feito contra
a apresentação de empenho da
despesa resp6ctiva. 	 •

V - 1) Francisco Borges dos San-
tos, matricula n9 2.106.869, no cargo
de Auxiliar de Portaria PL-303.7.A...

Leia-se:	 „	 •
Itens: '	•	 •

Messias Cárneiro"da Silva, ma-
tricula ri9 2.144.940, no cargo de Ze-
lador GL-101:7.A...

III - Victor Rodrigues de Souza
matricula n9 2.158.701, no cargo de
Feitor GL-405.5...

IV - José Martins de Souza, ma-
tricula n9 1.165.513, no cargo de Fei-
tor GL-401.5...

V - 1) Francisco Borges dos San-
tos, matricula n9 2.106.869, no cargo
de Auxiliar de Portaria GL-303.7. A...

Portaria n9 107 de 12 de fevereiro
de 1970, publicada '219 Diário Oficial
de 20 do mesmo.

Onde se lê: Na página 1.298, Porto
de Santos:

item 6.4.1.1.
•Leia-se: item 6.4.11

Onde se lê: Na página 1.299, Porto
de Paranaguá:

após o item 9.3.1,
0, 02, 0.2.1, 1, 1.5, 1.5.1, 5., 5.1 e

5.1.1
Leia-se: 10, 10.2, 10.2.1„11, 11.5.1,

15, 15.1 e
Na página 1.299, Porto de Itajaí.

redação do item 9.3.1.1 inclua-se a
letra e entre as palavras: férreas e
de...

Na página 1.299, Porto do Rio Gran-
de, a importância do item 7.1.21 é de
330. (saiu apregado)

GABINETE DO MINISTRO
Retificação

Portaria n9 211, de 20 de março de
1970, publicada no Diário Oficial do
dia 30 do mesmo mês, página n 9 2.339,

coluna;
1 Onde se lê: "Relações Publicações
da Divisão...."

Leia-se: "Relações. Públicas. da Di-
visão..."

Retificação

Portaria de designação do Bacharel
_Isaac Braiman, publicada no Diário
'Oficial de 25.3,70.

Onde se 'lê: Portaria n9 27 de 19
março 0.e 1970

Leia-se: Portaria 11.9• 207 de 19' de
março de 1970.

Portaria n9 127 de 19 de fevereiro
de - 1970, publicada-no Diário Ofhjal
de '27 do meSnio.

Onde se ' lê :
Itens:
II- Messias Carneiroda Silva, ma-

ti:icula ri.9 2.44.940, no cargo de Ze-
• lador PL-,101.7..A...

,	 III - Victor - -Rodrigues de Souza,
- Matricula 2.158:701, -no cargo de Fei-

tor PL-401-5..,;...
- José Martins de Souza, matei-

cuia n9 1.165.513;,no cargo de . Feitor
PL-401.5....



654 Quinta-feira 9
	 DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1)

	 Abril de 1970

go de Trabalhador de Linha F-126'.4.B 'missão, símbolo 2.0, de Diretor-Ge-
(Proc. n9 21.828, de 1969);	 Irai do Departamento de Defesa e

XII — Aposentar, no Quadro Ex)Inspeção Agropecuária (atual Escri-
tinto — Parte XII (Estrada de Ferro tório de Produção Animai), durante
Dona Teresa Cristina) — dêste Minis- os impedimentos legais, eventuais
léria, de acôrdo com o artigo 176, tem ou temporários do respectivo Diretor-
III, combinado com o art oro 173, item'Geral.
III, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro ' O Mio atrode Estado dos Negócios
de 1952,	 ida Agi:imitara, no uso de suas atai-

.1) Manoel Orige, no cargo de Ma-
t 

buições legais, resolve:
quinista de Estrada de Ireiro 	  N9 158 — Delegar compotência ao
F-121.12.B (Proc	 n9 21.840	 Oficial de Gabinete — Hélio da 811-esta
1969);	

' de I va Pimpão -- para dispensar licita-
2) Sebastião Emidlo Anselmo, no çA°, nes casos previstos no art go 126

cargo de Auxiliar de Maquinista :do. Decreto-lei n9 200, de 25 de feire-....
F-122.8 (Processo ne 22.279, de 1969) • remo de 1907.

' N9 159 — De acôrdo com as nor-
mas contidas no Decreto n9 64.238,
de 20 de março de 1969, designar
Oyafna Telles, sem vínculo com oacordo com o artigo 1/6. item

combinado com o artigo 178, item III,I Serviço Público, para exercer a fun-ção de Assessor Chefe prevista nada Lei n9 1.711, de 28 de outubro de	 bmeoeia aprovada pelo Senhor Presi-1952, Waldemar Franco Monsores, ma- —
tricula n9 492.109, no cargo de Ma. dente. da... Rapública. publicada no

npiao oficial de 15 .de maio de 1969,quinista de Estrada de Ferro 	  atribuindo-lhe a grat i ficaçÉto de Ner$F-121.12.B (Processo n9 4.742, de 1.330,00 (um mil trezentos e trinta1970). — Mário David Anclreaz'tta.	 cruzeiros novos) mensais.
O Ministro de Estado da Agricul-

jie Yerro Cent'al do Brasil) — dente
Min stérlo, de ac.)rdo com o artigo 100,
item II, combinado com o artigo 101,
item II, cia Constituiçào Federal de
1967

1) Ma -Gol Gomes Marinho, matrí-
cula 463.159, a paitir de 12 de julho
oe .967, no cargo de Motorista CT_
401. ' 0.B (Processo n9 15.733, de
1962

2) André Senhorini, matricula nú-
m.:. t 406.5 .1 6, a partir de 1 de dezem-
bro . ie 1923, no cargo de Ferreiro ....
A. 1 .703.10.0	 (Processo n9 6.716, • de
1969

3) AntSnio de Oliveira França, ma-
•trici Ia 412.C31, a partir de 19 de se-
tem, ao de 1969. no cargo de Guarda
GL.:X13,10.B (Processo n 9 4.836, de
1970

II — Considerar aposentado, no
Qua.iro Extinto — Parte II (Estrada
de Ferro Central do Brasil) — dêste
Min stério, a partir de 4 de ageisto de
1960 de ac...ircio com o art. 176, item
I, cc rnbinado com os artigos 184, Rena
II, e 187, da Lei n9 1.711, de 28 de ou.
tuba) de 19a2, Corinto Antunes Geste1.
ra, riátricula 424.449, no cargo de Ele-
taci, ta Instalador /5-802.12.13 — (Pra.
cesa n9 10.751, de 1966);

IV — Conceder aposentadoria, na
Qua (o Extinto — Parte II (Estrada
de I erro Central do Brasil) dêste
Mini dério, de acetado com o artigo 101,
Item III, combinado com o artigo 102,
item I, alínea "a", da Constituição,

1) a José Nogueira Ribeiro da Sil-
veira, matrícula 457.633, no cargo de
Oficiil de Administracão A-201.16.0
(Pro o n9 4.837, de 1970);

2) a José Victoriano, matrícula nú.
meai° 461.110, no cargo de Maqui-
nista de Estrada de Ferro F-121.14.C.
(Proa . 119 4.840, de 1970);

3) a Sylvio de Araújo, matrícula
489.196, no cargo de Maquinista de
Estrr da de Ferro n121.12.B (Processo
n9 4.344, de 1970);

4) a João Antunes de Siqueira, ma-
tricu a 441.815, no cargo de Carpin-
teiro A-601.10.0 (Processo n9 4.839,
de H70);

5) a Walter de Mattos, matricula
492.515, no cargo de Auxiliar de Es-
taçãc F-105.8.B. (Processo n9 10.964.
de 1E69);

V — Conceder aposentadoria, no
Quadro Extinto Parte V (Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro) —
dêste Ministério, de acetado com o ar-
tigo 101, item III, combinado com o
artigo 102, item I, alínea "a", da
Constituição, a Joaquim de Figueiredo
Nettc, matrícula 13.535, no cargo de
Médico TC-801.22.B (Processo número
4.190 de 1970);

VI — Conceder aposentadoria, no
Quad:o Extinto — Parte VI ande de
Viaçt, o Cearense) — dêste Ministério,
de acôrdo com o artigo 101, item III,
comb nado com o artigo 102, item I,
alinei, "a", da Constituição, a João
Forte matricula n9 4.206, no cargo de
Ouarila GL-203.8.A (Proc. n9 4.197,
de 19:0);

VII — Conceder aposentadoria, no
Quad o Extinto — Parte VII (Estrada
de Farro de Goiás) — dêste Minis-

- tério, de adilado com o artigo 101, item
III, c =binado com o artigo 102. item
I, alínea "a", da Constituição, a Ma-
noel José de Deus, matrícula 60.107,
no cago de Mestre A-1.801.14.B (Pro-
cesso n9 4.191, de 1970);

— Conceder aposentadoria, no
Quadio Extinto — Parte XIV (Estra-
da dc Ferro de Bragança) — dêste
Ministério, ,de acôrdo com o artigo 101,
item UI, combinado com o artigo 102,
item I, da Constituição, a Joaquim No.
gueixa do Nascimento, no cargo de
Guarda de Trem F-114.6.B (Processo
n9 4.192, de 1970);

IX — Conceder aposentadoria, no
Quadro Extinto — Parte X (Estrada
de Ferro Bahia e Minas) — dêste Mi-
nistério, de acôrdo com o artigo 100,
item III, combinado com o artigo 171,

la da Constituição Federal de 1967
(com as vantagens do arti go 184, iteni
1, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952), a Gilberto Rodrigues Palma,
matricula n9 40.602,- no cargo de Sol-
dador F_1.706.9.B (Processo n9 4.396,
de 1970);

X — Aposentar, no Quadro Extinto
— Parte II (Estrada de Ferro Central
do Brasil) — deste Ministério, de
acôrdo com o artigo 176, item III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Lu'z Dias de Souza, matricula
n9 465.225, no cargo de Carpinteiro
A.601.10.0 (Processo n9 4.845, de
1970);

XI — Aposentar, no Quadro Extinto
— Parte VIII (Estrada de Ferro São
Luís .. Terezina) — dêste Ministério,
de acôrdo com o arti go 176, item III,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, Teodoro Libanio Ferreira, no caio

GABINETE DO MFNISTRO
PORTARIAS DE 3 DE ABRIL

DE 1970

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 1 9 alínea a do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967, resolve:

N9 156 — Aposentar:
I — No Quadro de Pessoal -- Par-

te Permanente — dêste Ministério:
a) De acôrdo com o artigo 176,

item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

1) Sebastião dos Santos, matrícula
n9 2.003.925, no cargo de Trabalha-
dor, GL-402.1 (Processo MA-010 —
8.086-68) .

b) De -acôrdo com o artigo 176,
Item III, combinado com o artigo 178,
item III, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

1) Antônio Soares de Araújo, ma-
trícula n9 1.814.478, no cargo de
Mestre Rural, P-206-8 (Processo
MA-010-16.445-66) ;

2) Basílio Cassupá, matrícula nú-
mero 1.057.346, no cargo de Trata.
lhador, GL-402-1. (Processo MA-
010-8.014-68);

3) Benedito Borges, matrícula MA-
010-8.696-69);

4) Cancionilo Pires Modesto, ma-
trícula n9 1.582.699, no cargo de Au-
xiliar de Portaria, GL-303-8-B (Pro-
cesso MA-0107.954-69);

5) Diamantino Parreira da Silva
Roriz, matricula n9 1.667.980, no
cargo de Auxiliar de Portaria, GL-
303-7.A (Processo MA-010-8.289 de
1968);

6) Flzemar Cunha, matrícula nú-
mero 1.720.656, no ,cargo de Enge-
nheiro Agrônomo, TC.101.20.A (Pro-
cesso MA-010.3.229-69);

7) João Saraiva Barbosa, matrí-
cula n9 1.757.246, no cargo de Mo-
toaista, CT.401.8.A (Processo MA-
010 — 7.931-69);

8) Jovelino Almeida Filho, matrí-
cula n9 1.725.767, no cargo de En-
genheiro Agrônomo, TC.101.21.B —
(Processo MA.010 — 15.455-68);

9) Júlio de Oliveira, matrícula nú-
mero 1.804.426, no cargo de Guarda,
GL-203.8. A (Processo MA-010 —
2.075-68)

10) Juvenal Machado Lulhier, ma-
tricula n9 1.790.537, no cargo de Pe-
dreiro, A- 101-8-A (Processo MA-
010 — 15.140.68) ;

11) Laureano Quaresma da Silva,
matrícula n9 1.927.033, na cargo de
Trabalhador, GL-402.1 (Processo MA
010 — 6.175-69);

XIII — Aposentar, no Quadro Ex-
tinto — Parte XVII (Estrada de Fer-
ro Leopoldina) — clêste Ministério, de

12) Luiz Carlos Ferreira Araujo,
matrícula n 9 2.135.977, no cargo de
Capataz Ruaal, P-208.3 (Processo
MA-010 — 7.929-69);

13) Luiz V_ana Noronha, matricula
n9 1.917.192, no cargo de Servente,
GL.1()4.5 (Processo MA — 010 —
2.719-69).

14) Luso Teixeira de Moraes, ma-
trícula n9 1.347.468, no cargo de Ve-
terinário, TC-1201-22-C (Processo....
MA-010 — 10.349-68).

15) Maurício José de Paula, ma-
tricula n9 1.159.483, no cango de
Trabalhador, GL-402.1 (Processo MA.
010 — 16.248-68);

16) Samuel Barbosa Chaves, ma-
tricula n9 2.008.074, no cargo de Me-
cânico- de Máquinas, A-1306.8.A, —
(Processo MA-010 -- 9.400-69)

'
•

17) Sebastião Bezerra dos Santos,
matricula n9 1.686.725, no cargo de
Motorista, CT-401.8.A (Processo MA
010 — 7.955-69);

18) Vicente Gonçalves, matrícula
n9 2.053.522. no cargo de Mestre Ru-
ral P-206.8 (Processo MA-010 — 8.542
de 1969).

II) No Quadro de Pessoal — Parte
Especial:

a) De acôrdo com o artigo 176, —
item III, da Lei n 9 1.711, de 28 de
outubro de 1952:

1) Francisco Sampaio Filho, ma-
trícula n9 2.145.363, no cargo de
Trabalhador, GL-402.1 (Processo MA
010 — 9.263-69).

b) De acôrdo com o artigo 176,
item III, combinado com o artigo
178, item III, da Lei n 9 1.711, de 28
de outubro de 1952:

Augusto Cavalcanti Maciel, matri-
cula n9 2.191.190, no cargo de Car-
pinteiro A-601.8.A (Processo MA-010
— 13.602_68);

2) Aurea Antônia Oliveira Siquei-
ra, matrícula n9 2.070.646, no cargo
de Escrevente Datilógrafo, AF.204-7
(Processo MA-010 -- 7.749-69);

3) Theodom.ro Luiz Scherer, ma-
trícula n9 2.200.957, no cargo de Me-
cânico de Motores a Combustão. A-
1305.8. (Processo MA-010 — 16.896
de 1968).

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, no uso de suas atri-
buições legais,

N9 157 — Designar de acôrdo com.
os artigos 72 e 73 §§ 1 9 e 29, da Lei
nQ 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinado com o Artigo 71, item I,
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 52.632, de 8 de outubro de 1963,
Ubiratan Mendes Serrão, Veterinário,
nível 21.B, da Quadro de Pessoal
parte permanente do Ministério da

tura, no uso de sua atribuição, e
tendo em vista o artigo 12 do Decre-
to-lei n9 200-67, resolve:

N9 160 — Delegar aos Diretores
das Divisões do Departamento de
Administração, competência para re-
conhecerem as dividas de "Exercícios
Anteriores" compreendidas no inciso
III, parágrafo único, do artigo 1: do
Decreto n9 62.115, de 15 de janeiro
de 1968, em adição à competência que
êstes já possuem por fôrça do artigo
2 9 do mesmo Decreto.

Ficam homologados, pela presente
portai-ia, todos es ates de reconheci-
mento de dívidas de "Exercícios An-
ter ores" compreendidos no supraci-
tado inciso III e firmados, até a pre-
sente data, pelas referidas autorida-
des.

N 9 161 — Delegar ao Secretário
Geral da Agricultura, ao Inspetor-
Geral de Finanças, ao Direton-Geral
do Departamento de Administração,
aos Diretores-Gerais de Departamentos
(atuais Escritórios), ao Diretor do Ser..
viga de Meteorologia (atual Escritório
de Meteorologia), aos Diretores dos
Institutos Regionais do EPE, e aos
Delegados Federais de Agricultura (di-
rigentes das atuais DEMAS) nos Es-
tados e Territórios, competência para,
nos limites de sua jurisdição, reconhe.
cerem dividas de "Exercícios Anterio-
res", compreendidas no inciso III do
parágrafo único do art. 19 do Decrc.
to n9 62.115, de 15 de janeiro de 1968,
em adição à competência que essas
autoridades já possuem, por fôrça do
artigo 29 do mesmo Decreto.

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19, alínea a do De-
cacto n9 60.740, de 23 de maio de
1967; resolve:

1n19 162 — Conceder aposentadoria:
I — No Quadro de Pessoal — Par-

te Permanente — dêste Ministério:
o) De acôrdo com o art-go 176,

Item II, da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a:

1) Alaides çyuz G-ouvi: ia Gomes,
matrícula n9 1.874.413, no cargo de
Trabalhador, GL-402 — 1 (Processo
MA-010 — 16.508-681;

2) Alexandre Custódio da Cunha,
matrícula n9 1.255.046, no cargo de
Artífice de Maquinista, •A 307.6 —
(Processo MA-010 — 11.984-69);

3) Aurelino Bittencourt de Olivei-
ra, matrícula n9 1.275.871, no cargo
de Tratoristt#, CT.402.9,B (Processo
MA-010 — 5.512-69);

4) Claudionor de Almeida matai-
cula n9 1.153.594, no cargo de Ser-
vente, GL-104-5 (,processo MA —
010-11.457-69);

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

5) José Ferreira do Naseinionto,
matrícula n9 1.368.036, no cargo de
Trabalhador, GL-401.1 (Processo MA-
010 — 13.025-68);

Agricultura, para exercer, como suba- 	 6) Luiz Carlos de Oliveira, matri-
tituto Automático, o Cargo em Co- cuia. n9 1.255.012, no cargo de Pe-

.
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&circo, A-101-9-B (Procsesso MA —
010 — 10.863-69);

'7) Virgílio de Oliveira, matrícula
n9 1.283.803, no cargo de Inspetor de
Guarda GL-202-12 (Processo MA-
010 —

b) De acêralo com o artigo' 176,
Item II, combinado com o artigo 184,
Item I, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a:

1) Edmundo Peneira, matrícula n9
1.153.477, no cargo de Pesquisador
em Botânica, TC .1.501.21. B (Pro.
cesso •MA-062 — 186-68);

2) João Latuinclo Gaivão, matrí-
cula n9 1.555.080, no cargo de Pe-
dreiro, A .1.703.8. A (Processo MA
010— 13.813-69);

3) Pompilio Rieira Cassemiro, ma-
triculo n9 1.290.397, no cargo de
Técnico 'Rural, P-205-11.A (Proces-
so MA-010 — 588-68);

4) Sebastião Gomes da Silva, ma-
trícula n9 1.255.048, no cargo de Tra-
torista, OT-402.7.A (Processo MA-
010 — 11.983-69).

c) De acôrdo com o artigo 176,
Item II, combinado com o artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952, a:

1) Francisco Crispim de Oliveira,
matrícula n9 1.094.193, no a de
Artífice de Manutenção, A-305.6 —
(Processo FUNAI n9 757-68);

2) Raimundo Fernandes Paes Ra-
mos, matricula n9 1.271.297, nó car-
go de Agente de Proteção aos Indios,
P-1.802.6.B (Processo MA-010 —
13.750-68).

d) De acôrdo , com o artigo 101,
atem III, parágrafo único daa Consti-
tuição da República Federativa do
Brasil, a:

1) Conceição Lucas, matrácula nú-
mero 1.151.389, no cargo de Oficial
de Administração, AF.201.12.A
,(Processo MA-010 — 1.681-70);

2) Juvink Marques de Oliveira,
matricula n9 1.277.124, no cargo de
Trabalhador, GL-402.1 (Processo MA-
- 010 — 13.026-68);

3) Maria Angélica 'de Figueiredo,
matricula n9 1.154.687, no 'cargo de
Observador Meteorológico •P-104.10-A
,(Processo MA-010 — 13.102-69) .

e) De acôrdo com o artigo 197, le-
tra c da Constituição da República
Federativa do Brasil,, a:

1) Antonio Romano de Mendonça;
matricula n9 1.555.584, no cargo de
Escrevente Datilógrafo, AF.204.7 —
(Processo MA-010 — 13.232-69);

2) Antonio José Vicente, matrícula
n9 1.716.287, no cargo de Ascenso-
rista, GL-304.8 (Processo MA-010 —

• 2.262-69);	 -
• 3) Sebastião Moreira, matrícula n9

1.288.643, no cargo de Eletricista
Instalador, A-802.8.A, com o pro-
vento integral do nível 9.B, da mes-
ma série de classes a que é promovi-
do, nos têamos do artigo 19 da Lei
119 3.906, de 19 de junho de 1961 —
(Processo MA-010 — 27.823-67).

II — No Quadro de Pessoal —
Parte Especial:

De acôrdo com o artigo 176, item
II, da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a:

1) Sérgio Colaço, matricula núme-
ro 2.158.391, no cargo de Classifica-
dor de Produtos Animais e Vegetais,
P-602.12.A (Processo MA-010 -a-
12.070-69);

2) Virginio Batista de Araujo, ma-
trícula' -n9 2.158.445, no cargo de

• Mestre Rural, P.206.8 (Processo MA-
010 — 12.069-69).

O Ministro de Estado da Agericul-
tura, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 19, alínea a do De-
creto n9 60.740, de 23 de maio de
1967 e tendo em vista o Parecer do
Senhor Consultor Geral da Repúbli-
ca n9 I — 015, de 17 de fevereiro de
1970 (Diário Oficial de 24 de feverei-
ro de 1970) e o que consta do pro-
cesso MA-010 — 10.353-69, resolve:

N9 163 — Conceder aPasentadoria,
de acôrdo com o artigo 108, § 19 e o
parágrafo único do artigo 139 da
OonstituiçAo Federal de 1967, com-

binados com o artigo 17. Parágrafo
único da Lei W 4.069, de 11 de junho
de 1962, a Roberto de Araujo Carnei-
ro Campello, matrícula n 9 1.981.239,
no cargo de Assistente Jurídico, -do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — dêste Ministério. — L. F.
Cirne Lima.

INSPETORIA-GERAI)
DE FINANÇAS

PORTARIA DE 7 DE ABRIL
DE 1970

O Inspetor Geral de Finanas,
uso de suas atribuições legais, resol-
ve

Nç' 12 — Dispensar, a pedido, a par-
tir de 2 de abril de 1970, o Assisten-
te Jurídico Igor de Souza Tenório,
da função de Assessor com a gratifi-
cação mensal de Ner$ 600,00 (seis-
centos cruzeiros novos), em virtude
de sua designação para ter exercício
na "Coordenação de Desenvolvim an-
to de Brasília" (CODEBRAS).

SECRETARIA GERAL
PORTARIAS DE 3 DE ABRIL

DE 1970

O Secretário-Geral da Agricultura,
usando das atribuições que lhe são
conferidas pela Portaria Ministerial
n9 312, de 8 de junho de 1967 e tendo
em vista o que consta do processo
MA-040-0128/70, resolve:

N9 98 -- Excluir da Portaria nú-
mero 433, de 16 de dezembro de 1969,
publicada no Diário Oficial de 22 de
dezembro de 1969, na parte em que
manda servir em Brasília, de acôrdo
com o art. 29 do Decreto n9 47.433,
de 15 de dezembro de 1959, combina-
do com o Decreto n9 807, de 30 de
março de 1962,. o Pesquisador em
Agricultura TC-1501-21-B, do Quadro
de Pessoal -- Parte Permanente —
dêste Ministério, Salomão Aronovich.

O Secretário-Geral da Agricultura,
no uso de suas atribuições legais, re-
solve:

N9 99 -- Conceder dispensa, de
acôrdo com o art. '77, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Aristáte-
les Almeida do Espirito Santo, do
cargo, em comissão, símbolo 4-C, de
Delegado Federal de Agricultura, no
Estado de Sergipe, que exerce como
substituto.

N9 100 — Conceder dispensa, de
acôrdo com o art. 77 da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, a Pedro
Cordeiro de Souza do cargo, em co-
missão, símbolo 4-C, de Delegado Fe-
deral de Agricultura, no Estado da
Paraíba, que exerce como substituto.
— Ezelino Arteche.

SERVIÇO DE DEFESA
• SANITÁRIA VEGETAL
PORIIAR1A DE 28 DE JANEIRO

DE 1970

O Diretor Substituto do Serviço de
Defesa Sanitária Vegetal, atual Equi-
pe Técnica de Defesa Sanitária Ve-
getal,

N9 13 — Designa, de ( acôrdo com o
artigo 73 parágrafo 29 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o item XXII, do artigo
61 do Regimento do antigo Deputa-
mento de Defesa e Inspeção Agrope-
cuária, aprovado pelo Decreto núme-
ro 52.662, de 11. de outubro de 1963,
Simplicio Jorge Hage, Engenheiro
AgrônomoTC.101.22.C, do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente do
Ministério da Agricultura, para exer-
cer a função gratificada 1-F, de Chefe
da Inspetoria de Defesa Sanitária
Vegetal na Guanabara, durante o im-
pedimento legal, eventual ou tempo-
rário do respectivo titular. — Durval
Henriques da Silva.

-PORTARIA DE 31 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor Substituto do Serviço de
Defesa Sanitária Vegetal, atual Equi-
pe Técnica de Defesa Sanitária Ve-
getal, usando das atribuições que lhe
confere a Portaria n9 1, de 10 de maio
de 1938, o item IV, do artigo 61 do
Regimento do Departamento de De-
fesa e Inspeção Agropecuária, aprova-
do pelo Decreto n9 52.662, de 11 de
outubro de 1963, ,e a cláusula X do
Acôrdo entre os Governos da União
e do Estado de São Paulo e tendo em
vista a solicitação do Instituto Agro-
nômico de Campinas do Estado de
São Paulo, contida no processo 	
MA-3838-70, resolve:

N9 21 — Art. 19 Autorizar o Insti-
tuto Agronômico de Campinas de São
Paulo a importar pequenas quantida-
des de estacas de cacau, procedentes
do Instituto Interamericano de Ciên-
cias Agrícolas em Turrialba — Costa
Rica, constante das seguintes varie-
dades:

Pound 12 — 33 unidades
U.F. 29 — 30 unidades
Pentagona n9 1 — 59 unidades.
Art. 29 A importação referida no

artigo anterior, será realizada através
dos aeroportos de Viracopos e Congo-
nhas no Estado de S. Paulo.

Art. 39 Após a inspeção fitossanitá-
ria, o referido material será entregue
àquele Instituto, para fins experimen-
tais na Seção de Oleaginosas, e, sujei-
to a quarentena, observadas ainda
outras medidas prescritas pela Inspe-
toria de Defesa Sanitária Vegetal no
Estado de São Paulo, sediada em
Santos, .de conformidade com a cláu-
sula X do Acôrdo de Defesa Sanitá-
ria Vegetal em vigência. — Durval
Henriques da Silva.

DEPARTAMENTO DE
PROMOÇÃO AGROPECUÁRIA

Agencia no Maranhão
PORTARIA DE 2 DE JANEIRO

DE 1970
O Chefe da Agência do Deputa,.

mento de Promoção Agropecuária no
Maranhão, resolve:

N9 1 — Designar, de acôrdo com os
artigos 145, item I, e 147 da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
e art. 89 do Decreto n9 52.342, de 8 de
agôsto de 1963, publicado no Diário
Oficial da União de 18 de agôsto de
1963, Abderval Pinto Bandeira, ma-
tricula n9 1.857.678, ocupante do car-
go de Engenheiro Agrônomo 	
TC-102.21.B, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente do Ministério da
Agricultura, lotado na ex-Agência do
Departamento de Promoção Agro-
pecuária no Maranhão, para exercer
a função de Assessor desta Chefia,
(3-F) vaga em virtude da dispensa
do Engenheiro Agrônomo 	
TC-101.21.B, Walter de Mattos Car-
valho. — Luis Gonzaga Costa.

ESCRITÓRIO DE PRODUÇÃO
ANIMAL

Equipe Técnica de Defesa
Sanitária Animal

DESPACHOS DO DIRETOR -
Laboratório França, situado à Rua

Paraíso n9 715 — São Paulo, solicita
registro para fabricar e comerciali-
zar como produto de uso veterinário
denominado:

"Vacina Contra Sinomose"
SDSA-1.163-69

— Indeferido, conforme pareceres
constante do processo.

Cyanamid Química do Brasil Li-
mitada, situada no KM-138, da Rodo-
via Presidente Dutra — Município de
Rezende — Estado do Rio de Janei-
ro, fica arquivado o processo de re-•

gistro do produto de uso veterinário
denominado:

"Cerdex"
SDSA-6.099-60

— Arquivado, por não cumprimen,
to do artigo 25 do Decreto n9 2.500,
modificado pelo o de n9 3.100, de 22
de setembro de 1938.

Usafarma S. A. Indústria Farma-
cêutica, situada à Rua Joaquim Pá..
vora n9 550 — São Paulo, fica ar-
quivado o processo de registro do
produto de uso veterinário denomi-
nado:

"Cardiotônico"
SDSA-8.016-56

— ,Arquivado, conforme pareceres
constantes do processo.

Farmagricola S. A., situado à Rua
Aureliano Pizzotti n9 19-A, São Pau-
lo solicita registro para fabricar e co.
mercializar com o produto de uso ve-
terinário denominado:

"Ruminol"
SDSA-5.835-68

— .arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Enfia S. A., situado à,
Rua Adolpho Bergamini n9 270, Rio
de Janeiro — GB., solicita registro
para fabricar e comercializar com o
produto de uso veterinário deflorai-
nado:

"Madecassol — injetável a 20 mg"
SDSA-3.248-66

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Veterinário A. J. Faa
ria, situado à Rua General Dutra,
sem número, na cidade de Bom Jan.
dim, Minas Gerais, solicita registro
para fabricar e comercializar com o
produto de uso veterinário denomi,
nado:

"Compostosal"
SDSA-3.867-65

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Famá, Ltda. situado
à Rua Matias Cardoso n9 327, Belo
Horipnte — Minas Gerais, fica ar-
quivado o processo de registro do
produto de uso veterinário denomina-
do:

•"Farmacilin"
SDSA-944-60

— uivado- por não cumprimento
do artigo 52 do Decreto n 9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, de 22 de
setembro de 1938".

Vetifarm Si. A. Laboratório de
Produtos Veterinários, situado à •Vila
Nova Conceição, sem número, São
Paulo, fica arquivado o processo de
registro do produto de uso veteriná-
rio denominado:

"Mineralmix para Equinos
SDSA-5.053-58

— Arquivado por não cumprimento
do artigo 52 do Decreto n9 2.500,
modificado pelo de no 3.100, de 22 de
setembro de 1938".

Vetifarm S. A. Laboratório de
Produtos Veterinários, situado à Vila
Nova Conceição, sem número São - •

Paulo, ficam arquivados os processas
de registro dos produtos de uso vetes
rináxio denominados:
Mineralmix para Ovinos e Caprinos"

SDS A-5.050-58
"Mineralmix para Bovinos'

SEGA-5.052-58
631lineralmix para Suínos"

BDSA-5.051-58
— Arquivado por não cumprimento

do artigo 52 do Decreto n9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, de 22 di
setembro de 1938"a



2656 Quinta-feira 9 Abril de 1970DIÁRIO OFkIAL (Seção I — Parte 1)
—

deLaboratório Procampo Ltda. , si- zar e fabricar " com os produtos
tuado à Rua Vilela Tavares n9 90, uso veterinário denominador
Rio de Janeiro — GB, fica conca-
lado o registro do produto de uso
veterinário denominado:

"Diarrex"
SDSA-4 . 824-54

--- Cancele-se, conforme pareceres
constantes do processo.

Química Médica Farmacêutica So,.
cie dada Anônima, situada à Rua Ma-
ga hães de Castro n9 170 — Rio de
Jaaeiro — GB, solicita registro para
fabricar e comercializar com o pro-
du o de uso veterinário denominado:

"Necromethion Veterinal"
SDSA-1 .517-66

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Veterinário A. J. Fa-
ria, situado à Rua General Dutra,
seu número na cidade de Bom Jai--
diu Minas Gerais, solicita registro
paia fabr.:car e comercializar com o
prc duto de uso veterinário denoini.
nado:

" Cloramicina TM B-30"
SDSA-3 .966-65

-- Arquivado, conforme pareceres
coastante do processo.

Laboratório Veterifarma, Ltda . ,
situado à Rua Coronel Milita° n 9 451
— Tanabi — Estado de São Paulo,
fiei. cancelado o registro do produ-
to de uso veterinário denominado:

"Depuro-Sal"
• SDSA-5 .806-60.

-- Cancele-se, conforme pareceres
constantes do processo.

Indústrias Químicas Mtsui Ihara
S. A . , situada à Praça Dom José
Ga. ,par n9 30, 189 andar, conjunto A
— São Paulo, solicita cancelamento
da licença provisória n9 972, referen-
te ao produto de . uso veterinário de-
nominado:

Laboratório Isa S. A . , situado à.
Rua Enéas Luiz Carlos Barbanti nú-
mero 216 — São Paulo, fica cance-
lado o registro do produto de uso
veterinário denominado:

"Concentrado B-12 ISA"
SDSA-7 560.56

— Cancele-se, conforme pareceres
constantes do processo.

Laboratório França, situado, à Rua
Paraíso n9 715 — São Paulo — soli-
cita revalidação do registro do pro-
duto de uso veterinário denomina-
do:	 -

"Vacina Contra a Raiva Canina"
SDSA-2 . 198-60

— Cancele-se, conforme pareceres
constantes do processo-.

Laboratório Perini Lida . , situado à
Rua Domingos Filomeno n9 95, Mu-
nicípio de São José — Estado de
Santa Catarina, fica cancelado o re-
gistro do produto de uso veterinário
denominado :

"Tribetol"
SDSA-7 331-58

— Cancele-se, conforme par aceres
constântes do processo.

Geigy do Brasil Produtos Químicos
S. A . , situada à Estrada do Colégio
n9 170 — Irajá Guanabara, soli-
cita licença do produto de uso vete-
rinário a ser fabricado pelo Labora-
tório Lepetit S. A., denominado:

Geymix — R
aDA-4 .110.69

— Licencie-se, em face dos pare-
ceras constantes do processo.

Geigy do Brasil Produtos Químicos
S. A . , situada à Estrada do Colégio
n9 170 — Iraj á — Guanabara, soli.
cita licença do produto de uso vete-
rinário a ser fabricado pelo Labora-
tório Lepetit 5. A., denominado:

Geciclin
ETEDA-4 . 113-6a

— ucencie_se, em face dos pare-
ceres constantes do Processo.

Geigy do Brasil Produtos Químicos
S. A., situada à Estrada do Colégio
n9 170 — Irajá — Guanabara, soli-
cita licença do produto de uso vete-
rinário a ser fabricado pelo Labora-
tório Lepetit S. A., denominado •

Gevit — Ade
ETEDA-4. 111-69

creigy do Brasil Produtos Químicos
S. A., situada à Estrada do Colégio
n9 170 — Irajá — Guanabara, zoli.
cita licença do produto de uso vete-
rinário a ser fabricado pelo Labora-
tório Leuetit S. A., denominado.

Gecloran
ETEDA-4 .112-6a

— Licencie-se, em face dos parern
ceras constantes do processo.

Laboratório Okochl Produtos Quí-
micos Farmacêuticos Veterinários,
situado à Rua Clirriaco Barbosa nú-
mero 171-179 — São Paulo, solicita
registro para comercializar e fabri-
car com o produto de uso veteriná-
rio denominado:

Vitafor
SDSA-5 .573-68

— Indeferido -em face dos parece-
res constantes do processo.

Laboratório Meissen Ltda. , situado
à Rua Guaricnaga n9 503, São Pau-
lo, solicita registro para comerciali-

"Sumithion E-50"
SDSA-6 .772-67

- - Cancele-se conforme solicitação
da firma.

Produtos Veterinários Manguinhos
"s Lia a , situado à Rua Francisco Ma-

nta , 1 n9 91 — Rio de Janeiro — GB,
solicita cancelamento do registro do
produto de uso veterinário denomi.
nac

"Desinfetante Veterinário
Manguinhos"
SDS A-6 .457-62

- Cancele-se conforme solicitação
da firma.

relta Sociedade Comercial -Lida.,
sitiada à Rua Dom Gerardo n 9 46,
conjunto n9 406 — Rio de Janeiro —
GB, fica cancelado o registro do pro.

o de uso veterinário denomina-
do:

"Malamite"
SDSA-8 .254-62

-- Cancelado por não cumprimen-
to do artigo 40 da Lei n9 64 . 499, de
lã de maio de 1969. 

Laboratório Simões, situado à Rua
Pereira de Almeida números 102.104,
Rio de Janeiro — GB, fica cancela-
da a licença provisória n9 869, refe-
rente ao produto de uso veterinário
der ominado:

"Tinhavet"
SDSA-3 .632-64

- • Cancele-se, conforme pareceres
aon stantes do processo.

ow Produtos Químicos Ltda . , si-
turva:, à Rua Conselheiro Nebias nú-
mero 14 — V andar — São Paulo —
soli iita cancelamento do registro do
pro luto de uso veterinário denomi-
nado:

"Zoamix-DR"
DDSA-6. 401-60

- Cancele-se conforme solicitação
da firma.

Spibb Indústria Química S. A . ,
situada à Avenida João Dias rui-
meio 1.084, Santo Amaro — São
Pat lo, fica cancelada a licença pro-
visé ria n9 958, referente ao produto
de uso veterinário denominado:

'Concentrado de Sais Minerais
Carneiro Viana"

SDSA-5 .299-66
— Cancele-se, conforme pareceres

constantes do processo.

Corizil
SDSA-4 .846-69

Canibalin Emulsão
SDSA-4 .850-69

Boubacidol
SDSA-4. 852-69

— indeferidos, em face cios pare-
ceres constantes dos processos.

W. A. Simões, Dias & Cia. Ltda.,
situado à Rua Pereira de Almeida
números 102-104, Guanabara, solici-
ta registro para comercializar e fa-
bricar com o produto de uso veteri-
nário denominado:

Hepanemil
SDSA-0 . 049-58

— indeferido em face dos parece-
res constantes do processo.

Laboratório Zooterápico Mosniel,
situado à Rua dos Inconfidentes nú-
mero 926, Belo Horizonte — MG, so-
licita registro para comercializar e
fabricar com produtos de uso veteri-
nário.

— Indeferido, em face dos parece.
res constantes do' processo

Ivip Produtos Veterinários, situado
à Travessa da Aparecida n 9 178,
Três Pontas — MG, solicita registro
para comercializar e fabricar com
os produtos de uso veterinário dano-
minados :

Tiavip
iDSA-436-69
Tetravip

SDSA_6 .759-67
— indeferidos, em face dos pare-

ceres constantes dos processos.
Agrotec — Agricultura Técnica e

Comercial Ltda., situada à Estrada
dos Remédios n9 110, Vila São José,
São Paulo, solicita ' registro para co-
mercializar e fabricar com os pro-
dutos de uso veterinário denomina-
dos :

Suplemento Mineral Corsal Aves
VTEDA-4 . 120-67

Corsal Forte
ETEDA-4. 117-67

Complexo Corsal Para Aves
Reprodução

ETED A-4 . 113-67
ETEDA — 4 . 111-67

Complexo Corsal Para Aves Inicial
Complexo Corsal Para Aves Postura

ETEDA — 4.112-67
Complexo Corsal Equinos Extra

ETEDA-4. 115-67
— Arquivados, conforme pareceres

constantes dos -processos.
Merck Sharp & Dohme S. A. In-

dústria Química Farmacêutica situa-
da à Rua 13 de Maio n9 999 — Cam-
pinas — São Paulo, solicita arquiva-
mento do processo referente ao re-
gistro do produto de uso veterinário
de" nado:nado:

Sul faquinoxalina
SDSA-4 .462-69

— Arquivado, tendo em vista nova
licença.

Rhodia Indústria Química e Têxteis
S. A., situado à Avenida Antonio
Cardoso n9 319, Santo André — São
Paulo, solicita arquivamento do pro-
cesso de registro do produto de uso
veterinário denominado:

Rhodiaclor-600 -15
SDSA-4 .370-58

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

W. A. Simões': Dias & Cia. Ltda.,
situado à Rua Pereira de Almeida
números 102-104, Guanabara, solicita
registro para comercializar e fabri-
car com o produto de uso veteriná.
rio denominado:

SANAGOSMA
SDSA-5. 497.69

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Zoo-Sana Produtos Veterinários Lii
ninada, situado à Rua Xavier de To„.
ledo ir? 266.139 andar, São Paulo, so4
licita registro para fabricar e comer4
cializar com o produto de uso veteri4
nário denominado:

Torimax-2
SDSA-4 .797-68

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Darcy de Castro, situai
do à Rua .Brão de Campinas n9 375,
São Paulo, solicita registro para fa4
bricar e comercializar com o produ.,
to de uso veterinário denominado:

- Mistura Mineral Glyfocal
SDSA-0 . 301-68

— Arquivado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Vetifarm Ltda . , si.
tuado à Rua Borges Lagoa n9 933,
São Paulo, fica cancelado o registro
do produto de uso veterinário deno.
minado:

Sidnofarm
SDSA-5 .054-58

— Cancelado, por não curnprimen.
to do artigo 52, do Decreto ii9 2.500,
modificado pelo de n9 3..100, 22 de
setembro de 1938.

Fenil Química S. A. Indústria e
Comércio, situada à Rua Silveira
Martins n9 529, Socorro — Santo
Amaro, solicita cancelamento do rei
gistro do estabelecimento.

— Cancelado, conforme pareceres
constante do processo.

Dow Produtos Químicos Ltda., Ed.(
tuado à Avenida Paulista n9 1.938,
São Paulo, solicita cancelamento do
registro do produto de uso veterinaa
rio denominado:

Metionina S .R. Dow
SDSA-2 .851-68

— Cancelado, conforme pareceres
constante do processo.

- Instituto Quiomioterápico S. A.,
situado à Rua Teixeira Leite mime,
ro 391, São Paulo, fica cancelado o
registro do produto de uso veterináa
rio denominado:

Procion Veterinário
SDSA-5 .201-51

— Cancelado, por não comprimeni
to do artigo 40, do Decreto n9 64.499,
de 14 de maio de 1969. 

Indústria e Comércio Schillingi
Hiller S. A., situada à Rua Bela rui.
mero 1.155, Guanabara, fica conca,
lado o registro do produto cie uso vo.
terinário denominado:

Cominai
SDSA-4 .060- 57

— Cancelado, conforme pareceres
constante do processo.

Laboratório Raul Leite, situado à
Rua Leopolclina Bastos 119 130, Gua.
nabara, fica cancelado o registro do
produto de uso veterinário danou'''.
nado:

Artros
S'DSA.6. 574-50

— cancelado, por não cumprimen.
to do artigo 40, do Decreto n9 64.499,
de 14 de maio de 1969.

Laboratório Imunológico do Brasil,
situado à Rua Dr. Paulo Casar nú-
meros 175-177, Niterói — RJ, fica
cancelado o registro do produto de
uso veterinário denominado

Itevulsivo-Libil
SDSA-4 .320.55

— Cancelado, por não cumprimen.
to do artigo 52, do Decreto n9 2,500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro de 1938.

Laboratório Vetifarm Ltda. , sua.-
do à Borges Lagôa n9 933, São Pau-



MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
PORTARIA DE 24 DE MARÇO	 de 24.11.67 e 63.012, de 18.7.68, e
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	 tendo em vista, ainda, o que consta
do processo MTPS — 108.360-67, re-

O Ministro do Trabalho e Previ- solve:
ciência Social, no exercício das atri- 	 N.9 3.202 — Autorizar Israel Scha-
buições delegadas nos Decretoa 81.775, mis, Médico do Hospital dos Servi-

dores do Estado (IPASE-IISE), a
afastar-se do Pais, no período de 2ÍI
de março a 25 de junho de 1970,
acrescido do tempo correspondente ia
viagem de ida e volta pelo meio de
transporte utilizado, a fim de usas
fruir bôlsa de estudos, concedida peia
OEA, para um Curso de Serviços dl
Saúde em Zonas Rurais, em Israel(
sem ônus para os cofres públicas, enj
conformidade com o disposto no pas
rágrafo único do Decreto n 9 61.775-61

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 24 DE MARÇO

DE 1970
O Ministro do Trabalho e Previ-

deneia Social, tendo em vista o que
expõe o Departemento Nacional do
Trabalho no processo MTPS —
115.805-69, resolve:

N.9 3.185 — Anular a Portaria nú-
mero 3.705 de 28 de novembro de
1969, publicada no Diário Oficial de
4 de dezembro de'1969.
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°ciado o registro do produto de uso
veterinário denominado;

Vacina Contra CarbúnoUle
Sintomática-IRFA

SDSA-5 404-58
-- Cancelado, por não cumprimen-

to do artigo 40, do Decreto W 64.499,
de 14 de maio de 1969.

Laboratório Raul Leite, situado à
Rua Leopoldina Bastos n9 130, Gua-
nabara, fica cancelado o registro do
produto de Uso veterinário denomi-
nado:.

Tripanos
SDSA-6.963-56 .

— Ctaaselado, por não cumprimen-
to do artigo 52, do Decreto n 9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro de 1938.

Qtaimbrasii Química Industrial
Brasileira S. A., situado à Rua São
Bento n9 308, São Paulo, fica cance-
lado o registro do produto de uso ve-
terinário denominado:

Hexason P-1000
SDSA-3.567-51

— Cancelado, por não cumprimen-
to do artigo 5T, do Decreto 11 9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro de 1938.

Laboratório . Raul Leite S. A., si-
tuado à Rua Leopoldina Bastos nú-
mero 130, Guanabara, fica cancelado
o registro do produto de uso veteri-
nário denominado:

Sarnopaii
SDSA-6.120.-59

— Cancelado, por não cummimen,
to do artigo 52, do Decreto n 9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro de 1938.

Laboratório Bacteriológico Milton
Madruga, situado à Rua Dr. Mário
Viana n9 590, Niterói — RJ, fica can-
celado o registro do produto d uso
veterinário denominado:

Anatoxina Tetênica
SDSA-0.270-50

— Cancelado, por não cumprime.n.
to do artigo 40, do Decreto n9 64.499,
de 14 de maio de 1969.

Aliança Comercial de Anilinas S.A.,
situado à Rua Dom Gerardo n9 64,

'ao, fica cancelado o registro do pro.
liuto de uso veterinário denominado:

Piperfarm
SD8A-0.484-61)

— Cancelado, por não cuMpritnen-
%o do artigo 52, do Decreto n9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro 'de 1938.

Laboratório Raul Leite, situado à
Rua Leopolclina Bastos n9 130, Gua.
nabara, fica cancelado o registro do
produto de uso veterinário denotai -
nado:

Vacina contra a manqueira
SDSA-0.110-56.-

— Cancelado, conforme pareceres
éonstante do processo.

Laboratório Bacteriológico Madruga
Ltda., situado à Rua Dr. Mário Via.
fia n9 590, Niterói — RJ, fica can-
celaclo o registro do produto de .uso
veterinário denominado:

Vaticina Contra Pneumo-ánte.
rite dos Bezerros

SDSA-3 . 244-51
- Cancejado, por não cumpra/2n-

to do artigo 52, do Decreto ria 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro de 1938.

Drogaria Minas Veterinária," situa-
do à Rua Bela Vista sem número —
Almenara — MG, fica cancelado o
registro do produto de uso veterinária
denominado:

Gabanina
SDSA-4 .096-5a

— Cancelado, por não cumprimen-
to do artigo 40, do Decreto n9 64.499.
de 14 de maio de 1969.

Laboratório Darcy de Castro, situa-
do à Rua Barão de Campinas mime-
ro 375, São Paulo, fica cancelado o
registro do produto de	 veterina-
rio denominado:	 á

aFosfaterril
SDSA-3.828-58

— Cancelado, por não cumprimen-
to do artigo 52, do Decreto n9 2.500,
modificado pelo de n9 3.100, 22 de
setembro de 1938.

Instituto Riograndense de Febre
Aftosa Ltda., situado à Rua Sertó-
rio n9 482, Pôarto Alegre, fica can-

Vermífugo Veterinário Raul a'
Leite

E1'ZDA-1.783-56
— Cancelado, por não cumprimen-

to do artigo 40, do Decreto n 9 64.499,
de .14 de maio de 1969.

Macchiavello ,S4 Cia., situado à Rua
General João 'Manoel n9 197, Pôrto
Alegre, fica cancelado o registro do
produto de uso veterinário denoma
nado:

Fluído Curapaticida Super
Concentrado Litt/e

E'TEDA-3 .083.44
— Cancelado, por não cumprimen-

to do artigo 40, do Decreto n 9 64.499,
de 14 de maio de 1969.

Laboratório Procampo Ltda., si-
tuado à Rua Vilela Tavares n9 90,
Guanabara, fica cancelado o registro
do produto de uso veterinário deno-
minado:

lamento do registro do produto de uso
veterinário denominado:

Vacina Contra Cérato-Conjun.
tivite Infecciosa
SDSA-4.880-69

— Cancelado, conforme pareceres
constante do processo.

SERVIÇO DE METEOROLOGIA
PORTARIA SDE 2 DE ABRIL 1

DE 1970
O Diretor do Serviço de Meteoro-

logia, atual Escritório de Metea,o.
logia, usando das atribuicões confe-
ridas spelo art. 30, item IV, do Regi-
mento aprovado pelo Decreto mime-
ro 52.667, de 11 de outubro de 1963,
resolve:

N9 1/Br. — De acôrdo com o artigo
77 (setenta e sete) da Lei n 9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, conceder
dispensa a Marline Pires Leite,
ocupante do cargo de Escriturário
10-B, do- Quadro de Pessoal — Parte
Permanente, dêste Ministério, da
função gratificada de Secretária do
Diretor, 11-F.

O Diretor do Serviço de Meteoro-
logia, atual Escritório de Meteoro-
logia, usando das atribuições confe-
ridas pelo art. 30, item XXI, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 52.667, de 11 de outubro de
1963, resolve:

N9 2/Br. — De acôrd.o com os arti-
gos 1413, item I, e 147, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, de-
signar Irma Taborda, ocupante do
cargo de Escrevente-Datilógrafo,
AF-204.7, do Quadro de Pessoal —
Parte Especial, dêste Ministério, para
exercer a função gratificada, 11-F, de
Secretária do Diretor, na vaga decor-
rente da dispensa de Marline Pires
Leite.

N9 3/Br. — De acôrdo com os arti-
gos 145, item I, e 147. da Lei mitnera
1.711, de 28 de outubro de 1952, de-
signar Raul Ferreira Pinto, ocupante
do cargo de Escriturário, nível 8-A,
para exercer a função, símbolo 5-Ia
de Chefe da Seção de Administraçãe
— SM, em vaga decorernte da apo-
sentadoria de Arnaldo de Freitat
Castro. — -Roberto Venerando Pe.

Rio de Janeiro — GB, fica cancela-
do o registro do produto de uso ve-
terinário denominado:

Negasunt
SDSA-1.330-60

— Cancelado, conforme pareceres
constante do processo.

Multif arma Indústria e Comércio
Ltda., situada à Rua Direita número
191 — São Paulo, fica cancelado o
registro do produto de uso veteriná-
rio denominado:

Ultradina Veterinafria
.1. aDA-4 .965-69

— Cancelado, por não cumprimen-
to do artigo 40, do Decreto n9 64.499,
de 14 de maio de 1969.

Laboratório Raul Leite S. A., si-
tuado à Rua Leopoldina Bastos nú-
mero 130, Guanabara, fica cancelado
o registro do produto de uso veteri-
nário denominado:

Procálcio
ETEDA-4.813-54

— Cancelado, conforme pareceres
constante do processo.

Usafarma S. A. Indústria Farma-
cêutico, situado à Rua Joaquim Ta-
vora n9 550, São Paulo, solicita zance- reira.

CONSELHO
FEDERAL DE CULTURA

PORTARIA DE 4 DE AGÓSTO
DE 1970

Cultura, no uso de suas atribuições le-
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃ' CD gais, conferidas pelo art. 32, item-

do Regimento da ...inesma Diretoria.
aprovado pelo Decreto n9" 52.666, de
11 de outubro de 1963, resolve:

E CULTURA

O Presidente do Conselho Federal
de Cultura, usando da atribuiçãe que
lhe confere o artigo 5 9, letra "1", do
Reginiento aprovado pelo Decreto nú-
mero 60.448, de 13 de março de 1967
e atendendo ao que determiria o ar-
tigo '72 da Lei n9 1.711; de 28 de ou-
tubro de 1952, resolve:

N9 14 — Designar José Mozart de
Araujo, ocupante do cargo 4-C, de Se-•
cretario de Câmara do Conselho Fe-
deral de Cultura, para substituir, em
seus impedimentos; o Secretário Ge-
ral do mesmo Conselho. — Arthur Ce-
zar Ferreira Reis.

DIRETORIA DO ENSINO
INDUSTRIAL

POxaTARIA IiE 10 DE DEZEIVÃBRO
DE 1970

O Diretor do Ensino Industrial do
Ministério da Educação e Cultura,
usando da atribuição que lhe confere
o artigo 10, item VII, do Decreto na-
mero 35.171, de 8 de março de 1954,
combinado com os artigos 72 e 73 da
Lei 1.711, de 28 de outubro de 1952,
resolve:

N9 33 — Designar Roberto' de Araú-
jo Lima, Chefe da Seção de Apren-
dizagem Industrial desta Diretoria,
para substituir o Assistente do Dam-
tor, símbolo 2-F, Roberto Gomes Leo.

bons, nos seus impedimentos ocasio-
nais, temporários ou eventuais.

N9 34 -- Designar Márcia de Souza
Almeida, Técnica de Educação, niVel
20, do QP-PP, dêste Ministério, lo-
tada nesta Diretoria, para substituir
o Chefe da Seção de Aprendizagem
Industrial, símbolo 2-F, Roberto de
Araújo Lima, nos seus impedimentos
ocasionais, temporários ou eventuais.
— Paulo José Dutra de Castro.

DIRETORIA DO ENSINO
AGRICOLA

PORTARIAS DE 30 DE JUNHO
DE 1969

O Diretor Substituto cio Ensino
Agrícola do Ministério da Educação e

N9 120 — Dispensar, a pedido, Zilton
Cosme Figuerôa Sena, Engenheira
Agrônomo, nível 20-A, matrícula ...
IPASE n9 2.199.563, da função de resl
ponsável pelo Colégio Agrícola Gon-
çalves de Carvalho, Iguatu-CE.

N9 121 — Designar Waldemar de Ala
buquerque e Souza, Professor de Eia,
sino Pré-Primário e Primário, nível 14
do Quadro de Pesoal, Parte Permaa
nente, dêste Ministério, matrícula
IPASE n9 1.834.701, para respondei
pela direção do Colégio Agrícola G0n4
çalvés Carvalho, Iguatu-CE. Warm
derley do Prado Barreto.
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PORTARIA DE 25 DE MARÇO DE 1970

O Ministro de Estado do Trabalho e Previdência Social, no uso de suas
Lltribi ições legais,

Considerando que o Decreto-lei n° 925, de 10 de outubro de 1969, intro-
ilude várias modificações aos dispositivos -da Seção VII, do Capitulo I, 'do
Titul ) V da Consolidação das Leis do Trabalho, que tratam da Gestão finan-
ceira das entidades sindicais;

Considerando que tais alterações atingem as normas contábeis reguladas
pela Portaria n9 884, de 5 de dezembro de 1942, resolve:

145 3.209 Art. 19 . As entidades sindiçais são obrigadas a possuir,
registrados pela autoridade local do Ministério do Trabalho e Previdencia
Sociel, os seguintes livros contábeis, cujas fõlbas deverão ser devidamente
rubriaadas por essa autoridade:

u) um «Diário», onde serão registrados todos os atos e fatos administra-
tivos relacionados com a gestão financeira e patrimonial da entidade;

1 ,) um «Caixa» para registro exclusivo do movimento financeiro da con-
tribui;ão sindical;

c ) um «Caixa» para registro exclusivo do movimento financeiro das rendas
paópr asr

c!) um «Inventário» para registro obrigatório dos bens de qualquer natu-
reza, de propriedade da entidade.

1 19 Os livros referidos neste artigo deverão conter, respectivamente, na
t prime ira e na última páginas, tipograficamente numeradas, os termos de
.abeit ,ra e de encerramento.

3 2° Do termo de abertura constará a finalidade a que se destina o
livro o número de ordem, o numero de fõlhas, o nome da entidade, o local
da sede, a data de expedição da carta de reconhecimento e o número de registro
no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda.

/ 39 O termo de encerramento indicará o fim a que se destinou o livro,
O nUnero de ordem, o número de fólhas e o nome da entidade.

1 49 Os termos de abertura e de encerramento serão datados e assinados
pelo Presidente e Tesoureiro da entidade e, nas localidades onde haja conta-

_ bilise. legalmente habilitado, por profissional dessa atividade.
Art. r. Os livros a que se referem os itens ta», aba e ecca obedecerão

aos modelos padronizados para as escritas das sociedades mercantis, devendo
o liv o de inventário conter obrigatõriamente os elementos constantes do mo-
delo 1, anexo.

Art. 39 • Os Membros do Conselho Fiscal das entidades sindicais, por
ocasi, o da apreciação das contas apresentadas pela Diretoria, visarão, nos
livro:, as fõlhas em que foram efetuados os últimos registros contábeis do
exerc,cio em exame.

Art. 49 . Os registros contábeis das entidades sindicais serão efetuados
por' ontabilista devidamente habilitado, o qual, juntamente com o presidente
e o :esoureiro da entidade, assinará as peças de apresentação exigidas pela
Porte ia n° 884, de 5 de dezembro de 1942 e complementadas na presente.

1 1 9 Nas localidades onde não houver contabilista legalmente habilitado,
a es( rituração ficará a cargo de pessoa designada pela Diretoria aad referen-
dum; da Assembléia-Geral, crassa fato devendo ser feita comunicação, no prazo
de 72 horas, à Delegacia Regional do Trabalho local.

, 29 Os Conselhos Regionais de Contabilidade ficam obrigados a informar
ãs D:legacias Regionais do Trabalho, quando por elas solicitados., da existencia
ou a a de profissional habilitado naquelas localidades.

59 As entidades sindicais poderão adotar o sistema de escrituração
maca 'azada por fichas stiltas ou avulsas, caso em que serão estas numeradas
tipog raficamente e os . termos de abertura e de encerramento serão apostos na
prim, ira e última fichas de cada conjunto e bacias as demais serão obrigatória-
ment = autenticadas pela autoridade regional do Ministério do Trabalho e Pre-
vidai zia Social, por ocasião do seu registro.

\st. 69 . Os lançamentos registrados nas fichas deverão satisfazer a todos
os requisitos e normas de escrituração com relação aos livros contábeis, inclusive
quan o à obrigatoriedade prevista no art. 3 , desta Portaria.

Art. 7". Os Balanços Patrimoniais levantados em cada exercício, con-
tende as assinaturas do presidente, tesoureiro e contabilista da entidade, serão
trans;ritas no livro Diário, com a declaração de reconhecimento de sua exa-
tidão.

.1 1 9 No caso de opção pelo sistema de fichas sólios ou avulsas, a
entidade adotará livro próprio para inscrição do Balanço Patrimonial e demons-
tração do resultado do exercício.

§ 2° O livro a que se refere "o parágrafo anterior será também auten-
ticado pela Delegacia Regional do Trabalho local e conterá os termos de
abert ara e de encerramento de que trata o § P, do art. 1 9 desta Portaria.

Art. 80 . Quando se esgotar cada conjunto de fichas sõltas ou avulsas
refcadas no art. 5 0 desta Portaria, deverão as entidades-sindiaais promover a
sua encadernação, arquivando-as em ordem cronológica, juntamente com os
doce mentos e papéis relativos à escrituração da entidade.

Art. 99 Só poderão ser usados nos lançamentos processos ou métodos
que não prejudiquem a clareza e nitidez da escrituração, sem intervalos em
bralmo, nem entrelinhas, borrões, emendas, rasuras e tranSportes para as
maroert.s.

Parágrafo único. Os erros cometidos serão corrigidos Cinicamente por
meie de lançamentos de estornos.

Art. 10. As dotações de despesas não computadas ou insuficientemente
dota ias no orçamento em execução, poderão ser supridas mediante a abertura
de créditos adicionais, obedecido o mesmo rito para a elaboração das Previsões
Orçamentárias, previsto no art. 13 da Portaria 884-42, requerida sua homolo-

gação ao Ministro do Trabalho e Providencia Social dó 30 de aovembro dai
exercido competente.

¡§ 19 Os créditos adicionais classificam-se emt

a) créditos suplementares 	 os destinados a refõrço do Zotuões moa
mentáriasi

h) créditos especiais	 os destinados a despesas para as quais não hala
dotação orçamentária especifica.

§ r Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exercido financeiro
em que forem abertos.

§ 3° A abertura dos créditos adicionais condiciona-se h existência de
recursos para ocorrer à despesa.

§ 49 Consideram-se recursos para os fins do parágrafo anterior, desde que
não comprometidos:

a) o «superavita previsto no orçamento aprovado;
b) o excesso da arrecadação estimada no orçamento: -
c) a real economia ema virtude de anulação parcial ou total de dotaçõeo

orçamentárias;
d) a mobilização das disponibilidades não apropriadas na previsão orça-

mentária e apuradas no balanço patrimonial do exercício anterior, na forma
do disposto. no § 2°, do artigo 592, da C.L.T.

Art. 11. As entidades sindicais reconhecidas no transcurso do exercício
financeiro, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias, a contar da publicação
no Piário (Metal do despacho de reconhecimento, para a apresentação aio orça.
mento do exercício em casso, devendo, se o reconhecimento se der após o dia
30 de junho, apresentar também o orçamento para o exercício seguinte.

Art. 12. As deficiências e irregularidades observadas nos processos de
orçamento deverão ser sanadas pela entidade no prazo de 30 dias contados da
notificação,

§ 19 Não serão considerados os orçamentos e suas alterações que não
observarem, quanto à sua apresentação, os prazos estabelecidos, hipótese em
que vigorará o oi.çainento anterior, sem prejuízo das penalidades previstas no
artigo 553 da C.L.T.

Art. 13. Além dos modelos contábeis 9, 10 e 11, estabelecidos no ara
tigo 14, § 1° da Portaria Ministerial ia° 884, de 5 de dezembro de 1942 e dos .
extratos de conta-corrente ou memorandos de confirmação dos saldos ban-
cários, ficam instituídos os modelos II, III, IV, V e VI, anexos à presente
portaria, com os quais as entidades sindicais instruirão conabilmente o relatório
de que trata o artigo 551 da C.L.T.

§ 1° O relatório da principais ocorrências', previstas no art. 551 da
C.L.T., passará a obedecer a modelo que, após estudo conjunto do Depara-
mento Nacional do Trabalho e Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho,
será aprovado por Portaria Ministerial.

§ r O térmo de conferência dos valeiras em caixa (modelo II) poderá
ser substituído por um certificado de auditoria externa, se assim o determinar
o Conselho Fiscal.

§ 30 Quando o saldo escriturai não corresponder ao fornecido pelo
estabelecimento bancário, a entidade justificará a ocorrência na forma do mo-
delo número III, anexo a Presente Portaria.

Art. 14. O Conselho Fiscal podcrá ser assistido por auditoria contábil
externa se assim julgar conveniente, desde que autorizado por ato da assem-
bléia-geral, que aprovará os recursos necessários à contratação respectiva.

Art. 15. Ficam incluídas no plano da portaria 884, de 5 de dezembro
de 1942, as contas 143 -- Infrações; 1 	 Multa de mora seSbre a contribuição
sindical (art. 600 da C.L.T.); 2 Multa de mora sóbre outras contribuicões
(art. 545 da C.L.T.-) no grupo das rendas extraordinárias e 263 s- Despesas
com a Arrecadação da contribuição sindical, no. grupo de despesas extraordi-
nárias.

Art. 16. Ficam alteradas as terminologias das contas 111	 Impõsto
Sindical e 221 — Isundo Social Sindical para, respecavamente. 111 -.. Con-
tribuição Sindical e 221 Govêrno Federal c/Emprego e Salário e desdobrada,
para' uso das entidades de grau superior, a conta 111 --. Contribuição Sindical
em 1 a- Direta (art. 591) e 2 -- Indireta (art. 589, § 19).

Art. 17. As entidades sindicais, que não dispõem de registro de inven-
tário de bens deverão promover, no prazo de 90 dias contados a partir da
publicação da presente Portaria.. um tombamento de tolas os seus bens. ant.
buindo-lhes valõres atuais, segundo o estado de conservação dos mesmos, inscre-
vendo-os, após a decisão da assembléia-geral, no livro de registro próprio
(modelo 1).

§ 1 9 Para efeito do tombamento dos bens e atenção de valOres, deverá
a entidade sindical constituir uma comissão sob a fiscalização do respectivo
conselho fiscal, cabendo à Assembléia-Geral, por escrutínio secreto, aprovar a
peça avaliatória.

§ r Após as providências previstas no parágrafo anterior promovera a
entidade o competente registro contábil de inscrição patrimonial, efetuando, ao
mesmo tempo, a . baixa total dos registros atuais. de forma que sejam conciliados
os registros contábeis com o livro de inventário de bens.

§ 39 Os registros contábeis referidos no parágrafo anterior deverão ser
efetuados em contra-partida ás contas extraorcamentártas de resultado.

Art. 18. As duvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Departa-
mento Nacional do Trabalho, que expedirá, sempre que necessário, normas
atinentes à perfeita consecução dos registros contábeis das entidades sindicais.

Art. 19. A presente portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 	 Júlio Barata.
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INSPETORIA GERAL DE FINANÇAS
Fundação de Assistência aos Garimpeiros

PLANO DE APLICAÇA0
Fundamentado no parecer do órgão Técnico desta Secretaria Geral e

na forma do preceiro contido no artigo 2.9 , do Decreto nS 62.102, de 11
de janeiro de 1968 e de acôrdo com a letra "p",da Portaria Ministerial
n.9 361, de 13 de dezembro de 1969, publicada no Dittrio Oficial de 26 do
mesmo mês e ano, aprovo o Plano de Aplicação, de despesas na importân-
cia de NCr$ 345.250,00 (trezentos e quarenta e cinco mil, duzentos e cin-
qüenta cruzeiros novos, apeesentado pela Fundação de Assistência aos
Garimpeiros e constantes de fls. 2 a 8 do processo protocolizado neste Mi-
nistério sob o número MTPS-304.008 ..70, referente à cota destinada ao se-
gunda trimestre do corrente exercício, como parte da dotacào que lhe foi
destinada no Orçamento da União para o exercício de 1970. -- Em 3 de
abril de 1970. — Armando de Brito, Secretário-Geral.

DESPESAS CORRENTES
DÈSEESAS DE CUSTEIO -

Pessoal Civil
Ner$

e

Para pagamento de Pessoal da Administração, Agências,
funções gratificadas, gratificação de serviços extraor-
dinários, diárias, ajuda de custo 	

Material de Consumo\
Impressos, livros e artigos didáticos, material de expedien-

te, artigos de limpeza, higiene, toalete, combustível e
lubrificantes, peças e acessórios para máquinas e- apa-
relhos,. produtos químicos, farmacêuticos e biológicos,
gêneros alimentícios para complementação de alimen-
tação escolar com a CNAE 	

Serviços de Terceiros
Portos, telegramas, telefones, telex, acondicionainento e

transporte de pessoas, bagagens, hospedagens e pedá-
gios, assinatura de jornais, agua, esgôto e energia elé-
trica, serviços de asseio e higiene, fretes e carretos,
reparos e conservacão de bens móveis e imóveis,
encadernação de livros e docume ritos, locação de bens
móveis e imóveis tributos e despesas de condomínio,
auxílio para hospitalização trata mento especializado e
subsistência para garimoeiros, publicação e

gral:ir:caca° a médicos e dentistas no atendi-
mento em agências da FAQ, serviços técnicos especiali-
zados e outros serviços do terceiros 	

Encargos Diversos
Despesas miúdas de pronto pagamento 	

Transferências Correntes
Contribuição de Previdênsia Social 	

/ Obras
Construção de hospital e escolas-padrões na Amazônia e

Centro-Oeste 	

Equipamentos e Instalações
Aquisição de móveis escolares para nove (9) salas de aula

na região Amazónica e Centro-Oeste, equipamentos e
Instalações para o hospital do garimpeiro, máquinas
de calcular e de escrever 	

Material Permanente
Aquisição de. arquivo "Visi Record", mobiliário em geral e

utensiLos de laboratório para o Hospital do Garim-
peiro e outros materiais diversos de uso duradouro .

87.250,00

8.800,00

57.250,00

1.700,110

88.000,00

57.259,00

35.000,00

10.000,00

TOTAL 	 	 345.250,00
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POISTARIAS DE 30 DE MARÇO
DE 1970

O :d.:mi:Aro do Trabalho e Previ-
dência. Sscial, no exercício"- das atri-
buições delegadas nos Decretos 61.'175,
de 24.11.67 e 63.012, de 18 de julho
de 1938, resolve:

N.9 3.220 — Autorizar Paulo Eva-
. 'isto Carlos, Médico do INPS, a afas-

tar-si do Pais, no período de 1. 9 de
abril a a de maio do ano em curso,
acrescido do tempo correspondente à
viage n de ida 'e volta pelo meio de
transoorte utilizado, a fim de fazer
treinsmento em Psiquiatria, conce-
dida pela Fôrça, Aérea Americana —
E.U.1., sem ônus para os cofres pú-
blicos, em conformidade com o dis-
posto no ortsádeafo erico do artigo
11. 9 de. Decr_to 61.775-67.

N. 3.2`al — Autor.zar Hélio Freitas,
MC-diro do 1NPS, r. arastar-se do Pais,
no período de 19 de março a 25 de
abril do corrente ano, a fim de par.
ticipar de Congresso de Ginecologia e
Obste tricia organizado pela FLASGO
e Associação de Ginecologia e Obste-
trícia em São José de Pôrto Rico e
Nova York, sem ônus para os •cofres
públicos, em conformidade com o dis-
posto no parágrafo único do artigo 29
do Decreto 61.775-67.

N. 3.222 — Autorizar Zulmar de
Lins Neves, Médico do INPS, a afas-
tar-se do Pais, no período de 25 de
març a 19 de abril do corrente ano,
acres ;ido do tempo correspondente
viagem de ida e volta pelo meio de
transporte utilizado, a fun de partici-
par de Congresso de Ginecologia e
Obstetricia organizado pela FLASGO
e As: ociação de Ginecologia e Obste-
tricia em São José de Pôrto Rico e
Nova York, sem ónus para os cofres
IA13E:os, cru conformidade com o eis-
posto no parágrafo único do artigo 2°
do E ecreto 61,775-67.

O Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social, no uso de suas atribui-
ções e tendo em vista o que consta
do Pcocesso MTPS — 106.618-70,

N.	 solve
Na 3.223 — Autorizar, na forma

do c Isposto no art. 12, parágrafo
único, do Decreto 61.775, de 24 de no-
vemiro de 1967, o . afastamento para
o ex,erior, pelo prazo de dois anos,
do N édico Gilmário Mourão Teixeira,
matricula 207.227, do Quadro de Pes-
soal do Instituto Nacional de Previ-
dênc a Social — INPS, a fim de ser-
vir à Zona V da Organização Mundial
da Saúde, em Lima, Perú.

DESPACHOS DO MINISTRO
NS 108.400-70 (D. 24.3.R) — in-

terev. acto: — Ermínio Ferrero Ferrero,
Procedência: 4,9 Procurador da Re-
púbLea no Estado da Guanabara.
Açã ordinária contra a União, em
curso na 2S Vara Federal, proposta
por s(rinírio Ferrero Ferrero. Condiu-
cão do Parecer: — 11 — Assim, con-
figurado se encontrava o ilícito de
abandono de cargo, o qual sômente
não determinou sua demissão, na for-
ma lo art. 207 da Lei n.9 1.711-52,
porq se a vagarosidade do ex-SAPS
pern itiu ocorresse a prescrição da pu-
nibil.dade, como antes foi dito. 12 —
Em tais condições, ,anulada a decisão
exonaratória por inadequação da me-
dida — aliás não efetivada por falta
do c nnpetente ato — entende a CGIS
que não • poderiam ser consideradas
suas faltas de outra forma, já que
não ficou provada justa causa que
elidi:se a irregularidade praticada."
Desr acho — Aprovo o Parecer do Dr.
Conrultor Jurídico de fls. 20-23. Em
23 c e março de 1970. — Júlio Ba-
rata.

SECRETARIA-GERAL
PORTARIA DE 6 DE ABRIL

DE 1970
O Secretário-Geral do Ministério do

Trab dto e Previdência Social, de
acôrc o com a delegação de competên-
cia canstante do item I, letra "g", da

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional no -Estado
de Minas Gerais	 -

PORTARIAS DE 4 DE MARÇO
DE 1970

O Delegado Regional do Trabalho
no Estado de Minas Gerais, usando da
atribuição que lhe confere o art. 17,
item XI, do Regimento aprovado pelo
Decreto 41.478, de 8 de maio de 1957,
resolve:

N0 1.544 — Designar a Oficiala de
Administração, código AF-201-12-A, do
QP-PP dêste Ministério, Maria Leti-
eia Ramos, matrícula n9 1.198.334, pa-
ra exercer a função g,ratificida, sims

do Departamento Administrativo do
Pessoal Civil — DASP, para a função
gratificada, símbolo 3-F, de Chefe da
Turma de Organização da extinta Se-
ção de Organilação da Secretaria-Ge-
ral dêste Ministério, em virtude da
dispensa de Edna Marques. — Annan-

bolo 7-F, de Chefe da Seção de Ad-
nrinistração desta Delegacia, em vir-
tude da dispensa de Neyde Linhares
de Andrade.

N9 1 543 — Dispensar a Técnica de
Administração, Código AF-600-20-A do
QP-PP dêste Ministério, Neyde Linha-
res de Andrade, matrícula 1.584.351,
da função gratificada, Símbolo 7-F,
de Chefe da Seção de Administração
desta Delegacia Regional.

N9 1.545 — Dispensar a Oficiala de
Administração, Código AP-201-12-A,
do QP-PP clêste Ministério, Maria Le-
ticia Ramos, matrícula n9 1.198.334,
da função gratificada, símbolo 11-F,
de Encarregada da Turma de Serviços
Gerais da Seção de Administração des-
ta Delegacia Regtonal.

N9 1.548 -- Designar a Escriturária,
Código AF-202-10-B, do QP-PP, dêste
Ministério, Maria de Lourdes de Matos
Vale, matr. 1.193.219, para exercer a
função gratificada, símbolo 11-F, de
Encarregada da Turma de Serviços
Gerais, da Seção de Administração,
desta Delegacia, em virtude da diz,
pensa de Maria Leticia Ramos.

•

Delegacia Regional do Estado
de São Paulo

PORTARIAS DE 6 DE MARÇO
DE 1970

O Delegado Regional do Trabalho
do Estado de São Paulo, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 17,
item XI, do Regimento aprovado pe-
lo Decreto n.9 41.478, de 8 de maio de
1957, resolve:

N.9 35 — Dispensar, a pedido, o
Inspetor cio Trabalho, Código 	
P-2104-17-A, do QP-PP, dêste Minis-
tério, Lucilio Ribeiro Taques, matri-
cula 1.196.439, da função gratificada,
símbolo 6-F, de Encarregado do Pôs-
to de Identificação e Fiscalização de
Araçatuba, desta Delegacia.

NS 36 — Designar o Auxiliar de
Datiloscopista, Código P-902-8-A, do
QP-PP deste .Ministério, Gersino Car-
doso de Farias, matricula número
2.011.786, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 6-F, de Encarregado
do Pôsto de Identificação e Fiscaliza-
ção de Araçatuba, desta Delegacia,
em virtude da Dispensa de Lucilo Ri-
beiro Taves.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGURANÇA E HIGIENE

DO TRABALHO
•

Divisão de Higiene do Trabalho
DESPACHOS

MTPS-109.685-'70
DRT-GB-28.471-69
Auto 8.293-69
Firma — Casa da Borracha S.A.
O Diretor da Divisão de Higiene do

Trabalho, conhecendo do recurso In-
teioosto, de ofício, pelo Delegado Re-
gional do Trabalho no Estado da
Guanabara, nos têrmos do art. 637,
da CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9
5.452, de 1 de maio de 1943, resolve,
no uso da competência delegada no
Item "d", da Portaria ne 14, de 15 de
abril de 1969, do Diretor-Geral do
DNSHT, publicada no BP n9 78, de
28 de abril de 1969, negar-lhe provi-
mento, para manter a decisão recor-
rida que, atendendo -aos elementos
constantes do processo, julgou insub-
sistente o auto de infração n9 8.293,
de 1969, de fls. 1.

MTPS-109.688-70
DRT-GB-31.874-69
Auto 4.466-69
Firma — Condomínio do Edifício

Gomes Freire — Idem.
MTPS-109.690-70
DRT-GB-35.183-69
Auto 9.110-69
Firma — Rosa Miguel — Idem.
MTPS-109.692-70
DRT-GB-36.253-69
Auto 9.660-69
Firma — Açougue Castelo de Paiva

Ltda. — Idem.
MTPS-109.689-70
DRT-GB-33.381-69
Auto 8.755-69
Firma — Farmácia Lamef ar Ltda.

— Idem.
MTPS-109.691-70
DRT-GB-36.122-69
Auto 75.846-69
Firma — Rádio Difusora Carioca

Ltda. — Idem.
MTPS-109.693-70
DRT-GB-37.542-69
Auto 6.386-69
Firma — Banco Boavista S. A. 0.2

Idem.

Portaria Ministerial ne 361, de ....
13-12-69, publicada no Diário Oficial
de 26-12-69, resolve:

Ide 223 — Designar o servidor José
Agamenon Uchoa de Carvalho, Oficial
de Administração nível 12-A, do Qua-
dro de Pessoal — .Paite Pesmanente, do de Brito.
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4TPS-109.69‘1-70
DRT-GB-37.598-69
A.uto 9.929-69
Firma - Tele-Rio

eia.) - Idem.
prrPs-1o9.816-70
1RT-GB-80.411-66
Auto 41.593-66

, Firma - Sociedade
fornestiveis Ltda.
e, DESPACHOS DO

MTPS - 108.574-70
(bRT - SP - 123.707-69
Auto - 002.285-68

• Firma - José Luiz Machado
Plásticos Machado,

O Diretor da Divisão de Higiene
do Trabalho conhecendo do recurso
ienterposto por José Luiz Machado -
Pasticos Machado, instalada na Es-

ada Velha da Cotia, 270 - São
Paulo, no Estado de São Paulo, nos
têrmos do art. 637, da CLT, aprova-
da pelo Decreto-lei 119 5.452, de 1 de
/gaio de 1943, com fundamento no
efean IX, do parágrafo único, do art.
.18, da Lei n9 4.589, de 11-12-64, com-
inado com o item IV, do art. 26,

do Regimento dêsbe liepartamento,
aprovado pelo 'Decreto n9 56.263. de
0-5-65, e no uso da competência de
legada no item Z, da Portaria n9 14,
de 15-4-69, do Diretor-Geral do
DNSHT, publicada no BP n9 78, de
28 1 69, reeolve, negar-lhe provimen_
to, mantendo assim, a decisão recor-
rida que, atendendo aos elementos
Constantes do processo, impôs à, re-
corrente a penalidade cominada em
lei.

MTPS - 108.575-70
DET - SP - 132.166-69
Auto	 5.107-68
Firma - Tinturaria e Estamparia

de Tecidos Suzano S, A. - Idem.
MTPS - 103 918170
DRT - SP - 140.073-69
Auto - 5.288-68 -
Firma - Indústria de Máquinas

Gutmann S. 4..

MTPS - 106 . á71-70
- SP - 143.172-70

Auto - 000.944-68
Firma - Niagara S.

e Indústria. - idem.
MTPS - 106.503-70
DRT -	 - 141.933-69
Auto - 8.981-69
Firma - Mirabel Peodutos

mentícioa S. A. -- Idem.
MTPS - 106.716-'70
DRT - SP - 140.407-69
Auto - 4.950-68
Firma -- Inchistubos Papel*, Teteia.

- Idem.	 •
MTPS •L 106.724-70
DRT - SP - 140.770-69
Auto - 5.175a68
Firma - Indústria e Comércio Ml.

rendaLtda.
BTPS	 106.723-70
DRT - SP - 140.779-69
Auto -2 5.897-69
Firma - Sir James

Brasil S. A. -adem
MTPS	 106.372-70
DRT - SP	 143.175-70
Auto -7.853-69
Firma	 D. F. Vasoorecellos S. A.

- Idem.
MTPS - 108.571-70
DRT - SP - 149.374-70
Auto - 20.960-69
Firma - Condomínio Edifício Gua.

nanar - Idem.
MTPS - 106.505-70'
DRT - SP, - 141.935,69
Auto - 8.989-69
Firma - Mirabel Produtos Alimen-

Calos S A.
MTPS - 108.572-70
DRT - SP - 132.047-69
Auto - 8.42148
Firma - • S. A. Indústrias Retina

das Francisco Matarazzo
O Diretor da Divisão de Higiene do

Trabalho conhecendo do recurso in.
terpoato por S. A. Indústrias Reu-
nidas Francisco Mataraezo, instalada
na Rua Morim° Pamplima, 283 -
Centro, São Caetano do Sul, no Es-
tado de São Paulo, nos • têrmos do
art. 637, da CLT, Oprovada pelo De-
creto-lei n9 5.452, de 1-5-43, com fim-
damento no item IX, do paragraio
único, do art. 13, da Lei n9 4.589,
de 11-12_64, combinado com o item IV,
do art. 26, do Regimento dêste De-
partamento, aprovado pelo Decreto n9
56.263, de 6-5-05, e no uso da com-
petência delegada no item cr. da Por-
taria no 14, de 13-4-69, do Diretor.
Geral do DNSHT, publicada no elP,no
'78, de 28-4-69,, rseolve negar-lhe pro

-vimento, mantendo assim, a decisão
recorrida que, atendendo aos elemen-
tos constantes do ponchos° impôs à
recorrente a penalidade cominado (uri
lei.

Pubeimee-se te restitua-se a, pRrIl
para as demais providências.

'MTPS - 108.573-70
DRT - SP - 129.029-69
Auto - 8.423-68
Firma - S. A Indústrias Reuni-

das Francisco Matarazzo - idem
MTPS - 108.577-70
DRT - SP - 972.425-68
Auto - 17.449-68 •
Firma - - Companhia Brasileira de

Leite e Café Solúvel- LEI-CAP.
Idem.

MTPS - 159-041-69
DRT - SP	 11.752-69
Auto - '73.113-69 -
Firma - Casas Mar e Tara, Co-

mestíveis Ltda. - Idem..
DESPACHOS

MTPS-162.645-69
DRT-SP-135.143
Auto 5.991
Firma - Indústria de Bolas "Chu-

te" Ltda.
Conhecendo do recurso interposto

de ofício pelo Delegado Regional do
Trabalho no Estado de São Paulo, nos'
tèrmos do art. 637 da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de maio de
1943, resolvo com fundamento no
item "e" da Portaria n9 13, de 1.5 de
abril de 1969, do, Diretor-Geral do
D.N.S.H.T.' negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes
do processo, julgou insubsistente o
auto de infração n9 5.991, de fls. 1,

MTPS-162.712-69 - Idem
DRT-SP-134.116
Auto 3.272
Firma - Aleotti

de Construção
MTPS-162.816-69
DRT-SP-133.410
Auto 493
Firma - Estabelecimento Nacional

Indústria de Anilinas S. A. -
"ENIA"

MTPS-162.707-69 - Idem
DRT-SP-134.110
Auto 3.555
Firma - Lingerie Sussex Ltda.
MTPS-162.814-69 - Riem
DRTSP-133.392
Firma - Reprinco Indústria e

mércio Ltda.
MTPS-162.815-69 - Idem
DRT-SP-133.397
Auto 7.610
Firma - Metalcar Indústria e

mércio Ltda.
MTPS-162.823-69 - Idem
DRT-SP-133.423
Auto 2.372
Firma -- Quartzolit S.A. Materiais

de Construção
MTPS-162.376-69 - Idem
DRT-SP-137.459
Auto 7.686
Firma - Dianda & Cia. Ltda. .
MTPS-162.375-{i9 - Idem
DRT_SP..137.452
Auto 4.553
Firma - Zambon, Bernardi & Cia.

Ltda.
MTPS-162.826-69 - Idem
DRT-SP-133.464
Auto 4.279
Firma - SOBREL - Sociedade

Brasileira de. Estamparia Ltda.
MTPS-162.831-69 - Idem
DRT-SP-133.762
Auto 8.252
Firma - Colli S.A. Fiação Fiti-

lhos e Barbantes
MTPS-162.830-69 - Idem
DRT-SP-133.756
Auto 7.388
Firma - Renil S. A. - Indústria

Textil
MTPS-162.378-69 - Idem
DRT-SP-137,463
Auto 4.706
Filma - Prelude Modas S.A.,
MTPS-162.817-69 - Idem
DRT-SA-133.414
Auto 3.290
Firma - Abbott Laboratórios do

Brasil Ltda.
MTPS-162.820-69 - Idem
DRT-SP-133.417
Auto 3.513
Firma ---Tetra,cap Indústria e Co-

mércio S.A.
MTPS-162.715-69 - Idem
DRT-SP-134.121
Auto 4.106
Firma - Cia. Industrial e Agrícola

"Boyes"
MTPS-162.618-69 - Idem
DRT-SP-134.061
Auto 2.604
Firma - Famor E. A. - Indús-

tria e Comércio
MTPS-162.628-69 -- Idem
DRT-SP-134.076
Auto 3.100

'Firma - Fundição Colúmbia Ltda.
MTPS-162.382-69 - Idem
DRT-SP-137.467
Auto 2.247
Firma - Roupas AB S.A.
MTPS-162.527-69 - Idem
DRT-SP-137.583
Auto 1.861
Firma - Ideal S.A. Tintas e Ver-

nizes
MTPS-162.519-69 - Idem
DRT-SP-137 :568

Auto 4.779
Vima - Bette, & Oia. LUla,
MTPS-162.377-69 - /dem
DRT-SP-137.460
Firma - "Asbrasil" Asperaeo no

Brasil S.A.
MTPS-1 162.37249 - Idem
DRT-a*P-136.379
Auto 5.989	 •
Firma - Auto Peças Voarmindo

Ltda.
MTPS-162.974-69 - Idem
DRT-SP-13'7.481
Auto 4.494
Firma - Peças de Automóveis An-

tunes S.A.
MTPS-162.373-69 - Idem
DRT-SP-136.385
Auto 6.279
Firma - Companhia Metalgraphi-

ca Paulista
MTPS-162.824-09 - Idem
DRT-SP-133.428
Auto 8.413
Firma - Romualdo João Canevêr
MTPS-162.383-69 - Idem
DRT-SP-137.468
Auto 2.605
Firma - Famor S.A. Indústria e

Comércio
MTPS-162.518-69
DRT-SP-137.567
Auto 6.456
Firma - Chromographica
MTPS-162.669-69 - Idem.
DRT-SP-134.126
Auto 4.263
Firma - Ricardo Antonio

Irmãos Ltda.
MTPS-162.379-69 - Riem
DRT-SP-137.464
Auto 593
Firma - Equipamentos para Esori.

bário Santa Rosa Ltda.
MTPS-162.381-69 - Idem
DRT-SP-137.466
Auto 2.612
Firma - Fábrica de Linhas "Ado-

nis" Ltda.
MTPS-162.828-69 - Idem

• DRT-SP-133.754
Auto 7.159

• Firma - Alipio Condido de Olival.
ra (Cristalaria Vienense)

MTPS 101.067-70
DRT - SP - 996.546
Auto --e 2.651

• Firma - Banco
leiro S. A.

Conhecendo do recurso interposto
por Banco Francês e Brasileiro S.A.,
nos termos do art. 635 'da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-lei no 5.452, de 1 9 de
maio de 1à43, resolvo, com fundamen-
to no item "e" da Portaria número
13 'de 15.4.1969, do Diretor-Geral do
D.N.S.H.T., atendendo aos elemen-
tos do processo, dar provimento ao re-
curso para, reformando a decisão de
fls. 8 do Delegado Regional do Tra-
balho em São Paulo julgar insubsis-
tente o auto de infração no 2.654 de
fls. 1.

MTPS - 141.665-69 - Idem
DRT - SP - 859.918
Auto - 98.312_
Firma -- Indústrias de Papel "Jw

Costa ee Ribeiro" S. A.
MTPS - 141.667-6a - Idem
DRT - SP - 999.981
Auto - 4.224
Firma - Masul S.A. Madeiras Sul

Americanas.
MPS - 163.890-69
DRT - SP - 137.745
Auto - 5.217
Firma - Indústria de Tintas e Ver..

nizes "GOLD" S.A.
Conhecendo do recurso interposto,

de °field pelo 'Delegado Regional do
Trabalho no Estado de São Paulo, nos
têrmos do art. 637 da Consolidação
das Leis do. Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n9 5.452, de 19 de Maio de
1943, resolvo, com fundamento no item
"e" da Portaria n9 13, de 15.4.196,
do Diretor-Geral do D.N.S.H., ne-
gar-lhe provimento, para manter a
decisão recorrida que, atendendo aos

(Sequeirds

Paraguaçu de

DIRETOR

•
O Diretor da Divisão de' Higiene

'do Trabalho conhecendo do recurso
dnberposto, de oleio, pelo Delegado
Regional do Trabalho no Estado de.
São Paulo, nos térmoa do art. 637, da

- CLT, aprovada pelo Decreto-lei n9
5.452, de 1-5-43, resolve, no uso da
competência delegada no item d, da
Portaria no 14, de 15-4-69, do Dire-
tor-Geral do DXSIIT, publicada no
BP no 78, de 28_4-69, negar-lhe provi-
mento, para manter a decisão recor-
111da que, atendendo emes elementos
constantes do proceeso, 'Julgou insub-
sistente o auto de infração no
5.288-68, de fls. 1.

1VITPS - 106.061-70
DRT - SP - 141.913-69
Auto - 7.071-68
Firma - Eugênio Mezzarano

Idem
MTPS - 106.065-70
DRT - SP - 141.924-69
Auto - 7.568_68
Firma - Antonio Passas Pereira -

Idem.
MTPS - 106.365-e0
DRT - SP - 143.163-70
Auto - 11.087-69
Firma - Aplimat Madeiras Ltda.

- Idem.
MTPS - 106.373-70
DRT - SP - 143.176-70
Auto - 8.166-69
Firma - Macife São Paulo S. A.

Materiais de Construção - Idem.
e MTPS - 106.371-70

DRT - SP - J43.180-70
Auto - 8.990.69

• Firma - Indústria de Brinquedos
Nalle tda. - Idem.

MTPS - 106.073-70
DRT - SP - 141.974-69
Auto - 7.148-69
Firma - Irmãos Farah Natsif

Ltda. - Idem.

A. Comerei°

-Murray do

S. A. Materiais

Co-

Co-
- Idem

S.A..'

Coiro 8;

,

Francês e Brasi-
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da Serra

Firma - Masul S.A. Madeiras Sul
Americanas,

MTPS - 156.424-69 - Idem
DRT - 123.537
Auto - 5.744
Firma - Companhia Paulista de La-

ticínios
MTPS - 161.159_69
DRT - SP - 134.860
Auto - 9.290
Firma - SODAN - Sociedade Dis-

tribuidora de Automóveis Nacionais
Conhecendo do recurso interposto,

pelo Delegaao Regional do Trabalho
no Estado ae São Paulo, nos termos
do art. 637 da Consoliciaçaa das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decre-
to-lei n9 t) .452, ae 19 ae maio de 1943,
resolvo, com fundamento no item "e"
da Portaria n9 13, de 15 4.1969, do
Diretor-Geral do D.N.S.H.T., negar-
lhe provimento, para manter a decisão
recorrida que, atenuando aos elemen-
tos cnstantes ao processo, julgou in-
subsistente o auto de infração núme-
ro 9,290, de fls. 1.

MTPS - 161.669-69 - Idem
DRT - SP - 134.828
Aut	 5.465
Firma. - aleliogás S.A. Indústria
Comércio
MTPS - 161.707-69 - Idem
DRT - SP - 137.450
Auto - 7.012
Firma - Fiação Indiana S .A.
NrrP - 161.708-69 - Idem
DRT - SP - 137.453
Auto - 3.917
Firma - Auto Viação São João

Clímaco Ltda.
MTPS - 160.447-69 - Idem
DRT - SP - 130.685
Auto - 5.001	 •
Firma - Minérios Raia da Serra

tda.
ivrrps - 160.448-69 - Idem
DRT - SP - 130.686
Auto - 5.002
Firma - iviinérios Raiz da Serra

Ltua.
TvITPS - 160.449-69 - Idem
DRT - SP - 130.687
Auto - 5.004
Firma - Minérios Raiz

Ltua.
o maTS -.- 161.418-89 - Idem

DRT - SP - 136.813
Auto - 6.201
Firma - sonnervig S. A. Comér-

cio e Industrio.
MTPS - 161.154-69 - Idem
DRT - SP - 134.834
Auto - 5.027
Firma - a.stabelecimento Mecânico

Tupan S. A.
MTPS - 161.662-69 - Idem
DRT - 134.572
Auto - 2.734
Firma - COCIRAL - Construção

Civil Racionalizada Ltda.
mrrPb• - 161.639-69 - Idem
DRT - - 137.430
Auto - 5.117
Firma - Tintinaria e &tamparia

de Tecidos -Suzano S. A.
MTPS - 16.17-69 - Idem
DRT - SP - 137.574
Auto - 7.679
Firma - Bragussa Produtos Metá-

licos Ltda.
MTPs - 161.719-69 - adem
DRT - SP - 137.576
Auto - 4.576
Firma	 Doaraço LA. Indústria e

Comércio de Ferro
MTPS - 148.668-69
DRT - 18.323
Auto - 66.938
Firma - mercadorias Phenix Ltda.
Conhecendo do recurso interposto

por Mercadorias Phenix _Ltda., nos
têrmos do art. 635 Consolidaçao
das Leis do a.adalho, aprovaaa pelo
Decreto-lei n9 5.452, de lu de maio
de 1943, resolvo, com fundamenti, no
item "e" da Portaria n9 13, de 15 de
abril de 1969, do Diretor-Geral do
D.N.S .FI.T., negar-lhe provimento:
para - manter a decisão recorrida que,
atendendo aos clementes constantes

MTPS - 161.663-69 - Idem
DRT - SP - 134.643
Auto - 6.022
Firma - Microshell Indústria Me-

ta lúrgica Ltda .
MTPS - 161.664-69 - Idem
DRT - SP - 134.644
Auto - 5.349
Firma - Artefatos de Metal Tamás

Ltda.
V1TPS - 161.666-69 - Idem
DRT - SP - 134.656
Auto - 5.398
airma - Super Mercado Peg-Pag

5. A.
viTPS - 161.677-69 - Idem
..)RT - SP - 137.438
Auto - 5.619
i'irma - Walita S.A. Eletro In-

dú aria
.alPS - 161:680-89 - Idem
1)RT - SP - 136.190
mito - 6.093
Firma - Multibrás Lndústria

Ar arelhos Domésticos Ltda.
aTPS - 161.710-69 - Idem

.i)RT - SP - 137.455

.luto - 3.282
irma - Marcas Famosas S. A.

Comércio e Importação
T ITPS - 161.711-69 - Idem
DRT - SP - 137.4566
lado - 3.310
Iirma - Frigorifico Serrano S.A.

1TPS - 161.704-69 - Idem
DRT - SP - 137.447

,Luto - 5.662
Firma - LUBQUIM -- Lubrifican-

tes e Produtos Químicos Ltda.
MTPS - 161.703-69 - Idem
DRT - SP - 137.446
Luto - 3.736
1 .rma - Auto Pôsto Diadema Ltda.
MTPS - 161.695-69 - Idem
LRT - SP - 137.437
Auto - 5.498
Firma - Sonnervig S.A. Comércio

e Indústria
TPS - 161.694-69 - Idem

LRT - SP - 137.438
Auto - 4.385	 •

na - Ohara & Cia. Ltda.
1V TPS - 161.715-69 - Idem
DRT - SP - 137.568
A	 - 6.352
A ito - 6.352
F rma - Cia. Metalúrgica Prada
IVTPS - 161.141 - Idem
DRT - SP - 134.703
A Ao --- 2.931

Firma	 Plasco Ind. e Comércio
dea_Embalagens de Plásticos Ltda.

MTPS - 161.138-69 - Idem
DRT - SP - 134.698
Auto - 4.186
Firma - 1NDEC - Indústria de

Equipamentos Elétricos S. A.
MTPS - 161.139-69 --- Idem
DRT - SP - 134.699
Auto - 5.294
Firma - Tecidos Buil S. A.
MTPS - 161.690-69 - Idem
DRT - SP - 137.431
Auto - 6.112
Firma - Motoradio S. A Comer

cial e Industrial
MTPS - 161.687-69 -- Idem
DRT - SP - 134.610
Auto - 3.297
Firma - Ferramentas Cellins S.A.
MTPS - 61.152-69 - Idem
DRT -- SP - 134.835
Auto	 5.216
Firma - Indústria de Tintas e Ver-

nizes "GOLD" S.A.
MTPS - 161.151-69 - Idem
DRT - SP - 134.831
Auto - 1.298
Firma - Fábrica Nacional de Com-

pressores Ltda.
MTPS - 161.150-69 - Idem
DRT - SP - 13&830
Auto - 6.008
Firma - Moinho São Bento S.A.
MTPS - 161.149-69 - Idem
DRT - SP - 134.819
Auto - 4.238
Firma - Indústria de Equipamen-

tos e Caldeiras Hércules S. A.
MTPS - 161.148-69 - Idem
DRT - SP - 134.816
Auto - 3.931
Firma - Pontal Material Rodante

8. A:
MTPS - 161.146-69 - Idem
DRT - SP - 134.721
Auto - 0.794
Firma - Metalúrgica Onix Ltda.
MTPS - 161.144-69 - Idem
DRT - SP - 134.713
Auto - 4.757
Firma - Indústria Brasileira de Fil-

tros Irlemp S.A.
MTPS - 161.143-69 - Idem
DRT - SP - 134.710
Autà
Firma

Brasil
MTP
DRT
Auto
Firma

Metais
MTPS - 161.157-69 - Idem
DRT - SP - 134.851
Auto - 4.966
Firma - Indústrias de Papel "J.

Costa & Ribeiro" S. A.
MTPS - 161.667-69 -- ,Idem
DRT - SP - 134.664
Auto - 6.165
Firma - Sociedade Indústrias de

Resíduos Têxteis Ltda.
MTPS - 161.668-69 - Idem
DRT - SP - 134.668
Auto - 6.568
Firma - Laminação Nacional de

Metais S. A.
MTPS - 100.859-70
DRT - 125.792
Auto - 6.911
Firma - Cia. Siderúrgica São Cae-

tano
• Conhecendo do recurso interposto
por Cia. Siderúrgica São Caetano nos
têrmos do art. 635 da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n9 5.452, le 1 9 de maio
de 1943, resolvo, com fundamento no
item "e" da Portaria n9 13 de 'F de
abril de 1969, do Diretor-Gerai do
D.N.S.H.I., atendendo aos elementos
do processo, dar provimento ao- re-
curso para, reformando a decisão de
fls. 7 do Delegado-Regional do Tra-
balho em São Paulo julgar insubsis-
tente o auto de infração n9 6.911 , de
fls. 1.

MTPS - 141.661-69 - Idem
DRT - 101.591-69
Auto - 4.223

Abril de 1970
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do processo, impôs à infratora a pe-
nalidade em lei.	 Á

MTPS -- 158.752-69 - Idem
DRT - 10.378-69
Auto - 72.086
Firma -- Lojas Americanas S.A.
MTPS	 143.510-69
DRT - 54.469-67
Auto - 60.401
Firma -- "Nossa" Indústria de Su-

cos Naturais Ltda.
Conhecendo do recurso interposto,

de oficio, pelo Delegado Regional do
Estado da Guanabara, nos têrmos do
art. 637 da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei
n9 5.452, de 19 de maio de 1943, re-
solvo, com fundamento no item "e"
da Portaria n9 13, de 15.4.1969, do
Diretor-Geral do D.N.S.H.T., negar-
lhe provimento, para manter a decisão
recorrida que, atendendo aos elemen-
tos constantes do procesos, julgou in-
subsistente o auto de infração nú-
mero 60.401, de fls. 1.

SERVIÇO ATUARIAL
PORTARIA DE 17 DE MARÇO

o	 DE 1970
O Diretor Substituto do Serviço

Atuarial do Ministério do Trabalho e
Previdência Social usando das atri-
buições que lhe confere o artigo 59,
§ 1.9 do Decreto n.9 60.466, de 14 de
março de 1967.

Considerando o disposto no artigo
2.9 da Portaria n.9 11, de 2 de maio
de 1967, resolve:

NP 8 - O índice da atualização das
contribuições para aplicação da Por-
taria n.9 11, de 2 de maio de 1967, na
forma do artigo 2P, é o fator seguinte:

Janeiro de 1970 - 1,15. ,- Joei de
Sonsa Montello.

Comissão Permanente
de Tarifas

Aia da 2079 Sessão -da Comissão Per-
manente de Tarifas (29 Câmara)
realizada em 11-3-1970.
Aos onze dias do mês de março de

1970, reuniram-se na sua sede no Ser-
viço Atuarial, no 39 andar do Palácio
do Trabalho, às 15 horas, sob a pre-
sidêrcia do atuário Joel de Souza
Monello, Diretor substituto do Ser-
viço Atuarial, atuário da C.P.T. Joa-
quim I. de Carvalho Filho e os Srs.
representantes do I.N.P.S. Josélio
Cavalcante e Almir Cavanellas da
Silva.

Foi aberta a sezão pelo Sr. Presi-
dente, constando do expediente os se-
guintes processo:

MTPS 105.941-70 - 1) Foi aprova-
do pela C.P.T. o pedido do INPS so-
Matando extensão para todo o terri-
tório nacional da tarifação individual
em vigor para a SANBRA - Soc. Al-
godoeira do Nordeste Brasileiro S.A.
(proc. MTPS 109.541-67 - teiênio
1-4-67 a 1-4-70).

2) MTPS 154.727-69 - Tendo o
I. N.P.S. solicitado tarifação Indivi-
dual para Fábrica Nacional de Vagões
- rua Dr. Othon Barcellos, 83 - Cru-
zeiro - S. Paulo resolveu a C.P.T.
aprovar a taxa única de 1,12% na
Tarifa 2, pelo período de 1-7-70 a
31-12-72. Local do risco: São Paulo e
Guanabara.

3) MTPS 149.670-69 - Tendo o
I. N.P.S. solicitando tarifação indivi-
dual para Magnas S.A. Máquinas e
Produtos - rua Figueira de Melo,
.237-A, resolveu a C.P.T. aprovar a
taxa única de 3,05% na Tarifa 2, pelo
período de 1-6-70 a 31-5-73.

Nada mais havendo a tratar foi
encerrada a sessão e eu, Olivia Dias
Couto Lopes, secretária para constar
lavrei a presente ata que vai assinada
pelo Sr. Presidente e subscrita por
mim. - Joel de Souza Montello, Dire-
tor subst. - °lida Dias Couto Lopes,
Secretária.

• c lementos constantes do processo, jul.
c ou insubsistente o auto de infração
i.Q 5.217, de fls. 1.

MTPS - 160.357-69 - Idem
DRT - SP - 137.147
Auto -- 0.841
Firma - Auto Pósto Anchieta Ltda.
MTPS - 160.450-69 - Idem
DRT - SP - 130.688
Auto - 5.005
Firma - Minérios Raiz da Serra

Ltda.
MTPS - 163.892-69 - idem
DRT - SP -139.078
Auto - 4.509
Firma --,. Hotéis Cambrida,e S.A.
MTPS - 161.706-69 - Idem
DRT - SP - 137.449
Auto - 1.283
Firma - Profusa - Produtos para

Fundição S. A.
MTPS 2-- 161.705-69 - ldein
DRT - SP - 137.448
Auto - 5.608
Firma - Fried S.A. Esquadrias

ktetalicas
MTPS - 161.713-69	 Idem
DRT - SP - 137.458
Auto - 7.395
Firma - Frigorífico Itamaraty LI-

citada.
MTPS - 161.714-69 - Idem
DRT - SP - 137.565
Auto - 0.180
Firma - Construções Metálicas

13; erre Saby S. A.
MTPS - 161.679-69 - Idem
DRT - SP - 134.842
Auto - 5.212
Firma - Indústria de Tintas e Ver-

nizes "GOLD" S. A.

- 3.289
- Abbott Laboratórios d

Ltda.
S - 161.716-69 - Idem
- SP - 137.573
- 6.565

Laminação Nacional de
S. A.



MINISTÉRIO DA SAÚDE
3ABINETE DO MINISTRO.

Na podaria n.9 99 ala mesma data,
publicada no Diário Oficial de 31 de
março de 1970, pág. 2.386, 39 coluna:

Onde se lê: ... Rodrigo liasses
Leia-se: ... Rodrigo nage.
Onde se lê: ... junta
Leia-se: ... junto

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
• E DO COMÉRCIO

GABINETE DO MINISTRO

Retificação
Na portaria n, 9 98, de 18.3.70, pu-

blicada no Diário Oficial de 31.3.70,
pág. 2.386, 1.9 coluna, n.9 4;

.Onde se lê:	 Pavel Gutanann
Bicho

Leia-se: ... Pavel Guttmmann Bi-
cho
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Ata da 2age acelero da Covnissdo Per-
manente de Tarifas (2e Cantara) —
realizada em, 18-3-1911)

Aos dezoito dias cio mês de março
de 197a, remiram-se na sede do Ser-
viço Atuarial, no 39 andar do Palázio
do Trelwaleo, es 15 horas, sob a presi-
dência do atuário Sylvio Pinto Lopes,
Dirtor do Serviço Atuaria!, atuário da
Ç.P.T. Joaquim I. de Carvalho Fi-
lho e os Srs. representantes do 	
I.N.P.S. Josélio Cavalcante e Aluar
Cavanellas da Silva.

Foi aberta a sessão pelo Sr. Presi-
dente, constando do expediente os se-
guintes assuntos:

I) Foi credenciado junto a C.P.T.
o Sr. Carlos Gonçalves de Faria para
representar a Secretária de Arrecada-
ção e Fiscalização do INPS, presente,
e participando desta sessão.

PORTARIA GIVIPE DE 6 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado da Aeronáuti-
ca, de acordo com o disposto no artigo
69; §. 19, letra "a" e e 2.9 da Lei
na 5.292, de 8 de junho de 1967, ia-
solte:

SIN — Prorrogar por mais 6 (seis)
meses o período de Convocação como
Estagiário dos Segundos . Tenentes
Médicos da Reserva de 2.e Classe —
João Daniel Fernandes Iglesias e Re-
ne Guimarães, a contar de 4 de fe-
vereiro. de .1970. — Márcio de Souza
e Mello.	 ee

2) Foi apresentada pelo Sr. repre-
seritante do INPS. sugestão no metido
de serem feitos estudos sôbre a criação
de atividade avulsa de Prático de Bar-
ra e Perto em lace da Resolução e
CleeDNPS-513, de 4-12-69 e estabele-
cimento de critérios para rearczaçeo de
seguro grupai para rurais segurados
pelo Decreto-Fel ne 7.(736-44.

Sugere ainda aplicação de taxas es-
peciais para Prefeituras Municipais e
empregados domésticos.

3) Não haure nenhum processo em
,julgamento.

•Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a esessão e eu, Olvia DlaS
Couto Lopes, para constar lavrei a pre-
sente ata que vai assinada peçlo Sr.
Presidente e subscrita por mim. —
Sylvio Pinto Lopes, Presidente. — Oli-
via Dias Couto Lopes, Secretária.

PORTARIA DE 6 DE /1213Refe
• DE 1970
O Chefe do Gabinete do etialtstre

da Aeronáutica, tendo em vista o dis-
posto no § 2.9 do artigo 3e do De-
creto n9 64.238, de 20 de março de
1969, resolve:

N.9 47 — Excluir da Tabela de Gra-
tificação de Representação de Gabi-
nete, o Tenente-Coronel Av. — Car-
los Duarte da 'Silva Fortes, no En-
cargo de Assessor, no valor de NCr$
690,00, a partir de 31 de março de
1970, data em que deixou a referida
função. — Brigadeiro-do-Ar — Pauto
de Vasconcellos Sousa e Silva.

PORTARIAS DE 5 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N.9 127 — Dispensar. &medica) Mar-
tira cie Andracle da representação
desta Secretaria de Estado na Coe
meleão Consutiva de Crédito Indus-
trial da Conselho Monetário Nacio-
nal.

14» 128 — Designar Cécil Dias de
Oliveira e -Pedro Paulo "Uchea lett-
tencourt, representante e suplente,
respectivamente, desta Secretária de
atado na Comissão Consultiva de
Crédito Industrial do Conselho Mo-
pedalo Nacional, de acareio com o
art. 79 inciso V da Lei 4.595, de 31
de dezembro de 1904.

N9 129 — Designar Sávio Lins Fer-
reira das Neves, Subchefe do seu Ga-
binete, para representante deste Mie
nistério junto ao Grupo Executivo da
Cornplementação da Mudança de Ór-
gãos da Administração Federal para

Brasília (kiEMPD),- tornando sem
efeito a Portaria ne 8, de 9.1.70.

N9 130 — Designar Sávio Luis Fer-
reira das Neves, Subchefe do seu
Gabinete, para- Coordenador Geral do
Grupo Executivo de Transferência do
~siado da Inderatria e do Comér-
cio parai Bra.eilia, a que se refeze a
Portaria leanisteeial n» 114, de 19 de
março de 1970.

Na 131 — Designar o Assesser
Stesio Henri Guitfon; funcionário do
Banco do Brasil à disposição clêste
Ministério, Chefe da Assessoria do
Conselho Nacional do Comércio Ex-
terior — CONCEX. — afames 1/I-
nicias Pratini de Moraes.

SECRETARIA GERAL
DESPACHO DO SECRETARIO

GERAL
PROCESSO MIC. N9 4.461-70

"Nos têrmos da delegação de com-
petência conferida pelo item 23 da
Portaria Ministerial ris 405, de 10 de
novembro de 1969 (D. O. de e8 de no-
vembro de 1259a, ratificada pela de

• GABINETE DO MINISTRO
DESPACHOS DO MINISTRO

No Processo MM.E-1.344-69, em que
e, Supergaebrás S. A. — Distribui-
dora de Gás. interpôs recurso contra
decisão do Conselho Nacional do Pe-
tróleo (3-484e e 1.49ae Sessões Ordi-
nárias de, respectivamente, 10.9.52 e
13.11.69), que :he aplicou a multa em
dôbro, por ser- reincidente,- no valor
de Nere '7.760,80, em Virtude de haver
infringido o disposto ao art. 33 e pa-
rágrafo tinico cio artigo 34 cia Reso-
lução CNP ne • 1-61, o Senhor Mime-
tro, exareu o seguinte despacho:- Ne-
go provimento ao reclina), na ,forma
do parecer da Consultoria auridiea.

No Prodeso 'VIME — 1.345-69, em
que a Bupergasbrás 'S. A. — D:stri-
buidora de Cláe', inierptes recurso con-
tra deceseo do- Conselho Nacional do
Petróleo (1.481e e 1.493e sessões' Jun-
nárias de, respectivamente, 26.8.59 e
18.11.60), que lhe aplicou a muita
de, NCr$ 3.880,40, poe haver sido en-
contrado' em seu poder betijees de
gás liquefeito cit petróleo, vazioes, de
outras marcas, infringindo, assim,
disposto no parágrafo único do artigo
34 da Resolução do CNP ne 1-61, o
Senhor Ministro, exarou o aegumte
despacho: Nego provimento ao re•
curso, na forma do parecer emitido
peia Consultoria Jurídica.

No Puxem) AIME 600.266-70, em
que a- Pibigás do Breei]. S. A., Inter-
põe recurso contra a decisão do Con-
selho Naciend de Petróleo (1.328 e e
1.342e sessões ordinárias de, rereeen-
tivamente. 9.8..60 e 22.11.66), que :he
impõe a multa de NCres 10,00, por
terem sido encontrados era seus de-
pósito; em Brazilia, 275 batájeta de
gás liquefeito de petróleo; atuns
cheios e outros vazios, de marcas per-
tencentes a companhias congêneres.
o que configuraria infração ao disposto
na letra "h" de art. 31, e parágeafe
único do art. 34 da Resolução CNP
n.9 1-61, de 17.1.61, o Senhor Ministro
exarou o seguinte despacho: Nego
provimento co recurso, na forma dO
parecer emitido pela Consultoria Ju-
rídica.

Em 21 de inArçO de 1970. — An-
tônio Dias Leite Junior — MiniZtro,
PORTARIA Ng 167, DE 24 DE MARCO

DE /970
Retificagdo

Na publiaação feita no Diário Ofi-
cial — Seção 1' — Parte I, de 2 1 de
março de 1970. plana 2.20.

n9 110, de 18.3.1910 (D. O. de 20 de
março de 1970), e de acenei() com os
inclusos pareceres da Divisão de Ex-
posições e Feiras e do Diretor-Geral
do Departamento Nacional de Res-
tro do Comércio, autorizo a realizeção
da "IV Feira do Comercio e Indústria
do Paraná (IV FECIP)", no perlado
de 17 de outubro a l e de novembro de
1950, na cidade de Curitiba, Paraná".
$CL, em 31 de março de 1975, — Lula
de Magalhães Botelho.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE REGISTRO DO COUÉRCIO
DESPACHO DO DIRETOR-GEP.AL
Na processo MIC e4.2e0-70, de inte-

resse da sociedade R. Beca Co. S.L.
Indústrias Agrícolas (do Brasil), o Sr.
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional de Registro do Comércio exa-
rou o seguinte despacho:

Satisfaça às exigências no prazo de
30 (trinta) dias. Era 19 de abril de
1970. — Geraldo Prado Nogueira, Di-
retor-Geral do D.N:R.C.

Onde se lê:
Decreto-lei n9 3.128, de 19 d

março de 1961 ...
Leia-se:

... Decreto-lei 119 3.128, de 19 d
março de 1941 ...	 -

—
DEPARTAMENTO NACIONAL

DE AGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

39 Distrito Centro-Si)
PORTARIA DE 27 DE FEVEREIRO

DE 1070
A Engenheira-Chefe do 3 9 De:alto

aeatro,Sul do Departamento Nacional
de Aguas e Energia Elétrica usando
cia atribuição que lhe confere o Artigo
31, item Xe • do Regimento tlprovado
pelo Decreto n9 58.976, de 24 de mar-
ço de 1966, resolve:

N9- 01 — Designar Lázaro Toledo
de Barros, Auxiliar de Engenheiro,
nível 13-B: do Quadro de ressoai —
Parte Permanente deste Ministério,
para exercer a função gratificada,
abarbelo 10-F, de Encarregado da
Turma de Material do mesmo Dis-
trito, criada pelo Decreto ra 58.1111,
de 13 de abril de 1956 e em vaga de-
corrente da dispensa de Arisatles
Henriques da Costa, através da Por-
taria n9 2, de 11 de abra de 1969. —
Elcine Aguiar Campos de Oliveira,
Chefe do 39 Distrito Centro Sul do

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Pedidos de Pesquisa
Em 25 de março de 1600

DNPM INTERESSADO — NATU-
REZA — LOCALIDADE — MUNI-
CÍPIO -- ESTADO
N.9 80.3.377-70 — Pedro dos Santos

Gouveia — Feldspato, Quartzo, Cau-
lim — Bairro Camanducala — Socor-
ro — SP.

Na 802.401-70 — Mineração e Ci-
mento Vale do Raiai 8. A.
CIMEVALE — Calcário — Ribeirão
do outro — Botuveeá — SC.

NP ete9.423-70 Derly Theotioro
da Silva — iTIóbio, 'Mento e Fosfa-
tas — Salitre — Patrocínio — MO.

Ne 803.434-70 — Derly Theodoro
da Silva — Nióbto, Titánio e Fosfates
— Salitre — Patrocínio — MG.

Ne 803.435-70	 Drely Thcodoro
da Silve — Nióbio, Titánio e Fosfatoe
— Salitre — Patrocínio — MG.

PORTARIAS DE 30 DE MARÇO..
DE 1970

_	 •
O Ministro de Estado da Indústria

e do Comércio, usando da atribuição
que lhe confere o Decreto número
61.238, de 20 de março de 1969, e
na forma do disposto na Tabela de
Gratificação pela Representação de
Gabinete, publicada no Diário Oficial
de 15 de maio de 196e, resolve:

Ne 117 — Dispausar, a pedido; Ru-
bens Gallerani da função de Secre-
tário, Particular "de seu Gabinete,
designando- 0 par'a exercer o encargo
de Oficial de Gabinete, com a remu-
neração mensal de Nas 500,00 Squi-
nhentos cruzeiros novos).

U Ne 120 — Designar Hélio de Aguiar
Nen:testo de Albuquerque, com exer-
cia:10 enr Brasília, para exercer a
funçãa de seu Secretário Particular,
cone a remuneração mensal de
ItTer$ 650,00 (seizcentos e cinquenta
cruzeiros novos), mandando-o servir
sio Rio de Janeiro. Estado da Gua-
a-aara.

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA

GABINETE DO MINISTRO

MINISTR10 DAS MINAS
E _ENERGIA



2668 Quinta-feira 9
InlohMn

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte I) Abril de 1970

MINISTÉRIO DO INTERIORGABINETE DO MIN!STRO
PORTARIAS DE 31 DE. MARÇO

DE 1970
O Ministro de Estado do Interior,

no uso das atribuiçoes que lhe con-
ferem o Decreto n.9 54.026, de 17 de
julho de 1964 e artigo 209 do Decre-
to-lei n.9 200, de 25 de fevereiro de
1967, e § 2.9 do artigo 59 do Decreto
n.9 65.474, de 21 de outubro de 1969,

N9 79 — Tendo em vista o que
consta do processo n• 9 19-70, dispensar
Heloisa Alberto Urres da funçao de
Diretora do Departamento de Estudos
e Pesquisas da Fundação Nacional co

da União para 1970 — Decreto-lei
n.9 727, de 1 de agôsto de 1969, no
montante de NCr$ 631.000,00 (seiScen-
tos e trinta e nove mil cruzeiros no-
vos), importância correspondente ao
saldo disponível, tendo em vista a re-
dução consequente do Decreto número
66.116, de 23.1.70, como a seguir dis-
criminado.

Despesas Cai:rente
3.1.2.0 — Material de Consumo

NCr$ 5.000,00.
3 . 1 . 3 . — S ervic os de Terceiros

NCr$ 600.000,00. -
Despesas de Capital

4.1.3.0 — Equipamentos e Instala-
ções	 NCr$ 20.000,00.

4.1.4.0 — Material Permanente —
NCr$ 14.000,00.

O Ministro de Estado do Interioa,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso n.9 7.034, de 1969, resolve:

NP 84 — Excluir dos anexos I e
à Portaria Ministerial n• 9 253, de 11
de julho de 1969, a partir do dia 18
do mesmo mês e ano, data de sua

PORTARIA 'DE 2 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado ' das Comuni-
cações, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no artigo 14
do Decreto n.9 64.135, de 5 de feve-
reiro de 1969, resolve:

N.9 154 — Designar o Coordenador
responsável pela direção da Divisão
de Contabilidade, Moraldino de Oli-
veira Diniz, substituto eventual do
Inspetor-Geral de Finanças dêsre
Ministério, podendo praticar todos os
atos necessários ao normal andamen-
to dos serviços asse órgão, observa-
das a legislação e as normas espe-
cíficas aplicáveis. — 'Hygozo Caetano
Corsetti — Ministro de Estado das
Comunicações.

CONSELHO NAC1(JNAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento
Nacional de Telecomunicações

PORTARIA. DE 11 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência mie
lhe foi delegada pela Portaria mime,
ao 728, de 16 de dezembro de 1969,
publicada no Diário Oficial de 31 de
dezembro de 1969, publicadr no Diá-
rio Oficial de 31 de dezembro de 1969,
do Sr. Ministro de Estado das Co-
municações, e tendo em vista o que
consta do Processo n9 19.334 de 1969
anexo ao n9 81.124-68, resolve:

N9 446 — Permitir a IBM do Bra-
sil — Indústria Máquinas e Serviços
Ltda a titulo precário Serviço Limi-
tado Privado, mediante a instalação
de estações de radiocomunicações
observadas as seguintes condições:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Transmissão e Re-

cepção:
a) Alameda Santos n9 2.359 — 219

andar — S. Paulo — SP.
• Rua S. Luiz n9 86 — São Pau-

lo --- SP. (Comando Remoto da Es-
tação a) .

c) 4 (Quatro) Transceptores Por-
táteis.

3) Freqüência: 160,10 IVIHz.

publicação, respectivamente, o cargo
de Mestre de Obras P.1.202.12.A, do
Quadro de Pessoal — parte Perma-
nente, em extinção, da Comissão do
Vale do São Francisco e seu ocupan-
te, Niclahim Isaac da Rocha colocado
em disponibilidade remunerada com
proventos proporcionais ao tempo de
serviço quando já possuia processo re-
ferente à aposentadoria por imple-
mento de idade.

O Ministro de Estado do Interior,
no uso da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n.9 60.740, de
23 de naio de 1967, e tendo em vista
a proposta do Departamento de Ad-
ministração no Processo n.9 5.491, de
1969, resolve:

N.9 86 — Considerar aposentado a
partir de 30 de setembro de 1968, no
Quadro de Pessoal, em extinção da
antiga Comissão do Vale do São
Francisco de acôrdo com o art. 176,
item III, combinado com os artigos
178, item III e 187 da Lei n.9 1.711,
de 28 de outubro de 1952. João Lniz
da Silva, matrícula n.9 2.069.746, no
cargo de Trabalhador GL.402.1. —
José Cos ta Cavalcanti.

Considerando as solicitações da ITT
Comunicações Mundiais S. A. con-
forme processos us. 1.222-70, 1.223
de 1970 e 1.300-70;

Considerando as diretrizes baixadaS
pela Portaria Ministerial n9 4 do
corrente ano;

Considerando que não haverá pie-
- juizo para o público devido a pies-
- taçáo de serviços similares pelo ....
E.C.T. e Western Telegraph, re-
solve:

N9 502 — Autorizar a ITT Comu,
'meações Mundiais S. A. a cessar a
prestação de serviços radiotelegrafia
cos público internacional e público
restrito internacional nas cidades de
Recife — PE, Santos — SP e Foi-ta-

;leza	 CE.I
I I -- A concessitanária deverá par-
treinar ao DENTEL a dotação da
cessacão desses serviços. — Kleber
Rollin Pinheiro — Diretor-Geral.

I (N9 14.096 — 2.4.70 — Ner$ 13,00)
PORTARIA DE 25 DE MARÇO

DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Telecomunicações —
DENTEL, usando da competência que
lhe foi delegada pela Portaria núme-
ro 728, de 16.12.69, publicada no Dia-
rio Oficial de 31.12.69, do Sr. Minis-
tro de Estado das Comunicações e,
tendo em vista o que consta do Pro-
cesso número 1.104-70 anexo ao 18.240
de 1966, resolve:

N9 558 — Permitir a Superpesa
Transportes Superpesados e Espeeia-
liz.ados S. A. -executar a título pre-
cário Serviço Limitado Privado medi-
ante a instalação de estações de ra-
dloconninicações observadas as se-
guintes condições:

1) Prazo Indeterminado -
2) Locais de Transmissão de Recepa

çtto:
Fixos:
a) Rua Araújo Pôrt0 Alegre núme-

ro 36 -- Grupo 1.202 — Rio de ja:
nelro — GB

b) Via Anchieta Km 12,5 — SEM
Bernardo — S.P.

e) Rua da Consolação n9 222 —
sala 503 — São Paulo — S.P.

ti) Avenida Brasil n9 35.571 —
Campo Grande — GB

Repetidores:
e) Pico de Itapeva — Campos de

Jordão -- SP.
f) Serra de Itatiaia — RJ.
g) Morro do Sumaré — Rio de Ja-

neiro — GB
Móveis:
h.) 14 (quatorze) veículos, sendo 10

(dez) do tipo Cavalo-Mecânico e 4
(quatro) do tipo Sedan

3) Freqüência: 152,67 MHz 169,61
MHz (Transmissão) 160,05 MHz O
165,49 (Repetição)

4) Potências: 0,040 Kw e 0,060 Km)
(Para Estações Fixas e Repetidoras)
e 0,010 Kw e 0,030 Kw (Para Esta-
ções Móveis)

5) Horário: HX-Compartilhado,
determinado

6) Classe das estações e natureza
do serviço: FX-FB-BL-CV estaçõea
Fixas de Base e Móveis Terrestres,
de correspondência Privada.

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 16F3

8) Sistema Irradiante: Direcional
na Estação Fixa do Rio de Janeiro
— GB e Onidirecional nas demais es-
tações

II — Autorizar o uso do Equipa
mento Transmissor de fabricação de
Motorola, modelo C73MHB-117-GE de
110 watts, para a estação de Campo
Grande — GB e de São Bernardo
S.P, devendo operar com a potência
de saída para as estações do Rio de
Janeiro — GB e São Paulo --- -S.P,
modelo B73-MFY-1100T de 120 watts
para as estações repetidoras, devendo
operar com a potência de saída redu,
zida para 60 watts; modelo P43-DEN,

N.9 80 — Tendo em vista o que
consta do processo n. 9 19-70, dispensar
José Maria da Gama Malcher
função de Diretor do Património In-
dígena da Fundação Nacional do
índio. — José Costa Cavalcanti.

PORTARIAS DE 1.9 DE ABRIL
DE 1970

O Ministro de Estado do Interior,
no uso das atribuições que lhe con-
ferem o Decreto 11. 9 54.026, de 17 de
julho de 1964, e o artigo 209 do De-
creto-lei n.9 200, de 25 de fevereiro
de 1967; resolve:

NP 81 — I — Atribuir ao Econo-
mista Wilson de Souza Aguiar o en
cargo de, sem prejuízo das Iunçoes
que exerce na Inspetoria Geral de Fi-
nanças, responder pela Direção-Ge-
ral do Departamento de Administra'
ção em Brasilia.

II Determinar que os difereotss
Setores que constituem o Escalão
Avançado do Departamento de Admi-
nistração, criado pela . Portaria nu-
mero 226, de 30 de junho de 1969,
sejam, no dia da instalação dos res-
pectivos Serviços em Brasília, por
âtes absorvidos, passando a integra-
lot e perdendo a antiga denominação

III — Em conseqüênéia, a partir da
mesma data, os servidores abaixo se-
rão reclassificados . da seguinte ma-
neira, nos termos do item II ria Por-
taria n.9 342, de 24 de setembro de
1969:

Heleno Vaz. de Mesquita, Edna Ma-
thias, Haroldo Brasil da Luz, •Walter
Tanure, Dora Marçal Cardote e Di-
narte dos Santos, de Chefes de Seção
II para Assistentes Administrativos
"A", com o percentual a 35,82%;

José Narciso Pi-ates, de Chefe de
Seção III para Auxiliar Administrati-
vo "C", com o percentual especial de
32,50%.

O Ministro de -ado do Interior,
no uso das atribuições que lire con-
fere o artigo 12 co Decreto-lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1967,
e tendo em vista o que dispõe cNne-
ereto n.9 62.460, de 25 de março de
1968, resolve:

N.9 82 — Estender ao Economista
Wilson de Souza Aguiar, que respon-
le pelo expediente do Departamento
le Administração em Brasília, a de-
:egaçao de competência atribuída ao
.Vlarechal RA. Waldetrudes do Ama-
vante Brandão pela Portaria 11 9 86,
ele 27 de fevereiro de 1969, publicada
no Boletim de Serviço n9 105, da
mesma data, e revalidada pela Por-
aria n9 63, cie 12 de março de 1970,

publicada no Boletim de Serviço n9
79, de 13 . seguinte. — José Costa

Cavalcanti.
O Ministro de Estado do Interior,

usando da atribuição que lhe confere
o artigo 2.9 do Decreto n•9 62.102, de
1 de janeiro de 1968, resolve:
NP 84 — Aprovar o Plano de Apli-

c ação relativo à Atividade 02.01.2.001
-- Manutenção do Grupo Executivo

irrigação para o Desenvolvimento
▪lgrícola — GEIDA, sob a classifi-
cação do elemento de despesa 4.1.2.0

Serviços em Regime de Programa-
ção Especial — Subanexo 19.01.00 —
Gabinete do Ministro — Orçamento

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

GABINETE DO MINISTRO 4) Potências: 0,300 Kw para esta-
ção a e 0,005 Kw para a estação c

5) Horário: nx --; Compartilhado,
Indeterminado

6) Classe das estações e natureza
do serviço:

FX-MO-CV — estações fixa e por-
táteis, de correspondência Privada

7) Classe das emissões e largura
de faixa: 16F3 e

8) Sistema Irradiante: Onidirecio-
nal 12F2

II — Autorizar o uso dos ,seguin-
tes equipamentos, cujas especifica-
ções técnicas constam do Processo
n9 8L124-68, devidamente rubrica-
das -pelo Diretor da Divisão de En-
genharia do DENTEL:

1) Transmissor de fabricação de
Motorola, modelo B-93MPB1100A de
300 watts, com dispositivos de cha-
mada seletiva em F2, modelo 	
N-1020A.

2) Quatro transceptores de fabrica-
ção de Motorola, modelo P33DEN-
1100N, de watts.

III — Para a ligação entre as es-
tações a e b, deverá ser Utilizada as
facilidades arrendadas à Companhia
Telefônica Brasileira — CTB que ex-
plora os serviços telefônicos na cida-
de de São Paulo — SP.

IV — Autorizar a Companhia rr
lefônica Brasileira — CTB a arren-
dar a IBM do Brasil — Indústria
Máquinas e Serviços Ltda. as facili-
dades acima citadas.

3 — Cancelar a Portaria número
47 de 9 de abril de 1969.

A permissionária, dentro do prazu
de seis (6) meses, a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Início à execução do serviço ora per-
mitido, após requerer ao DENTEL a
vistoria das instalações e conseqüen-
te emissão da licença de funciona-
mento.

O não atendimento dos prazos es-
tabelecidos, implicará em ser torna-
da insubistente a presente Portaria.
— Kleber Rollin Pinheiro.
(N9 14.087 — 2.4.70 — NCr$ 30,00)

PORTARIA DE 18 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Telecomunicações, usan-
do das atribuições que lhe confere a
Resolução 119 28)-66 de 29 de outubro
de 1966, publicada no Diário Oficial
de 5.12.66,



Total 	 15.750	 108 . 675,00

sendo as ações do valor nominal unitário de NCr$ 6,90. - Hilton San to.

41J;9 14.088 - 2.4.70 - NCr$ 22,00).;

e

AçõeI

15.690
10
10
10
10
10
10

Valor

Ner$

108.261.00
69,00
69,00
69,00
69,00
69,00
69,00

Acionistas

Ulysses Newton Ferreira 	
Maria da Glória Fagundes Ferreira
Ulysses Newton Ferreira Júnior
Laert Pereira Barbosr,
Alfredo Tristão Sampaio 	
Carlos Alberto Arruda Campos 	
Wladomiro Nunes Teixeira 	
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ino, de 10 watts para as estações mó.
• 'eis, tipo sedan; modelo T43.MSN.-
1190K de 30 watts para as estações
Móveis, tipo cavalo mecânico, com es
pacificações técnicas aprovadas pelo
FCC de números 3.051, 3.040, 3.048,
8.054 e 3.516 e de fabricação de In,
talco, modelo VHF (144-174) FM, de
80 watts para as estações móveis já
anteriormente, autorizados pela Por
tarda n9 5, de 2.1.1967.

III - Cancelar a Portaria n9 5, de
2 de janeiro de 1967.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dara
Inicio à execução do serviço permiti.
do, após requerer ao Dentel a visto-
ria das instalações e conseqüente
emissão da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos esta-
belecidos, implicará em ser tornada
Insubsistente a presente Portaria. .-
Klebár Rollin Pinheiro.

,(N9 14.093 - 2.4.70 - • NCr$ 37,00)

Divisão Jurídica
P

•

 ORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Telecomu-
nicações,no uso da 'competência que,
com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, tendo em vista a
informação do Setor Técnico e o que
consta do Processo número 924-70,
resolve:

N9 544 (3) - Autorizar a "Rádio
.Emissora São José Ltda., permissio-
liaria do serviço de radiodifusão so-
nora na cidade de Mafra, Estado de
Santa Catarina, pela -Portaria nú-
mero 172-B-62-CTR.

a) a substituir seu equipamento
transmissor atualmente em uso, pelo
transmissor de fabricação da 	
INBELSA, tipo HOZ-20106-02, de 250
watts, aprovado pela Portaria núme-
ro 163-67-DENTEL;

b) a utilizar eventualmente, em
caráter de reserva, o transmissor de
fabricação da PhiliPs do Brasil, tipo
HOZ-201157-08-5, de 250 watts; ante-
riormente autorizado pela Portaria
n9 35 - DENTEL, de 24.10.63, e
atualmente em uso como principal.
- Hilton Santos.

'(N9 14.091 - 2.4.70 - NCr$ 13,00)
PORTARIA DE 25 DE MARÇO

DE 1970
O Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-
nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução nú-
mero 5, de 19 de agôsto de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria nú-
mero 738, de 4. de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, tendo em •vista a
Informação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n9 18.080-69,
resolve:	 •

N o 545 (3) - Autorizar a Rádio
Imprensa S. A., concessionária do
serviço de radiodifusão sonora em
freqüência modulada, na cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanaba-
ra, pelo Decreto n 9 39.339, de 11.7.56,
a transferir seu sistema-irradiante e
transmissor da Avenida 13 de Maio
n9 13, para o Morro do Sumaré, de-
signado pelas coordenadas geográfi-
cas 22956'45" s • e 43913'56" W, na re-
ferida cidade.

.- Autorizar a utilização pela
freferida entidade' do equipamento
transmissor de fabricação da "REL"
modelo FM-3000-A, em substituição
ao aprovado pela Portaria n9 198-B-
MVOP, de 23.8.61, com as seguintes
especificações ténicas:

Potência de saída: 3 Kw
Faixa de operação; 88-108 MHz
Freqüência de operação: 102,1 ....

MHz

Tipo de modulação: FM
Estabilidade de freqüência:

0,0015
Resposta de áudio9	 1 db 	

(50-15000 Hz)
Distorção: 1% (50-100 Hz).
0,5% (100-10.000 Hz)
1% (10.000 - 15000 Hz)
Ruído: 65 db •
III - Dentro no prazo de 24 -(71n-

te 'e quatro) meses contados da pre-
Sante Portaria, á entidade deverá:

a) efetivar ás providências ora au-
torizadas;

b) requerer vistoria. - Hilton
Santos. -
(N 9 14.092 --2.4.70- N-Cr$ 20,00)

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
n9 5 de 19-868, do CONTEL,- lhe
confere a Portaria 738, de 4-9-68, do
Diretor-Geral, tendo em vista a in-
formação do Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n 9 1.201-70,
anexe ao 11.001-66, resolve:

N 9 548 (3) - Autorizar a Rádio
Difusora Brasileira S. A., permissio-
nária do serviço de radiodifusão so-
nora, em ondas médias, na cidade de
Itumbiara, Estado de Goiás, confor-
me Portaria n9 8, CONTEL, de 14 de
fevereiro de 1969, a utilizar o equi-
pamento transmissor de fabricação da
Eletrônica Morato Ltda., modelo RD-
250-A, de 250 watts, aprovado pela
Portaria n9 1.384-DENTEL, de 9 de
setembro de 1969, em substituição ao
de fabricação da Sociedade Técnica
Paulista, tipo F-100-E, de 100 watts,
anteriormente utilizado.

Dentro no prazo de 6 (seis> meses,
contados da publicação da presente
Portaria, a antidade deiderá:

a) concluir a efetivação--da proId-
dência ora autorizada;

b) requerer vistoria. - Hilton San-
tos.
(N 9 14.094 - 2-4-70 - NCr$ 14,00)

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor dá Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso da competência
que, com fundamento na Resolução
119 5 de 19-8-68, do CONTEL, lhe
confere a Portaria 738, de 4-9-68, do
Diretor-Geral, tendo em vista a in-
formação do ,Setor Técnico e o que
mais consta do Processo n 9 1190-70
anexo ao 52.577-64, resolve:

N9 550 (3) - Autorizar a Rádio
Jornal de Ilhéus Ltda., permissioná-
ria do serviço de radiodifusão sonora
em ondas médias, na cidade de
Ilhéus, Estado da Bahia, pela Porta-
ria ri9 319-MV0P, de 21-7-59, a trans-
ferir seu estúdio -da Rua da Frente
sem número,. loteamento Engenheiro
Horácio Faria„ lote quatro, quadra
"A", para a Rua Marquez de Para-
naguá, n9 259, 19 andar, na referida
cidade.

II - Dentro do prazo de 6 (seis)
meses, contados da publicação da pre-
sente Porta•ria, a entidade deverá:

a) concluir a efetivação da provi-
dência ora autorizada;

b? 
requerer vistoria. - Hilton San-

tos

(N9 14.095 - 2-4-70 , 	NCr$ 13,00)

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor da Divisão Jurídica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, no uso a competência
que, com fundamento na Resolução

n9 5 de 19-8-68, do CONTEL, lha
confere a Portaria 738, de 4-9-68, do
Diretor-Geral, tendo em vista a in-
formação JURI constante do Proces-
ssonivne9: 964-70, anexo ao 51.134-64, re-

N9 551 (3) - Aprovar os atos le-
gais praticados pela Rádio Tinguí
S. A., permissionária do serviço de
radiodifusão sonora na cidade de Pi-
raquara, Estado do Paraná, em de-
corrência da autorização constante da
Portaria n 9 30-DENTEL, de 7, pu-
blicada em 20 de janeiro de 1970, no
Mario Oficial da União. - Hilton
Santos.	 •

(N9 14.089 - 2-4-70 - NCr$ 10,00)
PORTARIA DE 25 DE MARÇO

DE 1970
'0 Diretor da Divisão Jurídica do

Departamento Nacional de Telecomu-

.Acionistas

• .
Ulysses Newton Ferreira 'Júnior 	 !
Roberto Carrossa 	
Carlos Alberto -Arruda Campos
Octávio
Wladomiro Nunes Teixeira 	
Laert Pereira Barbosa 	
Pedro Alves Dermínio 	
Maria Luiza, Lafemina ficonez 	
Joel de Barros Fagundes 	

•

Total 	

tendo em vista o despacho presiden-
cial sôbre a Exposição de Motivos ...
'7.630-69, publicada no Diário Oficial
da União em 2 de outubro de 1969,
autorizatório da transferênCia indi-
reta da concessão ' para o supracitado
grupo.

A entidade deverá submeter â, apro-
vação deste Departamento, no prazo
de 90 (noventa) dias, a contar da pu-
blicação da presente Portaria no Diá-
rio Oficial da União, o ato legal ora
autorizado. - Hilton Santos

(N9 14.090 - 2-4-'70 - NCr$ 29,00)

PORTARIA DE 25 DE MARÇO
• DE 1970

O Diretor da Divisão Ju 'rldica do
Departamento Nacional de Teleco-
municações, n-o uso da competência

nicações, no uso da competência que,
com fundamento na Resolução n. 9 5,
de 19 de agôsto de 1968, do CONTEL,
lhe confere a Portaria n.9 738, de 4
de setembro de 1968, do Diretor-Ge-
ral, e tendo em vista o Parecer Ju-
rídico n.9 235-69 e o que mais cons-
ta do Processo n. 9 1.352-64, resolve4

N:9 552(3) - Homologar a altet'a-
ção estatutária a que a Rádio Clube
de Tupã S. A., concessionária do
serviço • de radiodifusão , sonora. na
cidade de Tupã, Estado de São Pau-
lo, procedeu em decorrência do au-
mento de capital social, com base no
Decreto-lei n.9 401, de 30 de dezem-
bro de 1968, de NCr$ 57.120,00 para
NCr$ 79.800,00, sendo as ações do
valor nominal unitário de NCr$ 4,75,

II - Autorizar a entidade a pro-
ceder aos atos de efetivação de trans-
ferência de ações, para o nôvo gru-
po de acionistas, • assim constituído;;

Ações	 Valor

NCr$ •
11.480

1.680
1.680
1.008

840
28
28
28
28

16.800
	

79.800,00

que, com fundamento na Resolução
n.9 5. de 19 de agôsto. de 1968, do
CONTEL, lhe confere a Portaria mi-
mero 738, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o
Parecer Juridico n. 9 219-69 e o que
mais consta do Processo n. 9 142-63,
resolve:

N.9 554 (3) - Homologar a alte-
ração estatutária a que a Rádio
Central do Paraná S. A., permis.
sienária do serviço de radiodifusão
sonora na cidade de Ponta Grossa,
Estado do Paraná, procedeu em de-
corrência do aumento de capital so-
cial, com base no Decreto-lei nu..
mero 401, de 30 de dezembro de 1968,
de: Ner$ 15.750,00 para 	
Ner$ 108;675,00,- com (5 que passou a
se 'apresentar dá seguinte forma á
participação acionária:

54. 530.00
7. 980 00
7. 980.00
4 .788 00
3.990,00

133.00:
133,00
133,00
133,00



ENLACES
Fortaleza-Pico Alto 	
Pico	 Alto-Ladeira	 	
Pico Alto-Merucce,	 	

FREQUNCIA (MHz)
Fortaleza-Pico Alto	 	
Pico Alto-Fortaleea,	 	

FREQUÈNCIA ÇMHz)
Pico Alto-Ladelra 	
Ladeira-Pica Alto . 	
Pico Alto-leleruoca 	
Marturca-Ploo Alto	 	

e
f

..•.•.

CANAIS
/08
48
3e

937,90	 954 34.1
1392.58	 909.05

890.52	 e37.00'
9e5.e4	 952.32
894.64	 911.12
939.96	 956.44

a) Equipamento Rádio
Tipo: TH C £55-d2 — 1W
b) Fabricante do Multiplex
N. V. Philips' TelecommucaUe Industrie, Holanda.
II — A concessionária deverá apresentar ao DENTEL, &retro de 90

(noventa) dias contados da conclusão das obras, a comprovaçe,o, em ba-
lancetes, da variação do ativo imobilizado decorrente da apropriação dos
custas dos bens e indalaçõas compreendleos no projeto.

Francisco Silveira L'éttite.
(N9 14.097 — 2.4.70 — Me 29,00)

2670 Quinta-feira 9
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 1
	

Abril de 1970

Divisão de Engenharia
PORTARIA DE 18 DE MARÇO

DE 1970
O Diretor da Divisão de Engenha-

ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicaçã,es, no uso da competen-
eia que, com fundamento na Res.
219 5, de 19-8-68 do CONTEL, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4-9-68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que consta do processo n9 11.025,
da 1965, resolve:

N9 505 (2) — Autorizar a C.EPEL
— Construtora de Estrada% Pavi-
mentação e Engenharia Ltda., per-
missionária do Serviço Limitado Pri-
vado pela Portaria n9 565, de 9-7-65,
a substituir o equipamento transmis-
sor de fabricação de INBELSA, mo-
delo 6Ra 250-01, de 100 watts, pelo
equipamento de fabricação de IN-
BELGA, modelo 6RR, 250-02, de 103
watts, com especificações técnicas
aprovadas pela Portaria n9 107-67, na
estação Rua Miguel Calmon 63 — 39
andar, Salvador — BA.

II — A permissionária dentro do
prazo de (6) seis meses a contar da
data da publicação desta Pbrtaria
deverá requerer ao DENTEL visto-
ria das novas instalações para emis-
são de nervo certificado de licença. —
Paulo dos Santos Gonçalves.

(N9 14.084 — 2-4-70 — Nere 14,00)

PORTARIA DE 24 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te.
lecomuniemeões, no uso da competên-
cia que com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19.8.68, do Contei, lhe
confere a Portaria n9 738, de 4.9.68,
do Diretor-Geral, e, tendo em vista
o que caneta do Processo n9 1.725-70,
resolve:

N9 541 (2) — Permitir a NEC do
Braeil — Eletrônica e Comunicações
Ltda. executar a título precário ser-
viço limitaeo Privado, mediante a
Instalação de eztacões de radlocomu-
n eees obcervadas as ceguintes con-
diçõea:

1) Prazo: Indeterminado
2) Locais de Trama-ali' rao e Recep-

Çieo:
Rtações Fixas:.
a) Terminal Embratel — Ans —

Rem Dez de Março n9 333 — Anápo-
lis — Goiás

o) Avenida Governador JoM Moi-
cher, 830 — Belém — Pará

Estações Móveis:
a) 2 (duas) viaturas tipo Rural
b) 1 (urra) viatura tipo Caminhão
Estaçães Deelocáveis:
2 (duas) estações ao longo da rata

Belém — Manaus
3) Freqüências: 3915 kHz e 7370

Hz

4) Potências* estações flane: 120
watts

estações móveis e deslocáveis: 10
evatts

5) Horário: Hee — Compartilhado,
ndeterrninado
6) Classe de e estações e natureza

lio serviço: FX-ML-D-CV, estações fi-
nas, móveis e deslocáveis, correspon.

encia privada
7) ( llen das emissões e largura de

I aixa: 3A33 — Banda Lateral Supe-
r liar

8) Sistema Irradiante: Estações fi-
as: Omnidirecional
Estações móveis e deslocáveis: Ver-

tical
II — Autorizar o uso do 'Équipa-

raento Transmissor de fabricação de
Vippon Electric Co., modelo YAESU
I TDX-100, de 120 watts nas estaçõee
Lixas, e modelo SHINWA SS-914A, de
10 watts nas estações móveis e &so-
cáveis.

A permissionária, dentro do prazo
de seis (6) meses a contar da data
da publicação desta Portaria, dará
Início à execução do eerviço ora per-
miticlo, após requerer ao Dentel a
vistoria das instalações e consequente
emisssão da licença de funcionamento.

O não atendimento dos prazos esta-
belecidos, implicará, em ser tornada
Insubsistente a preeente portaria,

Paulo dos Santos Gonçalves.
(N9 14.083 — 2.4.70 — NCre 25,00)

PORTARIA DE 24 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Engenha-
ria do Departamento Nacional de Te-
lecomunicações, no uso da competên-
cia que, com fundamento na Resolu-
ção n9 5, de 19 de aeteto de 1968, do
CONTEL, lhe confere, a Portaria nú-
mero 735, de 4 de setembro de 1968,
do Diretor-Geral, e tendo em vista o
que consta do Processo na 30.049-70,
resolve:

N9 542 (2) — Aprovar, em caráter
precário, as especificações técnicas e
diagramas que constam do Processo
n9 30.04e-70 e que, com êste baixam
rubricadas por esta Divisão, a lijas ca-
racterísticas são as seguintes:

1) Fabricante: S.N.E. — S.A. Na-
cional de Eletrônica e Comunicações.

2) Modelo: SSB-125A.
3) Fatal de Operação; 3 a 15 MHZ.
4) Classe de emissão e largura de

faixa: 31133.
5) Tipo de Estação: Fixa.
6) Tipo de Operação: Simplex.
7) Número Ide Canais de RF: (1)

um cano'.
8) Estabilidade de- Fraqüência: 1,7

HZ/MHZ.
9) Distorção de Intermodulação:

30 db.
10) Resposta de Audio Freqüência.:

270 a 27(10 HZ,	 •
11) Aterivação da Portadora: 42 db.
12) Atenuação de Emieeões Espú-

rias: e..5 db.
13) Atenuação de 29 Ifaxmenico:

CO db.
14) Atenuar:5.o da Banda Lateral

Inierior: 44 db.
15) Feeeedo Final do RF.
Vele-ellen: 2 ri L145 13
Tensão de Placa: 750 vens.
Corrente de Placa: 200 mA.
16) Potência de Saída: 130 W.

—Paulo aos Santos Gonçalves.
(N9 14.085 — 2.4.70 — NCre 20,00)

—
Divisão de Economia

e Estatística
PORT1ZIA DE 16 DE MARÇO

• DE 1970
O Diretor da Divisão de Econornia

e Estatística do Departamento Na-
cional ue Telecomunicane es, no uso da

,competencia que com iuneamento na
Resolução n9 5, de :9 de agôsto de
1963, co COINTEL, lhe canfeee a Per-
tarja n9 '738, de 4 de eetembro de
1958 do Diretor-Geral do à ieNTEL, de
acordo com o artigo 38 Peteégrafo
2 9, do Decreto n9 57.611, de 1 de ja-
neiro de 1966, e tendo em vista o que
consta do Procenn ne 17 ,127 ,69, re-
solve:

N9 492 (5) Aprovar o Prejeto Téc-
nico, reeponarbilidade do Eag. Car-
los Ernesto Pontes Dera para a Cia.
da Telecomunicações do Ceará
CITELC, concessionária dos Serviços
Interurbanos no Estado do Ceará,
com sede à rua do Rosário n9 283,
em Fortaleza-CE, referente ao redi-
mens:onamento dos enlaces Fortaleza-
Pico Alto, Pico Alto-Ladeira e Pico

cruoca, constantes do Plano
Estadual aprovado pela Decisão nú-
mero 53-63 -- coNTEL, com as carac-
terísticas abaixo mencionadas,

PORTARIA DE 23 DE MARÇO
DE 1970

O Diretor da Divisão de Economia
e Estatística do Departamento Nacio-
nal de Telecomunicações, no uso da
competência que, com fundamento na
Rezonmeo ne 5, de 19 de asento de
le2C3, do CONTEL, lhe tonfere a Por-
taria n9 733, de 4 de setembro de
1968, do Diretor-Geral, de 1:ENTEL,
de zeôrdo com o artigo 38, Para-erafo
29, Decreto me 57.111, de 7 de janei-
ro de leen, tendo em nata o que
consta do Processo n9 12.737-C9, re-
solve:

N9 539 (5) Aprovar o a:ejeto téc-
nico elaborado sob a eeponeabillera-
de da Macsson cio Brasil S. A., para
ampliação de 26.000 terinena's dag

serviços urbanos de telefonia da ci-
dades de Recife e Olinda — Estado
de Pernambuco, na erra, de conces-
são da Companh'e, Telefôrdee de Per-
nambuco — CTP — com ztde à rua
do frit-Jalne r.9 15e — Rreinc — PE
— registrada no DeleTi-L se' o nu-
mero 41,0073, com as canacteristicas
aihaixo relaticnadeas:

a) Existentes:
Boa Vista — 7.000 teia-anais .
Santo Antônio — 6.Cel terminais
Boa Viagem — 2.3 terminas
Madaleaa — 2.000 terminas
Tamarineira — 2.000 t e :e-Ideal

-Arei= — 1.Ce3 terminas
01:arda — 1.Cee termiaa 3

ATA N' 14. E:vI 19 DE MARÇO
• DE 1970

(Seeseio	 ci!ede er)

Pr.-sitlitLt do S:.	 G 1-
Pá:J.1kt:: 1r.

.0c(Üvio Gj!etti
Freire.

Na 1,.ora	 c(-m a
sença dee	 etiuo.;
Wanderley, Wacjner	 Ar-ara'
Freire, Abgar Renault e Clóvis Petena.
e doa Sr.	 s VV..d
da Foetow.a; jir.adyr C000 e C

Hugeeitey, o Sr. Presidee&e..
nistro	 dedaren
Sessão Ordinária, t.-_-do o Tri--.:7-11 ren
ferido as areaintes dliberações sól.re
matérias indicadas.

Discue...:Zo e vetaao de Ata

(Resolução a0 55-68, art. 26 a9

Foi aprovada a Ato ni 12, da Sess:á
Ordinária realizada em 12 de março
atual, cujas cópias autendezdas haviam
sido previamente distribuídas aos Senho-
res Ministros e ao , representante do Mi-

b) Tipo de equipamento:
Fabricante: Ericsson cio Brasil 8.A..
Sistema: Barras Cruzada%
Modelo: ARF — 101
c) Ampliação pretendida:
Boa Vasta — 5.000 terminais
Santo António — 2.003 terminais
moer 10.111,	 3 000 termIxrais
Boa Viaaern — 3.Ce3 terminais
Tamarineira — 2.023 terminais
OliMeá, — 1.020 terminara
d) Equipamento:
O mesmo tipo já eaistente, de acar-

eio com o item "b"
e) Telefones Públicos: 320 (trezen-

tos e vinte)
1) Terminals disponíveis conforme

Resolução 113-e7: 933 (novecentos e
cinceeaeta e treees).

2. Participação dos peorniteat
trela:aios; no investimento lar-se-á na,
forma se-,uinte:
Reeideneirl	 2.53,70
Outras Clueses 	 •	 2. 785,30

3. A concessionária derere epreeen-
tar ao DENTEL no prezo de 90 (no-
venta) elee cantados da data da en-
trada leal dos terminals, a comnro-
va reeo, em balancetes, da variação do
Ativo ./mobil izado, decorrente da
-..prcr1r„r4o dm custos dos bens e
incea7 eIes, comareendidos no projeto
ora aprovado.

Franci,vco Silveira Mediei,
(1'V 11 (25 — 2.4.73 — NCre 3463)

4•••n•

rit-t.jrio ?alie° (12Lso luç.Zra n° 55.68,
art. 27 2 2').

(..;i:-7.J:unt‘ucrles d 1 Prc-.. d'encta

,pcdiente na Semana Santa

F ht -iCier"3-11
12¡,...is.knet,a no sent.du de ser obNer

vado, t. to n.c) expediente na lribunt
ete	 :	 ir,. n	 a Sne-e ,9 ene, o

)	 :_e...tacir no ean onter.ur,
o p,,-nru	 taealt,:t.yo

-.os cm 26 e 27 do	 s de mana) çer-

cers os fmp,..'ores Gerai
de F,ri,"nças

O !?:.	 lbey0
r	 e"cans„...dos

:ta III Reun:ão, com os P-,spetores Ge-
de Ferreee,	 em 18 do

eles ce rar,o en, curso, na ,ede do
1- iiEunel, com a int-ndic.tçáa EM.

èro....,r1f .rta entre os contrôles externo e
int"erno da inimeri-treceo linear ir da
União.

Relatório de Secretaria das Sesstki

O Sr. Presidente, Minirtro Iberè Gil-
' son, cientificou o Tribunal de que re-

TRIBUNAL DE CONTAS
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O Sr. Ministro Amaral Freire formu-

lou requerimento, aprovado por unanimi-
dade em Plenário, no sentido de ficarem
consignadas, na Ata da Sessão ora em
transcurso, as palavras proferidas pelo
Sr. Presidente, Ministro Iberê Gilson, no
dia 17 de março atual, no encerramento
da cerimônia de bênção do Edifício-sede
do Tribunal de Contas da União e en-
tronização da Imagem do Cristo Cruci-
ficado ná Sala das Sessões (v. texto
em Anexo I a esta Ata).

,— Fala do Sr. Ministro Clóvis
Pestana:

II Congresso Goiano de Municípios

O Sr. Ministro Clóvis Pestana res-
'saltou a importância do II Congresso
Goiano de Municípios, realizado em
Goiânia, GO, a que comparecera, junta-
mente com o Sr. Ministro Amaral Frei-
re, Vice-Presidente deste Tribunal, pro-
curando prestigiar a posição do Tribunal
de Contas da União -junto aos Prefeitos
e Prefeituras Municipais do Estado, e,
ao mesmo tempo, orientá-los quanto aos
critérios que devem prevalecer na apli-
cação dos recursos recebidos do Fundo

`de Participação.

Matéria administrativa interna

Relator, Ministro 'Wagner Este-
lita:

O Tribunal, adotando as conclusões
do parecer emitido pela Procuradoria (v.
texto em Anexo II a esta Ata), em face
da audiência que lhe fóra solicitada em
Plenário, quanto ao requerimento de As-
trolábio da Silva Caldas, Oficial Instru-
tivo, TC-3, aposentado, .— resolveu re-
conhecer ao requerente o direito à esta-
bilidade financeira, no símbolo FG-1,
correspondente à mais alta função exer-
cida no período tido em consideração
para a aplicação da Lei n° 1:741-52 (P.
185-70).

Processos relacionados

(Resoluções ns. 75 e 85-69)'

O Tribunal proferiu deliberação, aco-
lhendo os votos emitidos pelos Relato-
res, Ministros Vergniaud Wanderley,
Wagner Estelita, Abgar Renault, Cló-
vis Pestana, Vida! da Fontoura e
randyr Coelho, quanto aos processos
constantes das Relações submetidas a
Plenário consoante o disposto nas Re-
soluções nc-s. 75 e 85, de 1969 (v. o
Anexo III desta Ata).

Prestacc5es de contas

, (Fundo de Participação dos Municípios)

Relator, Ministro Vergniaüd Wan-
derle :

O Tribunal determinou a suspensão
da entrega das quotas do FPM ao Mu-
nicípio de Birigui, SP, até serem sana-
das as falhas ou irregularidades aponta-
das pela 1° Diretoria, quanto à presta-
ção de contas do exercício de 1968 (P.
10.049-69).

O Tribunal mandou solicitar ao Tri-
bunal de Contas do Estado de São Pau-
lo informação sôbre se as irregularida-
des que deram causa à sua desaprova-
ção, quanto às contas do Município de

Bacia, Bassitt, SP, exercício de 1967,
compreenderam recursos do Fundo de
Participação dos 'Municípios (P. 12.920.
de 1968).

Foi mantida a suspensão da entrega
das quotas do FPM ao Município de
Alvorada do Norte, GO, até serem pre-
sentes os elementos e informações Indis-
pensáveis à instrução do processo de
prestação de contas do exercício de 1968
(P. 11.757-69).

Relator, Ministro Wagner Estelita:

O Tribunal, no processo de prestação
de contas do Município de Itapevi, SP,
exercício de 1967, consideradas regulares
na Sessão de 29 de abril de 1969, re-
solveu, ante a superveniência de novos
documentos, mandar solicitar ao Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo in-
formação Sôbre se, nas irregularidades
que deram motivo ao seu pronunciamento
desfavorável em relação às contas do
referido Município, estavam incluídos re-
cursos do Fundo de Participação (P. ..
13.750-68)

Relator, Ministro Amara! Freire:

O Tribunal determinou que fõsse-res-
tabelecida a entrega das quotas do FPM
ao Município de Guajará-Mirim, do Ter-
ritório Federal de Rondônia, e julgou
regulares as • contas dos exercícios de
1967 e 1968, à vista da inspeção local
que fôra realizada, consoante a decisão
de 2-8-69 (P. 33.171-68	 20,368-69).

Relator, Ministro Abgar Renault:

O Tribunal determinou a suspensão da
entrega das quotas do FPM ao Municí-
pio de Maragogi, AL, até serem sanadas
es falhas ou irregularidades apontadas
pela 1' Diretoria no processo de pres-
tação ed contas de 1968 (P. 9.244-69).

Foram julgadas regulares as contas do
Município de Maragogi, AL, quanto ao
exercício de 1967 (P. 34.890-68).

O Tribunal, ante a falta de elementos
e informações par o exame da prestação
de contas do Município de Alagoinha,
PB, exercício de 1968, resolveu determi-
nar que se fizesse inspeção, local, dei-
xando de ordenar a suspensão da ar:,
trega das quotas, uma vez que o Mu-
nic.ípio se encontrava sob nova admi-
nistração (P. 17.032-69) .

O Tribunal mandou solictar ao Tri-
bunal de Contas do Estado de São Pau-
lo informação sôbre se as irregularidades
que deram causa ao seu pronunciamen-
to desfavorável em relação às contas do
Município de Meridiano, SP, exercício
de 1967, abrangeram recursos do FPM
(P. 14.251-68).

O Tribunal determinou a suspensão
da entrega das quotas ao Município de
Satuba, AL, até ser cumprida a decisão
de 13-12-68, no processo de prestação
de contas do exercício de 1967 (P. ..
40.115-68), convertendo em diligencia o
julgamento da prestação de contas refe-
rente ao exercício de 1968 (P. 8.269,
de 1.969).

Relator, Ministro Vida! da Fon-
toura:

O Tribunal resolveu sobrestar o jul-
gamento da prestação de contas do Mu-
nicípio de Rio Nôvo, MG, exercício de
1968 (P. 8.861-69), aguardando-se a
remessa da prestação de contas do exer-
cício de 1969, para exame em conjunto.

Pensão

Relator, Ministro Abgar Renault:

O Tribunal julgou ilegal a concessão
a D. Isabel Fialho Bastos, que, por ser
casada, não tinha a condição de depen-
dente do militar, deixando de ocorrer, na
espécie, a hipótese prevista no art. 70

item VI da Lei n° 3.765-60 (P. ....
36.367-69)),

O Tribunal julgou ilegal a concessão
a D. Heloísa Baptista Tibiriçá e ou-
tros, porque, consoante o resolvido nas
Sessões de 10-12-63 e 15-7-69, a re-
núncia forçada, em decorrência de op-
ção, não enseja transferência ou rever-
são (P. 37.256-67).

O Tribunal converteu em diligência o
julgamento do processo de concessão a
D. Olina da Costa Moreira (P. ,...
20.637-66) .

Aposentadoria

Relator„ Ministro Vergniaud Wan-
derIey:

O Tribunal conheceu de recursos in-
terpostos nos . processos de Cincinato
Gonzaga (P. 20.692-69) e Antero
frayer de Oliveira (P. 20.691-69), con-
vertendo o julgamento em' diligência.
para os fins sugeridos no parecer da
5' Diretoria (texto em Anexo IV a esta
Ata) e acolhidos pela Procuradoria.

Relator, Ministro SAbgar Renault:

O Tribunal julgou legais as concessões
a Noberto Nogueira Martins, fazendo-se
a correção dos cálculos a que se refere
o . parecer da 51 Diretoria, (P. 11.325,
de 1969).

O Tribunal julgou ilegal a concessão
a Cláudio de Castro Nascimento, porque
a reclassificação prevista na Lei número
3.780-60, quanto aos novos- símbolos de
funções gratificadas, não se aplica aos
já aposentados (P. 1.037-58) .

O Tribunal resolveu sobrestar o jul.
ganrento da concessão de aposentadoria
a Esther Pinto Nogueira (P. 32.416,
de 1967), aguardando-se a solução final
do processo n° 36.831-67, a rine se re-
feriu o parecer da 5° Diretoria, para
exame em conjunto.

O 'Tribunal converteu em diligência o
julgamento dos processos de Ismael Ro-
bles (P. 1.803-69) e de Otoniel Viana
de Carvalho (P. 21.054-69).

O Tribunal resolveu adiar a discussão
dos processos de Euclydes Vieira da
Costa (P. 29.671-57) e Júlio Maurício
de Oliveira (P. 64.167-59), ante o pe-
dido de vista formulado pelo Sr. Mi-
nistro-Substituto Carlindo Hugueney
Resolução n° 55-68, art. 38 n° IV.

Relator, Ministro Vidal da Fon-
toura:

O Tribunal julgou legal a concessão
a Joaquim de Souza Rabelo, tendo sido
acolhidas na espécie as conclusões do
voto emitido pelo Relator, Ministro Vi-
dal da Fontoura, cuja declaração segue
em anexo (V) a esta Ata (P. 14.082,
de 1969) .

Relator, Ministro Carlindo Hugue-
ney:

Tendo havido empate -na votação,
quanto ao processo de Cândido D
o Sr. Presidente, Ministro Ibere Gilson.
utilizando-se da faculdade prevista nos
artigos 44 e 46 da Resolução n° 55-68,
resolveu, após ter ouvido - o' Plenário,
adiar o julgamento da matéria, para, em
outra Sessão, proferir voto de desem-
pate. Manifestaram-se os Srs. Minis-
tros Vergniaud Wanderley, Vida! da
Fontoura e Jurandyr Coel'sc, de actudo
com o voto do Sr. Ministro-Relator, pela
legalidade da concessão em apreço, e,
em sentido contrário, os Srs. Ministros
Wagner Estelita, Amaral Freire, Abgar
Renault e Clóvis Pestana, que adotaram
as conclusões do parecer smitdo pela

, Procuradoria (P. 21.784-65),,.

Tomadas de contas

(diversas),

Relator, Ministro Wagner Estelitai

O Tribunal julgou em débito, por
NCr$ 242,32 (duzentos e quarenta e dois
cruzeiros novos e trinta e dois centa-
vos), José Jorge cie Oliveira, do antigo
D.C.T., Agências Pintais e Telegrá-
ficas de Pilar e Mari, Estado da Pa.

'
raiba período de 1° de março de 1955
a 2 de maio de 1957, tendo na opor-
tunidade aprovado a redação do acór-
dão proposta pelo Sr. Ministro-Relator,
na forma regimental (P. 62.027-61).

Relator, Ministro Vidal da Fon.
toura:

Foram julgadas regulares as contas de
Norma Maria dos Santos, Fiel da agên-
cia da 6° Seção .— Colis-Postaux, no
Estado da Guanabara, período de 1° de
janeiro a 31 de dezembro de 1968, dan-
do-se- quitação à responsável (P. ....
4.494-70).

Relator, Ministro Abgar Renault:

O Tribunal, em face do relatório apre-
sentado pela Assistente da Delcontas na
Bahia, mandou comunicar ao Exmo. Se-
hhor Ministro dos Transportes as glosas
apuradas pela Comissão de tomada de
contas da concessionária do Pôrto de
Salvador, exercícios de 1963 e 1964 (P.
29.740-69 --- 30.196-69) e de 1968 (P.
35.333-69).

Relator, Ministro Abgar Renault:

O Tribunal, ao acolher a proposta do
Sr. Ministro-Relator, mandou responder,
nos termos do parecer emitido Pela 21
Diretoria (v. texto em Anexo VI a esta
Ata), à consulta formulada pelo Exmo.
Sr. Ministro das Minas e Energia (P.
3.687-69).

Contrato de financiamento

(c/garantia de quotas do Fundo de
Participação)

Relator, Ministro Amaral Freire:

O Tribunal conheceu de solictação
ta pelo Diretor-Presidente da Companhia
de Armazéns e Silos do Estado de Mi-
nas Gerais e mandou prestar, em res-
posta, os esclarecimentos propostos pelo
Sr. Ministro-Relator, era consonância
com o resolvido na Sessão de 11-12-69
(Ata n° 94-69, Anexo VIII, in D. O.
de 20-1-70, págs. 474 e 475), no sentido
de que, quando o Tribunal apreciar o
contrato de financiamento (cópia autên-
tica), se não houver outro impedimento,
autorizará o Banco do Brasil S.A. a
transferir ao B.N.D.E. os valôres cor.
respondentes às prestações, mesmo na hia
pótese de suspensão da entrega das quo-
tas do Fundo de Participação ao Go,
verno do Estado (P. 5.022-70) .

Nada mais havendo a tratar, foi em.
urrada a Sessão, às dezoito horas e,
para constar, lavrou-se esta Ata, que,
depois de aprovada pelo Tribunal (Re.
solução n° 55-68, art. 27 §-§ r e 3°),
será assinada pelo Sr. Presidente. Eu,
Raul Freire, Secretário do Tribunal Ple-
no, a subscrevi.

ANEXO I A ATA N9 14-70

Palavras proferidas pelo Sr. Presta
dente, Ministro Iberé Gilson, nq dia 1Z
de março"de 1970, ao encerrar-se a cerl.
mônia de bênção do Edifício-sede do
Tribunal de Contas da União e entro-
nização do Cristo Crucificado na Sala
das Sessões.

Convicto estamos de que expressamos
o pensamento unânime de quantos ema
prestam sua valiosa colaboração a esta
Casa, ao declararmos o quanto de júbilo
incontido e de justificado orgulho nos

ubera, no prazo regulamentar, o Rela-
tório da Secertaria das Sessões, abran-
gendo inúmeros dados ou elementos re-
ferentes aos trabalhos realizados pelo
Plenário e de que se utilizaria a Presi-
dência para a elaboração do Relatório
Geral da gestão anterior (Resolução nú-
mero 55-68, art. 10 n° XXVI, e art. 54;
Resolução n° 61-68, art. 3 9, itens 1 e

,II).
Proposta do Sr. Ministro Amaral
Freire:



domina neste momento histórico para esta
Vetusta e egrégia Côrte Superior de
Contas, em que, com a presença do
Revmo. Sr. Arcebispo de Brasília, ban-
camos nosso Edifício-sede e entroniza-
mos a imagem do Cristo Crucificado na
Sala das Sessões.

Os atos litúrgicos que acabamos de
selebrar concretizam á aspirações de
muitos Ministros qtie neste Tribunal pon-
ificaram e a quem rendemos nossa ho-
saenagem e nosso preito de admiração,
sa evocação, como símbolo de todos, do
some de uni, que aqui passou a melhor
carta de sua vida e deixou a marca pe-
ene de sua esmerada formação católica.
le seu caráter, de seu saber e de sua
ledicação: o ínclito e eminente Ministro
Zuben Rosa.

Fomos muito feliz por conseguirmos,
:ora a espontânea compreensão e, prin-

aipalmente, com a preciosa ajuda de
aossos Pares, tornar realidade o sonho
;sie alguns longamente acalentaram e

1,or que muitos arduamente lutaram,
• orno bem o disse, em carta ontem a
tais dirigida, o distinto e querido' amigo
I preclaro Ministro Pereira Lira.

Nossa filosofia de vida é tôda ela
Bicada nos ensinamentos da Igreja Ca-

tilica, no seio da qual nascemos e for-
j amos nosso caráter. Acreditamos, pia.
s lente, que nossa missão terrena é asa-
i tear nossa semente», visto que os frutos
Ião de ser cie acôrdo com a semeadura.

Encontramo-nos todos, agora, sob o
Mio protetor do Cristo, gás que, como

j aízes. carecemos, para que justiça pos-
s amos fazer, de profundos conhecimentos
Iridicos especializados e muito mais
o que isso --- de absoluta convicção da
s.atidão do entendimento que nossa ia-

t1igência alcança em cada processo, da-
( mia tranqüilidade espiritual que sia-
r ente a paz interna nos proporciona,
a piela paz a que o Meigo Nazareno se
r .fere, ao dizer a seus Apóstolos: aeu
's as deixo a paz, eu vos dou a minha
e azai

Neste cenáculo de nossas decisões, fon-
ti inesgotável das maiores emanações de
d reito administrativo-financeiro, onde
c un nossos votos absolvemos inocentes e

mdenamos culpados, pairará' sôbre a
f agilidade terrena de nossas pessoas o
s, nado de eternidade da presença Vivi-
11 :ante do ,Cristo, a nos inspirar nas
c rtezas e a nos indicar o rumo do ca-
ninho certo da justiça e, nas horas de
a atimento, diante de dificuldades in-
ti de nossa consciência, a nos
seerguer, a nos dar fôrças e ânimo, a
n,,s restabelecer a plenitude da inteligên-
e 3 da justiça e a não permitir que se
aaague em nós a chama da vida do
3 rciadeiro juiz, fazendo ressoar em nos-
cc espíritos, quase duas dezenas de sé-
ci los após, aquela sua voz imorredoura
e candente: aTalita amimai

Ele	 que, em sua rápida passagem
• Cafarnaum, só com as armas de
se a olhar penetrante e de suas palavras
ia pregnadas de fé e ensinamentos, con-
se juiti remover a ganga` bruta que envol-
vi t o empedernido publicais° Levi, filho
ele Alfeu, e transformá-lo num dos maio-
re evangelistas, o querido São Mateus

o mesmo Cristo continuará conosco
ace ara eia sua imagem entronizada no
sii ibolo da oferta que fêz de sua vida em
he locausto à missão que lhe foi con-
fi: da pelo Pai Celeste: a Crucificação

a exemplificar que a verdadeira jus-
tiç só se alcança com sacrifício e estoi-
cios no!

kdepto e pregador do Direito Natural,
a Tiago Cujacius de Toulouse e seu
pa gmatismo, a Emanuel Kant e seu ra-
'ais nalismo protestante, a Friedrich Karl

m Savigny e seu historicismo, a Au-
ge3to Comia e seu positivismo, preferi-

Uo Tomás de Aquino e ;seu to.

mismo ou escolástica. Conhecedor e ad-
mirador de Santo Agostinho e de sua
«Cidade de Deus», reconhecemos, toda-

' via, no moralismo da figura exponencial
da história, do mestre fulgurante da fi-
losofia, do direito e da religião, do
Doutor da Igreja Católica São Tomás
de Aquino a sublimação da concepção
do direito, que, com aquela singeleza
característica dos verdadeiros mestres e
aquela candura augusta dos Santos, éle
nos professa se confundir com o con-
ceito cristão da personalidade do ho-
mem.

Inscrito estamos entre os fiéis segui-
dores de um verdadeiro juridicismo, sa-
dio e construtivo, totalmente inspirado no
Direito Natural e consoante a filosofia
católica.

Como qualquer do povo, todos inte-
gramos a grande Nação Brasileira, cuja
tradição é irretorquivelmente queiram
ou não alguns maus patrícios a- demo-
crática e cristã. Por tal tradição deve-
mos lutar com nadas as nossas fôrças,
para que cada nôvo amanhã nos apro-
xime mais da verdadeira luz da felici-
dade, propiciando vida com dignidade e
scan vicissitudes a -dos os brasileiros.

Que a imagem do Cristo Crucificado,
ca entronizada nesta Sala das Sessões,
nos inspire nas incertezas, guie-nos nas
decisões adequadas e acompanhe-nos, a
cada passo,' em nossa árdua missão, para
quer em nós do Tribunal de Contas da
União, como em tôda a grande familia
humana, se cumpram as palavras . do Pai
Eterno, e a nossa Justiça de Homens
seja conforme a Justiça de Deus!

Sal das Sessões, 17 de março de 1970.
lberé Gilson, Ministro- Presidente.

ANEXO II A ATA N° 14-70

Parecer emitido pelo Ministério Pie
blico e acolhido nas suas conclusões pelo
Tribunal, ao deliberar, na Sessão Ordi-
nária realizada em 19 de março de 1970,
sôbre matéria administrativa interna (P.
185-70) .

PARECEU

Mera -se o processo à declaração de
estabilidade financeira, em proveito de
funcionário da Secretaria dêste Tribunal,
que exerceu, ininterruptamente, diversas
funções gratificadàs, tendo completado o
deCenio antes do advento do Decreto-lei
ne 200, de 1967.

II A função mais elevada, entre
as ocupadas pelo interessado, foi a de
«Delegado, FG-1».

Todavia, propõe o Sr. Diretor seja
o direito limitado ao simbolo aleG-2»,
e visto corno o exercício da função gra-
tificada FG-1 não atingiu a dois anos,
condiçãa essa já exigida em concessão
anterior».

A conclusão da Diretoria se prende,
certamente, ao disposto no art. 180, § 1°,
do Estatuto, -que subordina o cômputo
da gratificação, na aposentadoria, ao de-
sempenho de dois anos, na função a ser
contemplado.

III A Lei a° 1141, de 1952, ao
criar a figura da estabilidade de venci-
mentos, não previu expressamente o
exercício de mais de unia comissão.

Fê-lo o Decreto 990, de 1962, do Pre-
sidente do Conselho de Ministros:

Art. 19 	
§ 1°. O disposto neste artigo

aplica-se ao ocupante de mais de
um cargo, desde que não haja in-
terrupção de exercício».

IV .- Como se vê, a fonte do direito
postulado não reside na aplicação ana-
lógica do art. 180, § 1°, do Estatuto,
mas na Lei n° 1.741-52, e no Decreto
n° 990-52 que, sem exorbitância do po-
der regulamentar, deu-lhe um entendi-
mento consentâneo ao sentido da norma.

Dai não se colocar, a nosso ver, na
espécie, o requisito temporal tirado do
dispositivo estatutário.

V Sôbre o terna, pronunciou-se a
douta Consultoria Geral da República,
no Parecer H-266, assim ementado:

Abril de 1970

N9 32.160-69 e-. Maria das Doret
Souza,

Voto: Pela legalidade das concessõeee

Aposentadoria

N9 34.564-5Z f~ Rogério Goines de
Souza.

N9 57.012 -57.	 Manoel Lacto de
Lima.

NO 38,671-58 a-, Oswaldo Pinto da
Cruz.

N° 43.889-58	 Domingos Chaves,
N° 47.936-58 a-- Benedito Santana.,
1\1 9 60.256-63	 Rubem Giruenez. j
N° 29.672-69	 Meia Tavares dzi

Silva.
Voto: Pela legalidade das colmes"

sões.,
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«Lei 1.741, de 1952. Oportuni-
dade da agregação do § 2 0 do ar-
tigo 1° do Decreto 990, de 1962, não
está condicionada ao lapso de tem-
po de exercício do cargo de maior
padrão».

O ponto de vista expendido pelo eme.
fonte Professor Adroaldo Costa vem as-
sim justificado, no essencial:

a14. Não encontro razões de or-
dem jurídica para aplicar-se o prin-
cipio do § 1° do art. 180 da Lei
a° 1.711 -52, à situação em exame.
O dispositivo do Estatuto trata de
hipótese diversa, a de aposentado-
ria, em nada assemelhada com a
prevista na Lei n° 1.741-52.

Além do mais, seria criar, por via
interpretativa, uni condicionamento
extra leyem, pois o diploma espe-
cifico não estabelece essa condição
temporal».

VI	 Em face do exposto, somos por
que se reconheça ao requerente o direito

estabilidade financeira, no símbolo
aFG-1, correspondente a mais alta fun-
ção exercida, no período tido em consi-
deração para a aplicação da Lei 1.741.
de 1952.

Procuradoria, 17 de março de 1970.
- Luiz Octavio Gallotti, Procurador,

ANEXO III A ATA .N° 14 -70

Relações de processos submetidas a Ple-
nário (Resoluções n's. 75 e 85-69),
na Sessão Oédinária realizada em 19
de março de 1970, tendo o Tribunal
acolhido os votos emitidos pelos Se-
nhores Ministros-Relatores, sôbre as
matérias indicadas.

Relator, Ministro Vergniaud Wan-
derley:

Pensões

N° 30.182-6'6 a- Helena Francisca
Barbosa da Silva.

	

N°. 1.411-70	 Arminda Vieira de
Araujo.

	

N9 1.416-70	 Wanda da Silva Lima
e outra.

	

N° 28.531-65	 Maria Luiza Pereira.

	

N° 21.611-65	 Nadir da Silva Var-
gas e outras.

	

N° 46.495-61	 Maria da Penha Fer-
reira Barboza.

N° 46.538-66 --- Stella Pimentel Bran-
dão.

	

1\1° 45.887-65	 Alzira de Assumpção
Berford.

Voto: Pela legalidade das concessões.

Prestação de contas

N9 13.036-69 -- Prefeitura Municipal.
de Areia Branca	 RN., relativa a
1968.

	

N° 10.442-69	 Prefeitura Municpal

	

de Potirendaba	 SP., relativa a 1968.

	

N9 9.697-69	 Prefeitura Municipal

	

de Mandaguaçu	 PR., relativa a 1968,

	

N° 2.696-69	 Prefeitura Municipal
de Simões	 PI., relativa a 1968.

Voto: Por que se considerem regula-
res as prestações de contas.

T.C., 19 de março de 1970. ,--
Vergniaud Wanderley, Ministro.

Relator, Ministro Wagner Estelita
Campos:

Pensão -

	

N9 24.549-69	 Erides Soares de
Lima.

N9 26.323-69 .ae. Dulce Câmara Ma-
chado.

Reforma

N° .37.145-68	 Darcy José Cust(54.
dio.

N° 1.402-70 - Oswaldo Paulo doa
Santos.

Voto: Pela legalidade das concessões,

Prestação de Contas (Fundo
de Participação)

Exercício de 1968

Estado do Ceará

N° .7,0.222-69	 Prefeitura Manjai
pai de Moraújo.

Estado da Paraíba

N° 10.154 - 69	 Prefeitura Municie
pai de Juta.

Estado de Pernambuco

N° 1C.130-69	 Prefeitura Municie
pai de Chã Grande.

N° 9.374-69	 Prefeitura Municipal
de Ma caparama.

Estado da Bahia

N° 10.005-69 e-- Prefeitura Municia
pai de Miguel Calmou'.

Estado de Minas Gerais

N° 8.863-69 ea. Prefeitura Municipà
de lgaratinga.

N° 7.955-69	 Prefeitura Municipa
de Pedro Leopoldo.

Estado do Paraná

N° 5.096-69 .-- Prefeitura Municipal
de Paranavai.

Estado do Rio Grande do Sul

8.829-69	 Prefeitura Muelicipi
de Restinga Séca.

Estado de Goiás

N" 9.668-69 ..-- Prefeitura Municipal
de Panamá.

Voto: Por que se considerem regula
res as prestações de contas, nos têrnaoa
dos pareceres.

T.C., 20 de março áe 1970. -
Wagner Estclita Campos, Ministro,Ree
!ator.

Relutar. Ministro Abgar Renault:

Aposentadoria

	

NO 1.348-69	 Accarino Lince de
Andrade.

	

N 0 11.e30-69	 José Francisco Felix
de Matiz.

uar ' Pela legalidade da concessão
da aposentadoria.

NO 35.603-69 Marina Figueiredo.
Voto: a tratando-se de diferença de um

dia apenas, opino pela legalidade da
concessão da aposentadoria e pela ree
tificação da data a posteriori.»

N° 24.666-69 - Emílio José da Cose
ta Maltas.

Voto: ,,:Pelda legalidade da concessão
,da aposentadoria, que não pode ficar a
l idepender do documento exigido em lei
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Relorma

N9 1.433-70	 °rabis Martins Matos
N° 38.181-69	 Carlos Henrique

Fonseca
N° 37.134-69 - Rubens Reis Ferreira
N° 38.017-69	 José Silva
N° 38.016-69	 Walter Quintana

lha
N° 38.015-69	 Hélio Carvalho da

Silya
Voto: Pela legalidade das concesstes,

na forma dos' pareceres.

Prestação de Conta.
(F.P.M.)

N9 10.719-69	 Prefeitura Municipal
de Nioaque -• MT	 exercício de 68

N9 10.359-69	 Prefeitura Municipal
de Saquarenia	 RJ	 exercício de
1968

N9 10.185-69 •-• Prefeitura Municipal
de Wenceslau Braz PR exercido
de 1968

N9 10.079-69	 Prefeitura Municipal
de Lupércio	 SP	 exercício de 68

N9 9.354-69	 Prefeitura Municipal
de Muritiba	 BA	 exercício de 68

N° 8.573-69	 Prefeitura Municipal
de Castello Branco .-- SC 	 exercício
de 1968

NQ 8.585-69	 Prefeitura Municipal
de Itatira	 CE	 exercício de 1968

Voto: Pela regularidade das contas,
na forma dos pareceres.

_ Subvenção Extraordinária
N° 3.877-70	 Casa do Menor ,as

Sertania	 PE
Voto: Por que seja julgada compro-

vada a aplicação dada à subvenção ex-
traordinária, na forma dos pareceres.

T. C., 19 de março de. 1970.
Clóvis Pestana, Ministro-Relator.

N° 25.143-69
dos Santos

N° 26.009-69
ves

N' 26 . 040-69
N9 26.344-69
N' 2a.569-69

de Sá
N' 26.730-69

vaes
N9 26 . 733-69

de Assis
N° 26.740-69
N9 26 . 716-69

' N° 1.523-70
brinho

N9 26 . 821-69
Páncaro

N° 26.573-69-
N 26.041-69

ga
N° 25.355-69

bosa

N° 57.175-60 Ministério da Agri-
cultura e o Govèrno do Estado de Mato
Grosso

Voto: De adiado
Parecer da Diretoria: De acôrdo em

que se autorize o arquivamento.
T. C., 19 de março de 1970. -

Abgar Renault, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Clóvis Pestana:
PC118j0

Processos: T.C.:
N° 21.795-69 - Ana Maria Vieira da

Rosa

	

IV' 32.155-69	 Aracy Dias de Oli-
veira

N° 33.036-65 - Zuleika Vieira
N9 45.129-64 a- Lupércia Machadd

de Souza
Voto: Pela legalidade dás concessões,

na forma dos pareceres

Aposentadoria

- Maria de Lourdes

aa Geraldo Ayres Ne-

- Maria Viana
Gervásio Costa

,-- Fernando Joaquim

Jorge Coelho de No-

Denizart Francisco

Antenor dos Santos
.-- João Silvarto

Gcrardo Correa So

.-- Leopoldo Pereira

Atrair Pesado
- hamar Ferreira Bra-,

Vicente Cunha Bar.
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posterior ao ato de fôlhas 3, que teve
afeito retroativo, isto é, a partir de 1950».

`fl	 Reforma

NQ 40.206-66
pos.

N° 36.099-68
des.

N9 35.595-68
resma.

Voto: «Pela legalidade da concessão
ala reforma.»

N9 6.542-69 - José Saturnino do
Nascimento.

Voto: «Pela legalidade da concessão
da reforma, nos têrmos dos pareceres,»

Pensão

N° 34.930-66	 Erodina de Macedo,
Maria José Macedo e Marlene Macedo.

Voto: «Pela legalidade da concessão
da pensão militar, bem como da melho-
ria dos proventos por motivo de morte
por acidente.»

N9 8.655-66 Bernadete Costa do
Carmo, Cantianila Costa do Carmo e
Geraldo Costa do Carmo.

Voto: «Pela legalidade da concessão
do montepio, da sua reversão, da subs-
tituição do montepio pela pensão mili-
tar, e por fim, da sua transferência, de
Geraldo que faleceu, para suas irmãs.»

N° 23.742-67	 Deroni Conceição
'de Lima Rosa.

Voto: «Pela leaglidade da concessão
da melhoria com fundamento em promo-
ção aor motivo de moléstia especificada
em lei.»

T.C., 19 de março de 1970.
Abgaa Renault, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Abgar Renault:
Aposentadoria

Processos:

N°. 35.604-69	 Teodoro' Marcolino
de Souza

N° 20.121-68 a- Adelino Espíndola
N° 3.207-70	 João Gualberto Pinto
N° 17.888-69	 José Roberto Braa
Voto: Peja legalidade da concessão da

aposentadoria: •

Pensão

N2 37.139-69 a- Iracy Pereira da
Mottaa

N° 1.406-70	 Ema Ga" rretano
Abranches

Voto: Pela legalidade da concessão
do montepio, bem como da sua substitui-
ção pela pensão militar.

N° 37.142-69	 Albertina da Silva
Gomes

Voto: Pela legalidade da concessão da.
pensão especial e da sua substituição pe-
la pensão militar.

N° 6.624-68 a- Regina de Araújo
Brasil e Querubina, Rosa, Teotainio,
Teobaldo, Eugênio, Abel, Maria do So-
corro de Araújo Brasil, Joana D'Arc e
Alberto Freire de Araújo.

Voto: Pela -legalidade da concessão
da pensão especial e da sua reversão em
benefício' da mãe de Rosa de Araújo
Brasil,

I\T9 30.396-69	 Albertina da Costa
Oliveira

N9 34.036-69	 Maria Nazareth Lo-
pes Ribeiro

NQ 1.408-70	 Ana de Jesus Silva
Carvalho

N9 560-70	 Eliclza Maria Bezerra
de Menezes

Voto: Pela legalidade da concessão da
pensão militar.

T. C., 19 de março de 1970
Abgar Renault, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Abgar Renault:

Prestação de Contas

(Fundo de Participação)

Estado da Bahia	 Exercício de
1968

N° 8.259-69 - Prefeitura Municipal
de Conceição do 'Almeida

Voto: Pela regularidade das contas,
devendo ser feitas à Prefeitura as reco-
mendações constantes do final do pare-
cer.

Estado de Minas Gerais 	 Ezer-
cimo de 1968.

N° 16.774-69 .--- Prefeitura Municipal
de Ipuiuna

Estado do Rio Grande do Sul
Exercício de 1968

N° 7.29a-69	 Prefeitura Municipal
de 'Veranapolis

Estado de Goiás

N9 31.869-68 - Prefeitura Mudai-
palpai de Itacajá	 Ex° de 1967

Ni 8.755-69 --- Prefeitura Municipal
de Itacajá a- Ex. ' de 1968

Estado do Paraná	 Exercício de
1968

N° 9.600-69	 Prefeitura Municipal
de Contenda

Estado, de Mato Grosso •-• Exer-
cicio de 1968

N° 8290-69 -- Prefeitura Municipal
de Cáceres

N° 9.955-69 a- Prefeitura Municipal
de Anastácio

Estado de São Paulo

N9 8.190-68	 13.428-68 - Prefei-
tura Municipal de Vargem ,-- laa° de
1967

1\19 16»059-68	 'Prefeitura 'Municipal
de Jacupiranga	 Ex° de 1967

lal° 8.592-69	 Prefeitura Municipal
de Julio Mesquita	 ex° de 1968

Vdtot: Pela regularidade das contas.
T. C., 19 de março de 1970. .--

Abgar Renault, Ministro-Relator. •

Relatoa Ministro Abgar Rendultt:
Tomada de Contas

N° 881-69	 3.100-66	 Aldizio
Gurgel do Amaral

N° 883-69	 Pedro Cordeiro de Sou-
sa

Voto: Pela quitação

Contrato

N° 9.930-68 -• Banco Nacional do
Desenvolvimento Econômico e Paraense
Transportes Aéreos S.A.

Voto: De aceirai° como parecer.
N° 26.917-69	 Ministério do Exér-

cito e Tecor	 Engenharia Ltda. Têm!,
ca e Organização

Voto: Concordo com os pareceres.
N9 26.917-69	 Ministério do Exér-

cito e General Eletric S.A. ,-- Serviços
de Produtos Industriais	 Oficina São
Paulo

Voto: Estou de ,acôrdo com os pa-
receres

N° 32.115-69 Ministério- do Inte-
rior (SENAM) e Departamento de As-
sistência Técnica aos Municípios da Se-
cretaria do Interior e Justiça do Govêrno
do Estado da Paraíba

Voto: Adoto os pareceres
NQ 32.599-69	 Ministério do Inte-

rior (SENAM) e Coordenação de De-
senvolvimento do Estado	 CODESE

Voto: Adoto os pareceres
Obs.: Os processos relacionados sob

os números 3 a 7 têm o seguinte parecer
da Diretoria:

Observadas que foram as normas le-
gais e regulamentares, parece-nos que o
presente têrmo de convênio poderá ser
guardado nesta Diretoria. 	 •

Relator, Ministro Clóvis Pestana:

Tomada de Contas

N° 34.451-69	 José Venáncio San-
ches	 (M. Relações Exteriores)

N° 2.149-70	 Wanderley do Prado
Barreto (M. Agricultura)

(Ministério da Fazenda)
N9 3.824-70	 Moacyr Fraga e Ezie

Pinto Cavalcanti
N° 3.816-70 Benjamin S Testo

Boriz, Agnelo Paiva Dias e Lygia Lo-
bato Vieira

N° 3 . 815-70	 Cícero Araújo do
Souza e Mário Rodrigues Teixeira

lal s̀. 3.814-70	 Paulo Moreira de Al.
incida e Antonio Paulo X. de Moura

N° 3.827-70	 Coriolano Nunes de
Brito e Henrique Krelmer

N° 17.324-69	 Antônio Rodrigues
Moreira (T.R.E.	 Maranhão)

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitação aos responsáveis.

Suprimento

N° 36.884-69	 Cleber Lamas Fer-
reira (Ministério da Aeronáutica)

(Ministério da Marinha)

N° 34.951-69 -- José Carlos Cortez
N° 36.775-69	 Élcio da -Silva Bar-

bosa
No 36.681-69	 Ceda° da Silva Bar-

bosa
N' 38.266-69	 Abelardo Goulart
N° 38.265-69	 Renato Tarquínio

Bittencourt
N' 38.262-69	 Edson Ribeiro de

Oliveira
N° 36.684-69 .-- Antônio da Costa

Pereira
N° 36.687-69 - Luiz Marque
N° 36.689-69 - Elder Sander de Fla

gueiredo
Voto: Pela regularidade das contas,

Relator, Ministro ' Vidal da ,Fon-
toura:

Assunto: Tomada de Contas:
N's dos processos	 Nome dos res-

ponsáveis
N9 36.772-69	 Carlos Augusto Vas-

concelos Saraiva Ribeiro
N° 36.771-69 a- Valdecy Alipio de

Carvalho
N° 36.743-69 -- Raimundo José Fera

nandes
N9 36.708-69	 Eny Perez Lobato
N° 36.704-69	 Carlos Angiollete de

Azevedo
N° 36.703-69 -- Benedito Almeida

Vilela
N° 36.702-69	 Ivo Bastos Bento
N° 36.688-69	 Arylda Ferreira dos

Santos
N° 36.686-69 --- Antônio Ernani á

Holanda
N9 36.685-69	 Emanuel dos Anjos

Moreira Pinto
N9 36.683-69	 Antônio Carlos da

Rocha Louras
N9 36.682-69	 José Geraldo Arrua

da Rodrigues
Voto: Pela regularidade das contas,

dando-se quitação aos responsáveis.
T. C., 19 de maio de 1970.	 Vida!

da Fontoura; Ministro Relator.

Relakr, Ministro Vidal da Fona
toura:

Assunto: Prestação 'cla Contas (Fundo
de Participação dos Municípios),

Exercício de 1968

Minas Geratt
N9 6.409-69	 Prefeitura Municipal

de Ibitiura de Minas
N9 9.049-69	 Prefeitura Municipal

de Prudente de Morais

José Elias de Can',

Constantino Fernan-

- Joaquim José Qua-

Voto: Pela legalidade das conçassões, dando-se quitação aos responsáveis.
na foiaa dos pareceres.	 T	 .. C , .19 de março de 1970. •-•n

Clóvis Pestana, Ministro.

al•
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Espírito Santo

N° 9.243-69	 Prefeitura Municipal
'cle Santa Tereza

São Pauto

N° 8.600-69	 Prefeitura municipal
AVAI

Param,

N° 9.094-69	 Prefeitura Municipal
'de São Tomé

Rio Grande do Sul

N° 9.705-69 .-- Prefeitura Municipal
ie Pôrto Lucena

N° 10.501-69	 Prefeitura Municipal
de Gravatai

Voto: Pela regularidade das contas,
lia forma dos pareceres.

T. C. 19 de março de 1970.	 Vi-
dal da Fontoura, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Vidal da Fon-
toura:

Assunto: Tomada de Contas
N° dos processos --- Nome dos res-

ponsáveis.
N" 11.521-69- Elson dos Santos

Manos
N° 1.929-70	 Maria Alcienora

Aguiar. Ribeiro
N9 42.328-53 e 5.204-59	 Arthur

Braga Rodrigues Pires
Voto: Pela regularidade das contas,

dando-se quitação aos responsáveis.
T. C. 19 de março de 1970.	 Vi-

dal da Fontoura, Ministro-Relator,

Relator, Ministro Jurandyr Coelho:
Tomaria de Contas

N9 3.821-70	 Heli Santos Piauilino
e Horst Guenther Roelke

N9 3.671-70	 José Braga Peixoto
c/1 ap.

Voto: Pela regularidade das contas,
dando-se quitaeão aos responsáveis,

Pensão Militar

N° 38.185-69	 Sebastiana Santos
Ba;ges

N° 38.022-69	 Maria da Conceição
X, vier

Voto: Pela legalidade das concessões,
na forma dos pareceres.

N" 30.148-69 -.. Mônica Moreira de
Carvalho - anexo c/17.202-55

N° 28.943-69 - Florisbe/a Santos
Arca	 anexo c/51,794-55

N" 1.413-70	 Nadyr Fontes Corréa
N" 1.410-70	 Onex Moura Lopes
N° 1.409-70 --- Olinda Ameba Pierre

ro:-ge
1.405 . 70 - Juba de Lacerda Ta-

•	 7a reS
N° 1.404-70	 Brazilina da Silva

Ehignall
N° 1.403-70 - Antonieta Lopes da

:unha e outra
N° 38.184-69 -- Francisca de Barros

: outra	 •
N° 38.011-69	 Thereza Ribeiro da

Silva
N° 33.874-69	 Sueli Ferreira de

ienna	 anexo c/4.175-60
N° 33.191-69 .-- Marizath Ferreira do

kmaral Paranaguá	 anexo
Voto: Pela legalidade das concessões.

Aposentadoria

No 4A40-70	 Antonio Brancjão Do-
l ati

N9 25.274-69	 Guilherme Janiques
N° 25.272-69	 Ana Maria de Oh.

eira
N° 25.240-69	 Caetano Felisberto
N° 25.236-69	 .ikntônio Gomes de

I 'adua	 •
N° 25.234-69	 Guiornar Alves Cos-

i
N° 25.131-69	 José Agostinho de

N !sus

W 25.005-69 --- Lisete Nascimento
de Moraes

N 9 38.052-62	 Arrio° Werneck
Rossi

N° 15.780-58 - Wanil Siqueira do
Nascimento	 anexo

Voto: Pela legalidade das concessões.

Reforma

N° 1.280-70 - Sinval Pereira Ta-
vares

N° 35.314-69	 Nilson dos Santos
N° 1.304-70 .- Cilo Ribeiro
N° 1.305-70 -- João Acioli de Lima
N° 1.306-70	 Marcirio Gomes da

Silva
N° 1.430-70 -- Erasmo Moreno
N° 1.431-70	 José Jorge Affonso
Voto: Pela legalidade das concessões.
T. C., 19 de março de 1970.

randyr Coelho, Ministro-Relator.

Relator, Ministro Jurandyr Coelho:

Fundo de Participação dos Municípios
Exercício de 1968

Piauí -

N° 7.766-69	 Prefeitura Municipal
de São José do Peixe

Ceará

N° 7.419-69 .-- Prefeitura Municipal
de Chaval

Rio Grande do Norte
N° 46.559-69	 Prefeitura Municipã

de Pureza
Paraíba

N° 10.996-69	 Prefeitura Municipal
de Sapé c/1 ap.

1\19 8 . 382-69 -- Prefeitura-Municipal
de Emas

N° 11.261-69 -- Prefeitura Municipal
de São José dos Cordeiros

Pernambuco

N° 10.803-69 -- Prefeitura Municipal
de Orocó

Voto: Pela regularidade das contas.

.	 Bahia

N° 11.012-69 -- Prefeitura Municipal
de Santo Estevão

N 9 8.189-69 - Prefeitura Municipal
de Bom Jesus da Lapa c/1 ap e núme-
ro 10.221-68

Voto: Pela regularidade, fazendo-se
as comunicações nos têrmos.

Minas Gerais .-
N° 7.693-69	 Prefeitura Municipal

de Cassiterita c/1 ap.
N° 9.508-69	 Prefeitura Municipal

de Campestre
N° 9.919-69 .-- Prefeitura Municipal

de Itanhandu
N° 9.904-69	 Prefeitura Municipal

de Piedade dos Gerais
N° 8.079-69 ,-- Prefeitura Municipal

de Caldas c/2 ap.
N9 9.414-69	 Prefeitura Municipal

de Cordisburgo c/1 ap.
N° 9.458-69	 Prefeitura Municipal

de Amparo do Serra

São Paula

hl° 9.339-69 .- Prefeitura Municipal
de Piracicaba

N° 10.055-69	 Prefeitura Municipal
de Nova Odessa

N° 9.809-69	 Prefeitura Municipal
de Boracéia	 c/2 ap.

Paranã

N9 9.283-69	 Prefeitura Municipal
de Congonhinhas	 c/1 ap.

Santa Catarina
N° 9.783-69	 Prefeitura Municipal

de Braço do Norte -- c/1 ap.
N° 10.530-69	 Prefeitura Municipal

de Ipumir1m
Voto: Pela regularidade das contas.

N° 7.396-69	 Prefeitura Municipal
de Pinhalzinho

Voto; Pela regularidade, fazendo-se a
comunicação nos térmos.

Rio Grande do Sul

N° 8.988-69 - Prefeitura Municipal
de São Pauido das Missões.

Voto: Pela- regularidade das contas.
T. C., 19 de março de 1970. -

Jurandyr Coelho, Mini.,tro-Relator.

ANEXO IV A ATA 1\1° 14-70

Parecer da 54 Diretoria, cujas conclu-
sões foram acolhidas em Plenário, ao
admitir o Tribunal, na Sessão Ordinária
realizada ,em 19 de março de 1970, re-
cursos interpostos nos processos de apo-
sentadoria de Cincinato Gonzaga (P.
20.692-69) e Antero Dufrayer de Oli-
veira (P. 20.691-69), relatados pelo Sr.
Ministro Vergniaud Wandelley.

Aposentadoria	 Função policial

Proc. n 20.691-69 A concessão de
aposentadoria já foi julgada legal, con-
forme instrução de fls. 100 e decisão de
12-8-69 (fls. 100-v).

Inicialmente, a gratificação de função
policial Rira calculada à base de 1/30
dos 95% percebidos, conforme orienta-
ço então dominante, sendo que, depois,
com o advento do Decreto-lei n° 475/69,
ela foi elevada para 30/30 do mesmo to-
tal, visto que passou a computar o tem-
po de função policial anterior ao Decre-
to n° 59.310-66, majoração esta deferida
a partir de 25-2-69 (vigência do Decre-
to-lei n° 475-69).

Yolta agora o processo da D.D. Pú-
blica, com o recurso da parte (fls. n°
101/102), pedindo a retroação dos efei-
tos do Decreto-lei n° 475-69 à data da
aposentação, sem que haja a respeito
qualquer pronunciamento daquela Re-
partição.

Em se tratando de texto nitidamente
interpretativo, conforme o douto parecer
do Sr. Dr. Procurador, acolhido na
Sessão de 11-3-69, e do voto do Sr.
Relator, Ministro Vergniaud 'Wanderley
(Anexos VII e VIII à Ata n° 14-69; ia
Diário -Oficial de 11-4-69, pág. 12 do
Suplt9 ), parece-me que a sua aplicação
deve retroagir à vigência do Decreto ri°
59.310-67.

Caso o Egr. Tribunal haja por bem
conhecer do recurso de fls. 52-53, mesmo
sem a prévia audiência da Repartição
concedente, isto por economia processual,
parece-me que poderá, preliminarmente,
ordenar diligência, para ser reexaminada
a apostila de fls. 98-v, a fim de atri-
buir os 95% integrais (30/30), a par-
tir de 12-10-1967, data da aposentadoria
do servidor em causa.

A consideração superior.
54 Diretoria, 20 de fevereiro de 1970.
Sebastião B. Alfonso, Diretor.
ANEXO V A ATA N° 14-70

Declaração de voto apresentada pelo
Sr. Ministro Vidal da Fontoura, Rela-
tor, cujas conclusões foram acolhidas pe-
lo Tribunal, ao deliberar, na Sessão Or-
dinária de 19 de março de 1970, pela le-
galidade da aposentadoria de Joaquim de
Souza Rabelo (P. 14.082-69).

Proc. 14.082-69 Trata-se de con-
cessão de aposentadoria a Joaquim de
Souza Rabelo, no cargo de Guarda-
Chaves, nível 5, do Ministério dos
Transportes (E. F. Goiás, atual Viação
Férrea Centro-Oeste, incorporada à Ré-
de Ferroviária Federal S.A.)

Os parecetés impugnam a concessão,
porque o interessado não possui a qua-
lidade de funcionário da Administração
Direta, uma vez que sua admissão na
Estrada é posterior à incorporação
desta à Rêde Ferroviária Federal S.A.

Concluem, por isso, pela ilegalidade

da aposentadoria, que não pode ser eus-
tenda pelo Tesouro Nacional, dado o
regrne jurídico a que estava sujeito O
servidor.

De fato, a incorporação das ferrovias
à Rêde Ferroviária Federal S.A. se deu
em virtude da Lei no 3.115, de 16-3-57,
ao 13SSO que a admissão do interessado
se verificou em 31-5-57.

Por outro lado, é inaceitável a alega.
ção de que o ato de admissão retroagiu'
a 1-1-57, por ser pacífico o entendi.
mento de que a posse (e o exercício,
também), em cargo público não tem efei.
to retroativo. Nesse sentido, é iterativa
a jurisprudência, administrativa ou dos
Tribu nais.

Sob ésse aspecto, pois, a aposentadoria
em causa careceria, realmente, de base
legal.

Há que atentar, todavia, para a crrs
cunstãncia de o interessado ter sido aci.
miticlo antes da efetiva cor&tituição da
Ré& Ferroviária Federal S.A., A Lei
n° 3.115, de 16-3-57, anterior à admis-
são, apenas autorizou a constituição da
Rêde, ao passo que os .atos constitutivos
da entidade bem como seus Estatutos,
sõmente aprovados em 30-9-57 (Dec.
n° 42.381), posteriormente, como se vé,
ao ato de admissãod o interessado

Do exposto, verifica-se que, despre,
zada a retroatividade da admissão
que não tem cabimento	 e consideran,
do que ela surta efeitos a partir da data
do respectivo ato, o interessado Ingres-,
sou na E. F. Goiás no periodo de tema
po entre a data em que foi autorizada a
constituição da Réde Ferroviária Fede.
ml S.A. e aquela em que a Rède foi
efetivamente criada

Resulta dai que o interessado estava,
a nosso ver, regida pela legislação perti-
nente aos funcionários públicos da Acl,
minisIxação Direta, na qualidade de ser»
vidor da E. F. Goiás.

O regime jurídico do pessoal da Réde,
sèmente meses após implantado, não lhe
poderm ser aplicável, evidentemente.

Um elementar raciocicio abona essa
tese: se, por exemplo, o Executivo pro-
telasse, por vários anos (em vez de por
poucos meses, como sucedeu), a consti-
tuição da Réde, qual o regime jur1dico
dos funcionários admitidos no lapso de
tempo entre a autorização e a constitui-
ção da entidade. Haver-se-ia, por acaso,
de aguardar a aprovação dos Estatutos?
É fora de dúvida que não.

Em conclusão, parece-nos que o frite.
ressado	 sem precisar valer-se da re-
troatividade de sua admissão ingresa
soun a E.F.G oiás na qualidade de fim.
cionáno da Administração Direta, visto
que a Me Ferroviária ainda não exis-
tia.

Por ésse motivo, cabe-lhe direito tt
aposentadoria pelo Tesouro Nacionat,
cuja concessão entendemos deva ser Jul-
gada legal.

Em 9 de março de 1970. 	 Vidal da
Fontoura, Ministro-Relabar,

ANEXO VI A ATA N° 14-70

Parecer emitido pela 24 Diretoria e
acolhido em Plenário, ao deliberar o Tri-
bunal, na Sessão 'Ordinária de 19 de
março de 1970, em face de consulta for-.
imitada pelo Exmo. Sr. Ministro das
Minas e Energia (Proc. 3.687-69, relaa
ttado pelo Sr. Ministro Abgar Renault),

Ministério das Minas e Ene-fgla
Consulta.

24 Diretoria:

Consulta o Exmo. Sr. Ministro das
Minas e Energia, em face das razões que
expõe no Aviso de fls. 26 a 28, Obre
o 4:modus faciendi» para legalização dae
medidas solicitadas pela Companhia Hl.
droelétrica do São Francisco (CHESP)'
em seu Oficio PRES-7374, de 22-9-69
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(fls. 12 a 14), ou seja, que medidas le-
gais teria S. Exa, de patrocinar para
poder-se autorizar a utilização pela ...
CHESF do material comprado para a
LT-Araras-Banabuiú, que não mais será
construída, na duplicação da Linha de

-Transmissão Paulo Afonso --- Fortaleza
(Trecho Paulo Afonso .—. Milagres).

2. Preliminarmente, convém acentuar,
que a consulta formulada não veio acom-
panhada de parecer do órgão de assis-
tência jurídica da autoridade consulente
(Res. n° 55-68, art. 60, Parágrafo úni-
co).

3. Ouvida a Inspetoria-Geral de Fi-
nanças do Ministério da Fazenda, esta,
após indicar as alterações sofridas pelo
respectivo crédito do Orçamento da
União para 1968 .—, entendeu não ter

amparo' legal a pretensão do Ministério
das Minas e Energia no sentido de ser
alterada a destinação do crédito de um
projeto para outro (fls. 3).

4. Chamado a pronunciar-se, o Mi-
nistério do Planejamento e Coordenação
Geral (f is. 7/8 e 25) . concordou com a
restrição, mas, tendo em vista que o pre-
tendido é a transferência do material
que já se encontra estocado; apesar de o
mesmo ter sido adquirido com dotação
orçamentária especifica 'de determinado
projeto, que perdera sua finalidade, jul-
gou conveniente seja autorizada a utili-
zação do material no nervo projeto, obe.
decidas as normas patrimoniais para a
espécie.

5. Os diversos materiais para os ser-
viços públicos compreetidern-se entre (»

bens móveis e, se podem ser vendidos,
permutados ou cedidos, classificam-se
como disponíveis,

6. Na hipótese do'3 autos, está ca-
racterizada a existência de bens móveis
disponíveis, cuja cessão é de interêsse
do próprio Govérno para execução de
outro proejto que não o primitivo.

7. A nosso ver, a cessão pode ser
autorizada por Ato do Govérno (De
creto) e mediante contrato, de que ex-
pressamente constem as condições esta-
belecidas, a exemplo do que ocorre em
relação aos bens imóveis da União (V.
Decreto-lei 9.760, de 5 de setembro
de 1946, alas. 125 e 126).

8. Neste sentido, parece-nos que "se
poderá responder n consulta formulada.

Diretoria, 2 cle fevereiro de 1970.
Paulo de Ávila e Silva, Diretor.

ATA N.9 82, EM 6 DE NOVEMBRO
DE 1970

(Publicada no Diário Oficial
de 16-12-1989)

Retificações
Na página 10.756, 3ft coluna,

Onde se lê:
Prestação de Contas

N9 14.459-68 — Prefeitura Munici-
pal de Guaíra, PR, ex9 de 1968

Leia-se:
Prestação de Contas

N.9 14.459-68 — Prefeitura Munici-
pal de Guaíra, PR, e 9 1967

EDITAIS E A VISOS
da publicação deste as importâncias
de NCr$ 3.121,49 (três mil cento e vin-
te e um cruzeiros noidis e quarenta e
nove centavos), de impôsto devido e
a respectiva multa de Ner$ 1.864,59
(hum mil oitocentos e sessenta e qua-
tro cruzeiros novos e trinta e seis
centavos), sujeitos a correção mone-
tária e juros de mora, ou apresen-
tar recurso ao Primeiro Conselho de
Contribuintes, em igual prazo.

O processo n.9 405.461-69 encontra-
se na Seção de Arrecadação da De-
legacia da Receita Federal na . Espla-
nada dos Ministérios, Bloco, 5 Sala
212, 2.9 andar- onde a firma poderá
prestar os esciaracitrieacès solicitados.

Brasília, 2 da abril de 1970. —
Manoel da Costa Araújo — Chefe da
Seção de Arrecadação.

Conselho da Politica Aduaneira
EDITAL N9 488

. De. acôrdo com o parágrafo "único do artigo 22 da Lei n9 3.244, 'da 14
de agósto de 1957, torno público que o Conselho de Política Aduaeira está

•	 ,

procedendo a estudo para alteração das aliquotas da Tarifa das Alfândegas
dos segdinte. produtos:
Item	 Situação atual	 Alíquota
64-37 --- Máquina e Aparelho Agrícola de Ceifar e de Colher:

001) ceifador ou enfeixador de autopropulsão 	 	 7%
002 , conjunto combinado agrícola para colheita, com to 	
dos os . seus implementou, inclusive trator 	 	 7%
003 debulhador de cereal ou semelhante 	 	 45%
4) qualquer outra ceifadora ou enfeixadora 	 	 7%

Item • 005 qualquer outro . . 	 	 15%

Situação atual	 Alíqueta
84-37 — Máquina e Aparelho Agrícola de Ceifar e de colher:

001; . ceifacieira ou enfeixadeira automotriz 	 	 30%
002i outras ceifadeiras ou enfeixadeiraa 	 	 30%
003) colhedeira combinada automotriz 	 	 30%
0041 outeas colhedE,iras combinadas 	 	 39%
5) . debulhadeira de milhe ou semelhante 	 	 45%
006, trilhadeira • 	 	 45%
999, qualquer ottrl'a . 	 15%

. Qual.que man IifestaçãO sare a pretendida alteração deverá ser dirigida
ao Clenselho de Política A ;aneira, Ministério da Fazenda, 11 9 andar, Sala

t

1111, ou entrega;e no Protocolo-Geral do Ministério — Guichê 4 — dentro
de 30 (trinta, dias, a partir da publicação dêste Edital no Diário Oficial da
União. —"Carlos Antônio Roem Secretário Executivo..

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal

19 REGIÃO FISCAL •

DF-GO-MT
Delegacia da Receita Federal

em Brasília — D. É.
EDITAL N.9 4-70 — Sç. Ar.

De ordem do Delegado da Receita
Federal em Brasília, fica intimada a
Firma Irmães Gonçalves e Cia. Ltda.,
com enderêço na 2.9 Avenida n.9 1.770
— Núcleo Bandeirante, nesta Capital,
mas aí não encontrada, a recolher no
prazo de (30) trinta ias, contados

SOCI.EDAEDESASSOCIAÇÃO ATLÉTICA E CULTU-
RAL MARIANA DO GAMA.

Ata da Assembléia-Geral
Extrarodinária

Aos oito dias do mês de fevereiro
de um mil novecentos e ' setenta, na
sede social do clube, às 14,30 (quatorze
horas e trinta minutos), reuniu-se a
Assemblléia-Geral Extraordinária, con-
vocada pelo presidente da entidade, a
fim de proceder- as reformas estatu-
tárias e nova denominação para o
clube. Iniciados as trabalhos o senhor
presidente da mesa Amado Inocêncio,
pediu ao Senhor José Franklin, que
fizesse a leitura dos novos artigos e
emendas criado nos estatutos, cujo
projeto foi elaborado por uma comis-
são constituída dos Senhores Ély Cas-
tro Amorim, José Franklin e José da
Conceição Cruzeiro, após a apresenta-
ção do novo estatuto, o senhor presi-
dente da mesa pediu que quem não
estivesse de acôrdo com o projeto no
todo ou em parte se pronunciasse, não
havendo discordância, foi colocado em
votação e aprovado por unanimidade.
Aprovado o estatuto, pediu a palavra
o Senhor José da Conceição Cruzeiro,
propondo à Assembléia, a troca do
nome do clube, argumentando que o
clube atravessa uma fase muito difí-
cil e que não encontra apoio da aopu-
laçã.o da cidade, a idéia foi aprovada
por todos, sendo apresentado 3 (três)
nome, Clube Atlético Planalto, pelo
Senhor José da Conceição Cruzeiro,
Associação Atlética Planalto, pelo Se-
nhor José Bezerra dos Santos, e Vas-
co da Gama, pelo Sr. Alzoir Vieira
Mascarenhas, saindo vitorioso cora 7
(sete) votos a favor o nome de Clube
Planalto, Associação Atlética Planalto,
teve 3 (três) votos e Vasco do Gama,

1 (um) voto. Abós flanquear a pala-
vra e não havendo quem dela fizesse
uso, o senhor presidente cleterininou
que fôsse lida, a presente ata na pró-
pria reunião, e achada conforme, vai
assinada pelo presidente, por mim se-
cretário que a redigi e por todos os
associados, presentes.

Gama, 8 de -fevereiro ele .1970. —
Amado Inocencio, Presidente. — José
da Conceição Cruzeiro, Secretário. —
José Bezerra dos Santos. —
Vieira Mascarenhas. — Valdivin,o Pi-
menta de Pádua. — Otaviano Ferrei-
ra Ganda. — Bartolomeu Chaves dos
Santos. — Cândido Souza. — Adão
da Silva Rocha. — Antônio Barbosa
Nascimento. — José Barbosa da Cruz.
— Ronaldo Inocêncio. — José da Con-
ceição Cruzeiro.

(N9 1.117-13 — 6-4-70 — NCr$ 23,00)

CLUBE ATLÉTICO PLANALTO
Extrato dos Estatutos Sociais

CAPITULO, I

Da Sociedade e seus fins

Art. 19 O Clube Atlético Planalto
é uma sociedade civil, sucessora da
Associação Atlética e Cultural Maria-
na do Gama, que foi fundada em 11
de novembro de 1962, com duração in-
determinada e personalidade jurídica
distinta dos, seus associado os quais
não respondem subsidiariamente pelas
obrigações contraídas pela mesma, com
sede na cidade satélite do Gama e
fôro em Brasília, Capital cia República
Federativa do Brasil.

CAPITULO II

Dos poderes
Art. 39 São os seguintes os órgãos

de &Menção, fiscalização e adminis-
tração da Sociedade:

a) Assembléia-Geral;
*b) Conselho Deliberativo;
o) Conselho Fiscal;
d)'Diretoria.

a,
CAPITULO VII

Dos membros da Diretoria
Art. 54. Além de quaisquer outras

atribuições constantes destes estatutos,
compete ao Presidente da Sociedade:

d) representar a Sociedade, pessoal-
mente, ou por delegação em Juízo ou
fora dele.

CAPITULO XIX

Da dissolução da Sociedade

Art. 118. A dissolução da Socieda-
de só poderá ser verificada quando o
número de seus sócios fôr inferiu' a
50 (cinqüenta) ou em virtude de de-
liberação tomada em assembléia-geral
extraordinária constituída de 2/3 (dois
terços) dos associados quites com suas
obrigações sociais.

Parágafo único. No caso de dissolu-
ção, os bens da sociedade terão o des-
tino que lhes der a Assembléia-Geral.

eapíruao xx
Das disposições gerais e

transitorias
Art. 121. Os presentes estatutos

parte em Assembléia-Geral Extraordi-
nária convocada para esse fim, a pe-
dido de no mínimo 2/3 (dois terços)
dos sócios quites.

Gama, 23 de março de 1970. —
Amado Inocêncio, Presidente. — Josã
da Conceição Cruzeiro, Secretário.

(N9 1.116-B — 6-4-70 — NCr$ 27,00)

IGREJA DE CRISTO DE BRASÍLIA
INTERQUADRA 305/306

ESTATUTOS
CAPITULO I

Do Nome, Sede e Autonomia
Art. 19 O nome adotado. por essa

associação será: Igreja de Cristo de
Brasília.

Art. 29 Esta Igreja terá sua sede
no eixo Sq. 305/306, cidade de Bra-
sília, D.F.

Art. 39 A Igreja de Cristo de Bra-
sília, entidade religiosa, é indepen-
dente de outra Igreja, conselho ou
entidade jurídica qualquer, e assim é
completamente autônoma.

CAPITULO II
Dos Fins

Art. 49 Esta congregação tem por
fim pregar o Santo Evangelho de
Nosso Senhor Jesus Cristo, batizar os
convertidos, e ensina-los a viver se-
gundo os mandamentos de Cristo.

CAPITULO III

Da Fé
Art. 59 A Bíblia S igrada, e o Mv°

Testamento em particular, são a úni-
ca e suficiente regra de fé e prática
da Igreja de Cristo de Brasília.

CAPITULO IV

Dos membros
Art. 69 A Igreja de Cristo de Bra-

poderão ser reformados no todo ou emsília compõe-se de crentes em Jesus



CAPÍTULO VII

Do Conselho de Presbileros ou•
Pastores

Art. 23. O Conselho de Presbíteros
compõe-se de Presbíteros e Pastores
eleitas pela Assembléia Geral.

Art. 24. O Conselho elegerá dentre
seus membros, um secretário. A pre-
sidência será exercida pelo Pastor. •

Art. 25. O Conselho de Presbíteros
(reunir-se-á por convocação do pas-
tor ou de dois dos presbíteros.

Art. 26. O quorum será constituí-
do pela presença de 3/4 dos 'membros
e tôdas as decisões deverão ser toma-
das por unanimidade. Assiste ao Pre-
sidente o direito de voto.

Art. 27. Ao Conselho de Presbíte-
ros compete:

a) Pastorear o rebanho;
b) Indicar para eleição pela Assem-

bléia Geral, homens qualificados para
assumirem os cargos de pastores,
presbiteros, diáconos e superintenden-
tes. U. Tim. 3:1-13 e Tito 1:6-14);

c) Excluir do rol aqueles que vivem
em pecado, e readmiti-los quando se
reconciliarem.

CAPÍTULO VIII

Primeiro Tesoureiro, presidirá° a As-
sembléia Geral.

Art. 21. O •mandato do Conselho
Diretor terá a duração de . um ano,
mas prorrogar-se-á automatiçamente
até a reunião da Assembléia Geral
Extraordinária de eleição ou reelei-
ção.

Art. 22. Ao Conselho Diretor com-
pete:

a) Eleger dentre os seus membros
os oficiais: Presidente, Vice-Presiden-
te, Primeiro Secretário, Segundo Se-
cretário, Primeiro, Tesoureiro, 'Segun-
do Tesoureiro;

b) Administrar todos os bens da
Igreja;

c) Propor um regimento para de-
senvolvimento e organização da Igre-
ja.
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Cristo, batizados biblicamente, de bom
testemunho, e devidamente matricula-
dos no rol de membros.

Art. '79 Os 'termos de admissão a
esta congregação são os mesmos pro-
clamados pelos apóstolos. Sem distin-
ção de nacionalidade, raça • ou sexo,
qualquer que professar sua fé em Je-
sus Cristo, como 'Filho Divino de
Deus, mostrar-se arrependido e bati-
zar-se por imersão, Será matriculados
no rol de membros.

Art. 89 Os termos de exclusão da
congregação são os prescritos na Si-
bila. Ao Conselho de F 'esbiteros com-
pete excluir do rol de membros, o fal-
toso, e, readmiti-lo quando mostrar-
se arrependido.

Art. 99 Será eliminado do rol de
membros aquele que se ausentar dos
trabalhos regulares pelo período de
um ano, sem justa cansa.

Parágrafo Único. Todo membro que
se ausentar cQ Brasília por um pe-
ríodo superior a 12 meses, deverá pe-
dir sua transferência para outra igre-
ja co-irmã.

CAPÍTULO V

Da Assembléia Geral
Art. 10. A Assembléia Geral com-

põe-se de todos os membros da
Igreja.

Art. 11. Reunir-se-á semestralmen-
te em sessão ordinária, por convoca-
ção do Presidente ou do Vice-Presi-
dente, e extraordinariamente pelo
mesma processo, quando necessário. A
convocação da Assembléia Geral se-
rá feita por aviso nos cultos regula-
res e boletins.

Art. 12. A Assembléia Geral fun-
cionará com a presença da metade e
mais um dos membros.

Art. 13. As decisões da Assembléia
Geral serão tomadas por três quar-
tos dos votos das presentes, não se
admitindo a representação por pro-
curação. O Presidente terá voto de
qualidade.

Art. 14. A Assembléia Geral com-
pete em reunião ordinária:

a) Ouvir como informação, o rela-
tório do movimento da Igreja, do tra-
balho evangélico e pastoral;

b) Ouvir como informação, o rela-
tório do movimento da Igreja do se-
mestre anterior, e tomar conhecimen-
to do orçamento, para o semestre em
curso;

c) Pronunciar-se sôbre questões or-
çamentárias e administrativas por so-
licitação do Conselho Diretor.

Art. 15, A Assembléia Geral com-
pete em reunião extraordinária:

a) Eleger ou reeleger os pastores,
presbíteros, diaconos ou cassar seus
mandatos;

b) Rever as atas das reuniões do
Conselho Diretor e deliberar sobre as
decisões por ela tomadas;

c) Reformar os presentes estatutos;
d) Eleger uma comissão de exame

de contas da tesouraria;
e) Alienar os bens imóveis da

Igreja;
f) Dissolver a sociedade.

, CAPÍTULO VI

' Do Conselho Diretor
Art. 16. O Conselho Diretor com-

põe-se •de pastores, presbíteros, diáco-
nos e superintendentes, todos eleitos
pela Assembléia Geral, propostos pelo
Conselho .de Presbíteros.

Art. 17. O Conselho Diretor reu-
nir-se-á mensalmente, em sessão or-
dinária. por convocação do Presiden-
te ou do Vkíe-Presidente, e extraor-
dinariamente, pelo mesmo processo,
quando necessário.

Art. 18. O quorum será constitui-
do pela presença de pelo menos, qua-
tro membros.

• Art. 19. As decisões do Conselho
Diretor serão tomadas por três quar-
tos de votos dos presentes, não se
admitindo a representação por pro-
curação. O Presidente terá voto de
qualidade.

Art. 20. O Presidente, o Vice-Pre-
sidente, o Primeiro Secretário, e •o

n sernbléia Geral especialmente convo-
cada para esse fim, precedida de pro-
posta do Conselho Diretor.

Art. 35. O Conselho Diretor de
1970 fica constituído dos seguintes
oficiais: Presidente: Lloyd David
Sanders - Vice-Presidente: Eliel XI_I
menes Santos - 19 Secretario: Oso-
do Rodrigues Gonçalves - 2 9 Secre-
tário: António Flavio Testa - 1 9 Te-
soureiro: Reinaldo Pereira da Silva -
29 Tesoureiro: Josias Maria.no dos
Santos.

Art. 36. Os presentes estatutos es-
tarão em vigor a partir da data de seu
registro e publicação ficando revoga-
das as disposições em contrário.
(.N9 1.121-B	 6.4.70 - NCr$ 95,00)

•
BANCO CENTRAL DO BRASIL

FINACIONAL SOCIEDADE ANO- f

VIMA - CRÉDITO, FINANCIA-
' MENTO E INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Para fins de aiquivamento no Re-
gistro, ao Comercio, cesecirico. na
ma na legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado sie Can-
tais do Banco Central do Bresil por
ciespacho ue vinLe e cinco de fevereiro
de mil novecentos e setenta, exarado
no processo número A setenta barra
quinhentos e nove e publicado no Diá-
rio Oficial da União de quatro de
março do mesmo ano, aprovou. nos
termos do parecer, a reforma do es-
tatuto da Fmacional sociedade Anôni-
ma - Crédito, Financiamento e In-
vestimentos; com sede na cidade cie
São Paulo, Estado de São Paulo, co-
mo deliberado na assembléia seral ex-
traordinária de quinze de janeiro de
mil novecentos e. setenta, publicada no
Diário Oficial do Estado de Sao
Paulo, em quatorze de março do IIICS-
TOO ano. E, por ser verdade eu. Jose
Bredariol. funcionário déste Banco
Central, lavrei a presente Cei tida°,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos, senhor Luiz
Fernando de Andrade Murgel, aos vin-
te e quatro dias do mês de março do
ano cie mil novecentos e- setenta. --
Luis Fernando de Andrade Murgel.
(N.9 1.124•B - 6.4.70 - NC e.$ 12,00)

-- --
BANCO CENTRAL DO BRASIL

NORDESTINA S. A. - CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E INVESTI-
MENTOS

CERTIDÃO

Para fins de aiquivamento no Re-
gistro uo Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de doze de fevereiro de mil no-t
vecentos e setenta, exarado no processo
numero A sessenta e nove barra três
mil 'oitocentos e cinqüenta e oito e .
publicado no Diário Oficial da União
de dezoito do mesmo mês e ano, .
aprovou, nos termos do parecer, o
aumento de capital da Nordestina So •
ciedade Anônima - Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos, com sede
na cidade de Recife, Estado de Per-
nambuco, de hum milhão e trezentos
mil cruzeiros novos para dois inilhoes
de cruzeiros novos, efetuado da se-
guinte forma: trezentos e trinta e
seis mil cruzeiros novos, em espécie
e trezentos e sessenta e quatro mil
cruzeiros novos, por incorporação de
reservas; e a reforma do estatuto. co-
mo deliberado nas assembléias gerais
extraordinárias de vinte e uni de ju-
lho de mil novecentos e sessenta o no-
ve e quatorze de janeiro de mil no-
vecentos e • setenta, publicadas no
Diário Oficial do Estado de Pernam-
buco, em trinta de julho de mil no-
vecentas e sessenta e nove e quinze I
de janeiro de mil novecentos e seten-
ta. E, por ser verdade, eu, Maria
Clara de Mattos Campos, funcionária
deste Banco Central, lavrei a presen-
te Certidão, que também vai assina-
da pelo Chefe da Divisão de Proces-
sos, Senhor Luiz Fernando de Andra-
de Murgel, -aos vinte e quatro dias do

mês de fevereiro do ano de mil no-
vecentos e setenta. - Luiz Fomando
de Andrade Murgel.
ils1.9 14.254 - 2.4.70 - NCrS 12.00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

BANCO AUXILIAR DE SÃO PAULO
CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gietro do Comércio, Certifico que o
Senhor Chefe do Serviço Regional
da Inspeoria. de Bancos da Delega-
cia de São Paulo do Banco Central
do Brasil por despacho de 4-3-70.
exa sado no processo n.9 SP-30-70 e
publicado no Diário Oficial da União
de 13-3-70, aprovou a reforma dos
estatutos sociais do Banco Auxiliar de
São Paulo S. A., com sede em São
Peei() (SP>, na conformidade do de-
liberado pela assembléia-geral ex-
traordinária de 26-1-70. E. por ser
cerdade, eu, Ray Dias Brochieri, fun-
cionário deste Banco, lavrei a pre-
sente Certidão, que também vai assi-
nada pelo Adjunto do Chefe do Ser-
vico Regional da Inspetoria de Ban-
cos Senhor Augusto Cook.e, aos 20 de
ma-co 1970.
IN,' ? 1.132-B - 6-4-70 - NCr$ 8,00)

-
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO

DO RIO GRANDE DO SUL

COMPANHIA DE SEGUROS •
PORTO ALEG•RENSE

CERTIDÃO

Certifico em cumprimento ao des-
pacho do Secretário-Geral desta Jun-
ta, exarado na. petição de Companhia
de Seguros Porto Alegrense, protoco-
lada nesta Repartição sob 119 1.120
de 1970, que a requerente, com sede
nesta Capital, arquivou nesta Junta
Comercial em 5 de fevereiro do cor-
rente ano sob n.9 248.670, õlha
Diário Oficial da União, edição de
22 de dezembro de 1969, que publicou
a Portaria n.9 408, do Ministério da
Indústria e do Comércio, datada de
25 cia noveinbro de 1969, que aprovou
alteracões em seu Estatuto Social,
inclusive o aumento de seu capital so-
cial para NerS 363.000,00 (trezentos
e sessenta e três mil cruzeiros novos),
conforme deliberação da assembléia-
geral extraordinária de seus acionis-
tas, realizada em 30 de setembro de
1968. - Certifico mais que o arqui-
vamento acima citado é o último fei-
to pela requerente nesta Junta, até a
presente data. - Nada mais tenho a
certScar relativamente ao requerido,
cio que dou fé. Eu, Paulo Humberto .
Mendonça de Freitas, funcionário
desta Repartição, datilografei, confe-
ri e subscrevo a presente certidão,
que vai assinada pelo Chefe do Ser-
viço do Registro do Comércio e Au-
tenticação de Livros, Clary Pinto Luz,
e visada pelo Secretário-Geral, aos
dezesseis dias do mês de março de mil
novecentos e setenta.
(N9 1.133-B - 6-4-70 - NCr$ 15,00)

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DE MINAS GERAIS

BANCO DUMONT S. A.
CERTIDÃO

Certifico, em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário-Geral,
exarado em requerimento do "Banco
Dunsont S. A." e, na forma reque-
rida, que, nesta Junta Comercial,
consta da 1.9 Turma de Vogais, em
data de 2 de fevereiro de 1970, da
fônia número 656, do Diário Oficial
da União Seção I - Parte I, edição
de 27 de janeiro de 1970, contendo
a publicação de Uma Certidão refe-
rente à sociedade anônima "Banco
Dumont S. A.", com sede na cidade
de Araxá. neste Estado, do teor se-
guinte: Banco Central do Brasil -
Banco Dumont S. A. - Certidão -
Pare fins de arquivamento no Regis-
tro do Comércio, certifico, na forme
da legislação em vigor, que o Si,.
Chefe do Serviço Regional da Inspe-
toria de Bancos do Banco Central de
Brasil, em Belo Horizonte, por des-

Do FundeA Social, , da responsabilidade
dos meMbros e da disposição do

patrimônio

Art. 28. O Fundo Social será cons-
tituído pelos dízimos, contribuições
voluntárias dos membros e de outras
pessoas subvenções concedidas por
corporações, legados, bens móveis e
imóveis, títulos, apólices juros e
quaisquer outras ?enclas permitidas
por lei.

Art. 29. A sociedade existirá por
prazo indeterminado, mas poderá ser
dissolvida pelo voto de três quartos
do total dos membros, em AsakIntfreia
Geral especialmente convocada para
êtse fim e por solicitação do Conse-
lho Diretor.

Art. 30. Em caso de dissolução, sa-
tisfeito o passivo, o patrimônio social
será entregue à, Missão Cristã do
Brasil, com sede em Goiânia, Esta-

, do .de Goiás, e .na impossibilidade
desta, será entregue à Missão Cristã
Brasileira com sede em Goiânia.

Art. 31. Os membros e os Direto-
res da sociedade não • responderão in-
dividual ou subsidiariamente pelas
obrigações que, em nome dela con-
traírem na forma da lei e dos pre-
sentes estatutos.

Art. 32. A alteração dos bens, imó-
veis da Igrpja, total ou parcialmen-
te, só se realizará quando autorizada
pelo voto de três quartos do total dos
membros, em Assembléia Geral, espe-
cialmente convocada para êsse fim,
precedida de proposta do Conselho
Diretor.

CAPÍTULO IX

Disposições Gerais

Art. 33. A Sociedade será represen-
tada judicial e extrajudicialmente
pelo Presidente ou no impedimento
deste, pelo Vice-Presidente.

Art. 34. Os presentes estatutos sã-
mente poderão ser reformados pelo
voto favorável de pelo menos três
quartos do total dos membros em As-



pacho de dois de janeiro de mil no-
vecentos e setenta., exarado no pro-
cesso número BH-B-setenta barra
um e publicado no Diário Oficial da
União, edição de nove de janeiro de
Mil novecentos e setenta, aprovou, nos
termos do parecer, a reforma proce-
dida no Estatuto Social do Banco
Dumont Sociedade Anônima, com
sede na cidade de Araxá, Estado de
Minas Gerais, como deliberado na
assembléia-geral extraordinária de
cinco de setembro de mil novecentos
e sessenta e nove, re-ratificada pela
assembléia-geral extraordinária de
vinte e quatro de novembro do mes-
mo ano, publicadas no Diário Oficial
do Estado de Minas Gerais, edições
de vinte e oito de outubro e trinta -de
dezembro de mil novecentos a sessen-
ta e nove. E, por ser verdade, eu,
Geovani Dumont, funcionário deste
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que vai também assinada pelo
substituto do Chefe de Subdivisão
Regional da Inspetoria de Bancos,
senhor Ênio Benício de Paiva. Aos
quatorze dias do mês de janeiro de
mil novecentos e setenta.. — Ênio
Benicio de Paiva. O referido e ver- 18.477,11.

dade, do que dou fé. Vai autentica-
da com o "Selo" da Junta e com o
"Visto" do Senhor Secretário-Geral
Junta Comercial do Estado de Minas
Gerais. Belo Horizonte, 17 de março
de 1970. Eu,'Elza Lopes de Oliveira,
Chefe da Seção de Expedição de Cer-
tidões, a datilografei, conferi e assi-
no: Visto: Geraldo Paulo de Maga-
lhães, Secretário-Geral.
(N.9 1.131-B — 6-4-70 — NCr$ 22,00)

—
CHRISTIANl-NIELSEN (BRASÍLIA)

CONSTRUTORES S.A.
Retificação

Na publicação do Balanço encerra-
do em 31.12-69 e publicado no Diário
Oficial — Seção I — Parte I, de 2 de
abril de 1970, página 2.490, juntamen-
te com a demonstração da conta de
"Lucros e Perdas", Relatório da Di-
retoria e Parecer do Conselho Fiscal:
onde se lê: Christiani-Nielsen (Bra-
sília) Construtores S. A., leia-se:
ChristianirNielsen (Brasília) Cons-
trutora S.A.; no Passivo, onde se lê:
Credores Diversos NCr$ 72.477,11,
leia-se: Credores Diversos ISTCr$
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE
EMISSORAS DE RÁDIO E TELE-

VISÃO
ASSEMBLÉIA-GERAL ORDINÁRIA

Primeira Convocação
'Ficam convidados os Senhores As-

sociados para a Assembléia-Geral Or-
dinária a se realizar no dia 4 (qua-
tro) de maio do corrente ano, às 15
(quinze) horas em primeira convoca-
ção e na falta de número legal em
segunda e última convocação às 16
(dezesseis) horas, à Avenida Rio
Branco n9 4, 99 andar, salas 901-3,
na cidade do Rio de Janeiro, Estado
da Guanabara, para o fim de deli-
berar sôbre . a seguinte Ordem do
Dia:

1) Aprovação das contas da Dire-
toria — exercício de 1969.

2) Aprovação do Balanço Social —
exercício de 1969.

3) Eleição para cargos vagos na
diretoria.

4) Assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 2 de abril de 1970.

— João de Medeiros Calmon, Presi-
dente.

Dias: 9, 10 e 13-4-70.
(N9 14.332 — 3.4.70 — NCr$ 27,00)

BRASILAR S. A.
Em liquidação

CoNvocsçÃo a Aviso
São convidados os senhores acio-

nistas da Sociedade Anônima Brasi-
lar S. A. — Em liquidação — para se
reunirem em Assembléia-Geral Ordi-
nária, às 14,00 horas do dia 15 (quin-
ze) de maio de 1970, em sua sede so-
cial à S.Q. 108 — Conjunto D —
Loja 5, em Brasília — DF — para de-

- liberarem sôbre a seguinte Ordem do
dia:

a) Tomada de contas' do- Liqui-
dante;

h) Balanço Geral, Demonstração da
Conta de Lucros e Perdas e Parecer
do Conselho Fiscal relativos ao exer-
cício social encerrado em 31 de de-
zembro de 1969.

Ayisainos aos senhores Acionistas
que se encontram à sua disposição na
sede social os documentos a que se
refere o Art. 99 do Decreto-lei nú-
mero 2.627 de 26 de Setembro de 1940.
— Alberto Faria Marque; Liquidante.

Dias 8 — 9 e 10-4-79.
(NQ 1.137-B — 7-4-70 — NCr$ 24,00)

S. A. CORREIO BRAZILIENSE
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA -

(Primeira convocação)

Convidamos os seshores acionistas
para a Assembléia Geral Ordinária
que se realizará no próximo dia 30, às
14 horas, na sede social, Setor de
Indústrias 'Gráficas, lotes 300 a 350,
nesta capital; com a seguinte ordem
do dia: a) Apreciação e julgamento
do Relatório da Diretoria, Balanço
Geral, conta de Lucros e Perdas e
Parecer do Conselho Fiscal referente
ao- exercício social de 1969; b) Elei-
ção dos membros do Conselho. Fiscal
para o corrente exercício; c) Assun-
tos de interesse geral. Avisamos aos
senhores acionistas que encontram-se
à disposição dos mesmos na sede so-
cial, os documentos a que se refere o
art. 99 do Decreto-lei n9 2.627, de 26
de setembro de 1940.

Brasília, 4 de abril de 1970. Pela
Diretoria: Paulo Cabral de Araujo,
Diretor-Presidente. — Edilson Cid
Varela, Diretor-Gerente.

Dias 7, 8 e...9-4-70.
(N9 1.125-B — 6-4=70 — NCr$ 24,00)

DECLARAÇÃO
Maria Helena Monteiro Ribeiro,

nascida em 15 de junho de 1922, filha
de Humberto Monteiro da Cunha, de-
clara para os devidos fins legais que
extraviou-se o seu diploma de licen-
ciada em Pedagogia emitido em seu
nome de solteira, Maria Helena Mon-
teiro, pela Faculdade — Sedes Sapien-
tak na cidade de São Paulo-, Estado
de São Paulo, em 12 de dezembro de
1942, registro em Ministério da Edu-
cação e Saúde — Departamento Na-
cional de Educação — Divisão Ensino
Superior — Registrado sob n9 194, Li-
vro F, Fôlha n9 145, em 10 de maio
de 1943.

São Paulo, 23 de março de 1970. —
Maria Helena Monteiro Ribeiro.

(Dias 8, 9 e 10-4-70) .
(N9 1.149-B — 7-4-70 — NCr$ 18,00)

CRISTIANI-NIELSEN (BRASÍLIA)
CONSTRUTORA S.A.

(Número de Inscrição no C.G.O.
00000323)

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os acionistas para
uma assembléia geral-extraordinária, a
realizar-se no dia 30 de abril de 1970,
às 11 horas, na sede social, no "Edifi-

cio A. Venáncio da Silvr, 79 andar,
Salas 701-8, S. C.S., para delibera-
rem sôbre uma proposta da Diretoria,
acompanhada do parecer do Conselho
Fiscal, para: a) aumento de capital;
b) reforma dos estatutos sociais; c)
Diversos.

Brasília, 7 de abril de 1570. — Pela
Diretoria: Plinio Pinheiro Guimarães.

(Dias: 8, 9 e 10-4-70).
(N9 1.151-B — 7-4-70 — Ner$ 18,00)

CRISTIANI-NIELSEN (BRASÍLIA)
CONSTRUTORA S.A.

(Número de Inscrição no C.G.C.
00000323)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam cpnvocados os acionistas para
a assembléia-geral ordinária, a reali-
zar-se no dia 29 de abri' de 1970, às
11 horas, na sede social, no "Edifício
A. Venâncio da Silva", '7 9 navimento,
Salas 701-8, S. C.S., para deliberarem
sôbre: a) relatório da Diretoria, ba-
lanço, demonstração da conta de lu-
cros e perdas do Conselho Fcal, refe-
rentes ao exwcício findo em 31 de de-
zembro de 1969;.  b) aplicação do re,
sulta,do do exercício; c) eleger a dire-
toria para o ano de 1970 e fixar sua
remuneração; d) eleger os membros
do Conselho Fiscal para o ano de 1970
e fixar seus honorários; e) Diversos.

Brasília, 7 de abril de 1970. — Pela
Diretoria: Plinio Pinheiro Guimarães.

(Dias: 8, 9 e 10-4-70).
(N9 1.152-B — 7-4-70	 Ner$ 24,00)

PLAMALTO PROMOÇOES
E INFORMAÇÃO S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDRVÁRIA

(Primeira convocação)

Ficam convidados os senhores acio-
nistas para a Assembleia Gerai Ordi-
názia a se realizar no próximo dia 30
às-14 horas, na sede social a Av. W-3,
Edifício Carioca sala 315, nesta Capi-
tal, com a seguinte ordem • do dia: a)
Apreciação e julgamento do Relatório
da Diretoria, Balanço Geral, conta de
Lucros e perdas e Parecer do Conse-

lho Piscai referente ao exercício so-
cial de 1969; b) Eleição dos membros
do Conselho Fiscal para o corrente
exercício; e) Assuntos de interesse
geral. Avisamos aos senhores acio-
nistas que encontram-se à disposição
dos mesmos na sede social, os do+
cuinentos. a que se refere o art. 99
do Decreto-lei n9 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940.

Brasília, 4 de abril de 1970. Pela
Diretoria: Alberto de Sá Finio, Dire-
tor. Vice-Prersidente. — Atina Oli-
veira Carvalho, Diretor-Secretário.

Dias 7, 8 e 9-4-70.
(N9 1.126-B — 6-4-70 — NCr$ 24,00).

BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA
SOCIEDADE ANONIMA

ASSEMBLEIA-GERAL ORDINÁRIA

Convocação /
Convidamos os senhores acionistas

do Banco Regional de Brasília S. A.
para 'comparecerem à • Assembléia-
Geral Ordinária a ser realizada fia
sede social — Ed. Brasília, 18 9 andar,
Setor Bancário Sul, nesta Capital, às
9 (nove) horas do dia 29 de abril
de 1970, com a seguinte

ORDEM DO DIA

1 — Leitura e apreciação do Ba.
lanço Geral, conta de "Lucros e Per-
das". Relatório da Diretoria e Pare-.
cer do- Conselho Fiscal, relativos...0a°-
exercício de 1969.

2 — Eleição dos membros do Conse-
lho Fiscal,- seus Suplentes e fixação
de honorários;

3 — Distribuição do lucro à dispo-
sição da Assembléia;

4 — Outros assuntos de interesse
geral.

Brasília, 2 de abril de 1970. — Car-
los Santos Junior, Presidente. — Mar-
celino Federal Hermicla, Diretor. —
Mosart Lopes Ribeiro, Diretor. —
Eailbarto Barros Correia, Diretor. —
Antônio Ferreira Alvares da Silva,
Diretor.

Dias 7 — 8 e 9-4-70.
(N9 1.135-B — 6-4-70 — NCr$ 30,00)

GOVÊRNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os Membros do Conselho Fiscal da Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil NOVACAP em cumprimento aos dispositivos legais
vigentes e estatutários, em reunião de 23 a 25 de março de 1970, na sede da
Companhia, usando dar, atribuições conferidas pelo Decreto-lei n° 2.928, de
31 de dezembro de 1940, e Decreto d\I» 417, de 2 de junho de 1965, exami-
naram os Balanços Patrimonial e Financeiro, Variações Patrimoniais, bem como
o Relatório da Diretoria, P.1'vros e Documentos relativos ao exercício financeiro
encerrado a 31 de dezembro de 1969. O Conselho Fiscal estribado ainda no
Parecer da Auditoria Fiscal .— Relatório ...- AP-03 e 04-70 datados de 19 e
22 do corrente, respectivamente, aprova o Relatório, Balanço e Contas do
Exercício Econôkco e Financeiro de 1969, encaminhando-os à Assembleia-
Geral Ordinária para sua apreciação e conseqüente aprovação.

Brasília, 25 de março de 1970.	 Vicente Assumpção, Conselheiro.
I osé Pimentel de 'Godoy, Conselheiro. .•—• Darey de Oliveira Cabral, Conse-
lheiro.

Senhores Acionistas:

Temos a satisfação de submeter à consideração de Vossas Excelências,
em cumprimento a disposições estatutárias, o Relatório das Atividades e O
Balanço Geral da Comp:mhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 4..!
NOVACAP, referentes ao exercício de 1969.

A elasticidade das atribuições dadas à Emprésa pela Lei no 2.874, de
19-9-56, que a criou, féz com que durante muitos anos a Companhia funcionasse
com sobrecarga de trabalho, tendo sob sua responsabilidade todos os serviços
públicos indispensáveis ao funcionamento dos primeiros anos da Capital da
Repúblicr

Com o advento da Lei n° 4.545, de 10-12-64, e do Decreto-lei n° 200,
de 25-2-67, foram criadas no exercício de 1968 as Companhias de Telefones de
Brasília --- COTELB e a de Eletricidade de Brasília CEB, consubstanciando-
se num plano 'acionai de descentralização de atribuições.

Como última etapa e no mesmo plano de emancipação dos órçiãos respon-
sáveis pela exploração de serviços públicos . ki autorizada a criação da Com-
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panbia de Agua e Esgotos de Brasília •— CAESB, pelo Decreto-lei n° 524, de
8-4-69.

A sua constituição nos moldes de Emprêsa Pública ensaiou , lhe ampla com-
petência paar solução de seus problemas e dinamização de seus serviços, agora
mais diversificados e com um volume bem maior.

De janeiro a junho do exercício, quando ainda Integrante cia estrutura da
Companhia, o antigo Departamento de Água e Esgotos .-- DAE, executou os
seguintes serviços:

Réde.s de Abastecimento d'água executadas na Arca Metropolitana e
Cidades Satélites	 88.731 nu

Rales de Esgotos executadas na Área Metropolitana e Cidades Satélites
a- 55.000 m; •

a- Movimento de terra (água e esgotos) 	 26.575,0C3 m.
A sua execução orçamentária nesse período foi de NCr$ 13.670 09174 de

despesa' de capital, para uma despesa de custeio da ordem de NCr$ 	
4.377.765,82.

O capital do Distrito Federal na CAESB, como acionista majoritário, foi
integralizado mediante avaliação e subseqüente transferência e incorporação dos
bens vinculados às atribuições especificas do antigo Departamento de Agua e
Esgotos da NOVACAP.

A quota da NOVACAP como acionista da Companhia de Agua e Esgotes
de Brasília CAESB, é da importância de NCr$ 2.900 000,00, tendo integrali-
zado 10% no ato da constituição e o restante em 12 parcelas mensais e con-
secutivas.

Com a criação da COTELB, CEB e CAESB a NOVACAP passou a fun-
cionar num ritmo mais regular de trabalho, possibilitando a implantação de uma
politica racional ena todos os setores de suas atividades.

Ainda que desvinculadas classes serviços, a Companhia ainda mantém sob
sua responsabilidade um enorme volume de complexas e diversas tarefas, des-
tacando-se as OBRAS CIVIS, umas de seu encargo direto e outras mediante
convênios com órgãos Federais e do Distrito Federal, AGUAS PLUVIAIS,
UfaraANIZAÇA0, TERIZAPLENAGEM, PAVIMENTAÇÃO e OBRAS DE

compréendendo a Arca Metropolitana e Cidades Satélites, além da
Política Imobiliária e do Arrendamento das Arcas Rurais, que lhe são atribuídas
pela Lei n9 2.874, de "19-9-56.

Vale ressaltar, para se ter uma visão do enorme volume de obras a seu
cargo, que no decorrer do exercício de 1969 a NOVACAP firmou contratos cie
execução de obras civis num valor estimado de NCr$ 82.335.691.36, totalizando
177.574,85 m2 de construção, além das obras civis nadadas nos exercícios
anteriores, ainda em andamento.

Essas obras, em sua maioria são provenientes de convênios firmados com
Órgãos Fecierais e do Distrito Federal e destinadas as suas instalações em
Brasília.

.É de se destacar a orientação que vem sendo mantida em relação à exe.cuoão
de obras e serviços atras 5s de convénios, medida essa que atende aos Interesses
dos órgãos convcnentes que encontram na NOVACAP uma estrutura adminis-
trativa e técnica indispensáveis à administração e fiscalização dessas obras.
Trata-se de uma política sadia que vem surtindo efeitos positivos numa ação
conjunta de órgãos públicos, objetivando alcançar a imensa tarefa

 positivos, 
consolidar

definitivamente a Capital da República.
Por outro lado, foram executados serviços de TERRAPLENAGEM, PA-

VIMENTAÇÃO, URBANIZAÇÃO, OBRAS DE ARTE e AGUAS PLU-
VIAIS, no montante de NCr$ 25 . 760 . 341,00.

Para execução dessas obras e serviços e aquisição de materiais, foram rea-
izadas 9 (nove) Concorrências Públicas, 165 (cento, e sessenta e cinco)
remadas de Preço e 956 (novecentos e cinqüenta e seis) Convites, num total
aproximado de NCr$ 79.911.165,89, excluido o valor de reajuste e as variações
contratuais da mais ou menos 25%.

O número de obras e serviços vistoriados e recebidos elevou-se a 116
(cento e dezesseis).

Além dêsses serviços, contratados através de empreitada, a NOVACAP
executou diretamente pelos seus órgãos próprios, implantação de gramados
(120.069,34 m2); reforma de gramados (31.040 m2); conservação de gramados,
jomprecndendo poda, capeamento com terra vegetal e adubos químicos, carpa e
impeza e adubação química e orgânica (20.298.501 m2); plantas ornamentais,
:ompreendendo formação de canteiros novos (26.429 m2); reforma de canteuvs
(23.671 in2), conservação de canteiros (277.667 m2); arborização, compre-
mdendo preparo de covas (19.955 unidades); plantio de árvores (19.955 ani-
ladas), reptantio (725 unidades); irrigação, compreendendo a perfuração de
bois poços com o total de 233 metros perfurados, com um potencial de vazão
le 9.000 litros por hora; área irrigada com rede móvel (8.408.755 m2),
'alume d'água transportado em carros pipas (18.944.300 litros), montagem de
ades de irrigação fixa, em tubos plásticos e ferro galvanizados, num total de
.365 metros lineares.

Acrescente-se ainda a manutenção de viveiros, contra& de pragas e doenças,
igilancia e fiscalização de tôda a área verde da Cidade.

Ainda, como serviços executados diretamente pela Companhia, cabe sa-
entar a produção da frota de caminhões basculantes e pás-mecânicas com
arga e transporte de material. Os serviços de atêrro, atara° de erosão, com-

I actação, encascalhamento, passeio, calçadas, meio-fio, ajardinamento, tranaporte
t a entulhos etc., totalizaram 137.146 m3, com um custo aproximado de NCra
38.579,11.

Cabe citar ainda comoo bras complementares executadas diretamente pela
Companhia, o reparo em 24 escolas diversas, a recuperação dos blocos de
!..partamento da SQS 408 de propriedade da NOVAÚAP, a construção do Bar
1 arque Infantil ao lado da Tôrre de Televisão, fornecimento de material de mão-

z-obra para as casas populares do Mutirão, acabamento total de 196 casas ern
:.obradinho, colocação de placas indicativas em diversos pontos da cidade, diver-

sos reparos em todos os Edifícios Ministerias (onze), impermeabilização da pla-
taforma superior, colocação de 'gressit e colocação de corrimão na Estação
Rodoviária, diversos reparos nos Palácios Presidenciais e nas Granjas 'Oficiais
GM-2, GM-3, GM-4 e GM-5, recuperação total para instalação da Garagem
da Secretaria de Segurança Pública, recuperação total para impermeabilização
de 200 na do Hospital Distrital de Brasilia, execução de obras na Praça da
Municipalidade, além de outras diaersas obras, com um custo aproximado em
NCr$ 5.244.735,48, sendo NCr$ 2.181.466,11, com verba orçamentária e NCr$
3.063.269,04, provenientes de convênios.

Ainda no plano de obras, cabe destacar a conclusão do Palácio do Buriti,
Sede do Govêrno do Distrito Fedesal. Iniciada em 1961 e paralizada durante
varies anos, semente em 19a9 foi concluída para a definitiva consolidação de
I rasilia

Outra obra conduida co exercício e de. grande interêsse para o Distrito
Federal é a Sede definitiva da Companhia de Telefones de Brasília, dotada do
Eti3iS alto padrão exigado pela tacnica de telecomunicações.

Merece, também, destaaue ia-pedal o reinicio das obras da Catedral de
Brasília. Iniciada antes da mudança da Capital sómente em 1969 recebeu o
apoio irrestrito das autoridades federais, do Distrito Federal e Eclesiásticas,
para a sua conclusão, que está prevista para maio de 1970. "

Também iniciada em 1969. cabe realce a Ponte sôbre o Lago, obra de
grande necessidade urbanística, interligando dois importantes setores da Cidade.

Decorrentes de convênios, a Companhia recebeu no exercício recursos da
ordem de NCr$ 91 .513.975,09.

Além désses recursos, a NOVACAP dispôs de outros para aplicação em
suas atividades especiticas, adsindos das seguieues fontes: RECEITA PRÓPRIA,
TRANSFEWSNCIAS DO DISTRITO FEDERAL e CRCDITOS EXTRA-
ORÇAMENTA.RIOS.

A receita prevista iMcialmente, em NCr$ 136.092.820,29, foi realizada oh
NCr$ 123.189.172,01, enquanto que a despesa fixada no mesmo valor foi
eaccutada em Nera 111.8-19.-125,93.

Computados os recursos crçamentários, extra-orçamentários e provenientes
de eonvamos, a NOVACAP movimentou um total de NCr$ 203.363.901,02
(duzentos e iras milhões, trezentos e sessenta e três mil, quatrocentos e um
cruzeiros novos e dois centavos).

O montante de investimentos orçamentárias somou NCr$ 69.'314.173,26 e
ai. despesas do custeio NCr$ 42.535.252,67, que representam respectivamente
61 97`:0 e 38,03-;a da es:ecução orçamentária.

Deve-se observar, entretanto, que a atim..nistração com , o mesmo custeia,
computados os recursos provenientes de convanios, alterou o investimento para
NCr$ 160.828.148,35, o que reduz o percentual do custeio para 20,4, Y0 e eleva
o do investimento para 79,61.

1-lã de se ressaltar pela sua importância as normas baixadas pelo Conselho
de Administração, palas Resoluções 65-69 e b6-69, relativamente a venda de
casa próprio aos servidores do Complexo Administrativo do Distrito Federal,
em consonamcia com a politica traçada pelo Govérno Federal e através de
financiamento pelo Banco Nacional de Habitação.

A Resolução 65-69, de 19-3-69, dispôs a venda dos imóveis residenciais de
pi Ipriedada da NOVACAP, através de planes globais de venda, incluindo o
valor da operação, juros, prazo e valor das amortizações mensais, de modo a
permitir o estudo da capacidade aquisitiva de cada ocupante.

Em cumprimento a essa Resolução, foi criada a Comissão de Avaliação de
Imóveis Residenciais que apresentou, nos moldes estabelecidos pelo Conselho, um
estudo completo sôbre a situaak de cada conjunto residencial, com caractcris-
tiris próprias, permitindo á Administraçáo da Companhia a efetivação das
medidas preconizadas.

A Resolução 66-69, de 7-5-69, visou, principalmente, a eliminação dos
Acampamentos de madeira, construidos provisOriamente nos primórdios da
edificação de Brasília e que estavam a• exigir unia solução definitiva. Foi con-
siderado o problema de cada morador, que teve a oportunidade de transferir-se
para local adequado e definitivo, carregando sua própria casa, até conseguir
recursos pra a construção permanente. Permitiu, também essa Resolução a
constituição de condomínios entre servidores do Distrito Federal, de modo a
facilitar a obtenção de financiamentas para a construção de residências c a comera
do terreno, diretamente da NOVACAP, em condições especiais.

A Administração da Companhia pôde assim atender ao problema de caráter
social, urbanístico e, sobretudo, humano, porque envolve parte da integraçao do
hOmem na comunidade, através da segurança e do bem-estar advindos da cava
própria.

Em decorrência da Razdluaão 66-69, nos primeiros meses de sua vigénaia,
foram dali:ondas mais de 350 casas de madelia, em diversos acampamentos do
Plano Piloto,

No plano imobiliário prOpriamente dito, destaca-se a venda de 747 lotes
na Arca Metropolitana e 907 nas Cidades Satélites, além da reversão de 254 e
a doação ale 27 terrenos.

A arrecadação da venda de terrenos somou NCr$ 6.238.673,89, sendo
NCr$ 4.967.666,08, da Área Metropolitana e NCr$ 1.271.007,81, das Cidades
Satélites.

Ao finalizar, convêm-nos salientar que a CompaniVa no exercido foi dirigida
pos duas administração, sendo a segunda a partr de novembro.

Essas, Senhores Acione tas, as principais atividades desenvolvidas pela
Companhia, que julgamos n dever de submeter à elevada consideração de
Vossas Excelências.

Brasília. 23 de março de 1970.	 Eng. Bernardino Jardim de Oliveira,
Superintendente. —• Dr. Francisco Ltd: de Bessa Leite, Diretor.	 Engenheiro
Elo ysio Ribeiro de Sousa, Ditetor. aa Dr. Rdeu Dite, Diretor.
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